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1 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS

l . l  - Apresentação

A presente m onografia constitui o  trabalho final de graduação do Curso Superior 

de A dm inistração Pública, da Escola d e  G overno - fundação  João  Pinheiro. Este trabalho 

pretende representar a com pilação dos conhecim entos absorvidos e trabalhados ao longo 

dos quatro anos de form ação na área da gestão pública.

A dentrando a área de avaliação de políticas públicas, esta m onografia tem  com o 

objetivo analisar, à luz do aparato teórico do N ovo Institucionaiism o, o O rçam ento 

Participativo da Prefeitura Belo H orizonte c as m udanças provocadas sobre o  planejam ento 

a partir de sua im plem entação. Visando atender tal objetivo, o presente trabalho encontra-se 

estruturado da seguinte forma, numa prim eira parte (C apitu lo  2), o  O rçam ento Participativo 

é apresentado enquanto um a política pública inovadora, surgida no contexto do  processo de 

descentralização de atribuições e poderes às esferas m unicipais; no Capítulo 3, o orçam ento 

público é descrito com o um instrum ento  de planejam ento m unicipal e é apresentada uma 

extensa revisão da produção acadêm ica sobre o O rçam ento Participativo no Brasil,

apontando antecedentes, contextualização e características; em seguida, o C apítulo 4
i

apresenta uma retrospectiva histórica de todo o processo de im plantação e desenvolvim ento

do O rçam ento Participat 

sobre a sua m etodologia; 

representa um a revisão

vo em Belo H orizonte, ressaltando cada alteração processada 

? Capítulo 5, por sua vez, subdivide-se em duas partes, a prim eira 

teórica do N ovo Institucionaiism o, e  a  segunda, a  partir do 

estabeiecim enlos de algqns conceitos e noções básicas relativas a  políticas públicas, 

constitui um cslorço  de c in s ln iç ã o  dc um m odelo /  esquem a de análise de políticas públicas 

a partir da  visão neo instilucionaf na seqüência, o Capítulo 6 representa a aplicação, para o 

caso  do O rçam ento Participativo de Belo  H orizonte, do rnode/o de avaliação desenvo lvido , 

abordando prim eiram ente o m om ento do desenho institucional, para que num segundo 

m om ento, a  partir da  m udança institucional, sejam analisadas suas origens e os eleitos 

provocados sobre o planejam ento m unicipal; por fim, o  Capítulo 7, apresenta as

I



considerações finais e tenta estabelecer unia rcllexão  sobre a validade da análise 

ncoinstilucional em preendida para o  estudo de políticas públicas

1.2- Relevância e necessidade da avaliação de políticas públicas inovadoras: 

justificativa

Um dos resultados verificados do processo de descentralização im pulsionado após 

1988 no Brasil foi o surgim ento de diversos tipos de program as e projetos inovadores na 

gestão  m unicipal. T rata-se de novidades que passam  a ser incorporadas ao conjunto de 

processos e  procedim entos que conform am  a adm inistração pública. Sendo assim , essas 

iniciativas inovadoras constituem  im portante objeto  de avaliação.

O caráter de novidade gera a necessidade de construção de um a base inform acional 

sobre a dinâm ica de “ funcionam ento” da política pública e sua integração ju n to  ao am biente 

institucional no qual se insere. Além disso, a  relevância da avaliação de inovações, tal com o 

afirm a BO SCH I (1999), parte da constatação de que inexiste em  teoria política uma 

explicação adequada sobre com o se constróem  novos desenhos institucionais na relação 

público - privado e, principalm ente, uma vez im plantados novos form atos para a produção 

de determ inadas politicas, com o estes vêm se consolidar no teinpo com o experiências 

consagradas, evidenciando a carcncia dc um a teoria consistente da mudança institucional e 

do processo de institucionalização.

Nesse sentido, uma política pública inovadora deveria ser avaliada m inim am ente 

em razão da necessidadp de levantam ento de inform ações acerca dos seguintes aspectos: o 

cum prim ento de seus objetivos; necessidades e critérios para o seu aprim oram ento; e  bases 

para a sua dissem inação.

Iniciativas inovadoras na gestão  pública local, após im plem entadas, devem  ser 

avaliadas em relação ao cum prim ento dc seus objetivos. Por sc tra tar dc  um a novidade, os 

resultados obtidos devem  ser m onitorados para que seja possível determ inar em que m edida 

a iniciativa é bem -sucedida ou traz resultados positivos Em casos em que os resultados 

esperados ou benefícios não sc verificam , pode vir n ser constatado que a inovação não foi



capaz de agregar benefícios aos padrões anteriores cie gestão, podendo ocorrer até a extinção 

do program a ou projeto.

A avaliação de políticas públicas inovadoras adquire enorm e relevância quando 

em preendida em prol da geração de inform ações para o  aprim oram ento  desses program as ou 

projetos Ao serem  im plem entadas, essas políticas podem  se deparar com  a necessidade de 

adaptações e  ajustes, na m edida que estão sendo colocadas em prática pela prim eira vez num 

determ inado contexto. A valiações para o  aperfeiçoam ento devem  ser constantes, um a vez 

que o am biente no qual políticas se inserem  é dinâm ico e instável, apresentando novas 

situações nas quais o s  procedim entos internos às políticas podem  não se apresentarem  bem 

adaptados.

Um outro aspecto que atribui relevância à avaliação de políticas públicas é  a 

necessidade de criação de bases e  inform ações referenciais que possam  gerar parâm etros 

para a dissem inação das inovações. Com  a descentralização e a m aior autonom ia delegada 

aos m unicípios, iniciativas pioneiras têm  surgido por toda parle. Q uanto mais rica for a base 

de inform ações sobre estas inovações, m ais facilitado torna-se o  processo de troca de 

cxpcricncias.

É por esses e  outros aspectos que se considera a  realização de qualquer tipo de
j

avaliação, que tenha corno objeto políticas públicas inovadoras, um esforço de extrema 

im portância Tais esforços são fundam entais para o desenvolvim ento de m odelos mais 

aprim orados de gestão pública local O desenvolvim ento desses m odelos encontra ainda 

forte im pulso na inventividade dos governos locais, através da form ulação de program as e 

projetos pioneiros A ntes de servirem  ao aperfeiçoam ento dos m odelos de gestão, a 

avaliação de políticas inovadoras cum pre o papel fundam ental de form ar a base para a 

consolidação das iniciativas p ioneiras enquanto  práticas da gestão local.

É nesse sentido que o  presente estudo pretende avançar, sistem atizando 

inform ações especificas sobre a dinâm ica de funcionam ento de um a das m ais dissem inadas 

e beni-sucedidas inovações surgidas no poder local: o O rçam ento  Participativo. C abe ainda 

ressaltar que o  presente esforço ganha ainda m aior relevância frente a  relativa carência de



produção teórica sobre os im pactos do O rçam ento Participativo sobre o planejam ento e a 

gestão  municipal.

1.3 - Relevância do trabalho para o Governo <lo Estado dc Minas Gerais

A credita-se que o  presente trabalho m onográfico pode ser de grande utilidade para 

os envolvidos no processo de tom ada de decisão no nível do governo estadual, na m edida 

em que representa uni increm ento da produção teórica sobre a avaliação de políticas 

públicas, que por sua vez constitui subsídio paia  a  análise e  avaliação das políticas 

estaduais Além disso, por se tratar de um a avaliação de política m unicipal, o presente 

trabalho acum ula inform ações e conhecim entos que podem  ser adicionados ao estoque do 

Estado no cum prim ento  de sua com petência constitucional de prgstar assessoram ento 

técnico e adm inistrativo para os municípios.

E im portante m encionar ainda, que a presente reflexão sobre a política do 

O rçam ento Participativo pode se apresentar útil para o Estado, tendo em vista a tentativa de 

im plem entação do O rçam ento Participativo no seu âm bito dc atuação. M esm o que 

inicialm ente esta iniciativa não tenha sido bem sucedida, a  possibilidade de novas incursões 

nesse sentido dotam  este trabalho de significativa relevância.
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2 - INTRODUÇÃO: O PROCESSO DE DESCENTRALIZAÇÃO E SUA 
RELAÇÃO COM O SURGIMENTO DE INOVAÇÕES EM POLÍTICAS 
PÚBLICAS NO ÂMBITO MUNICIPAL

A gestão  das políticas públicas prom ovida pelo Estado Brasileiro, no período 

m arcado pelo regim e m ilitar autoritário, tinha com o um dos seus elem entos mais 

característicos a centralização decisória e financeira na esfera federal. O governo central 

concentrava boa parte do escopo de decisões relativas ao desenho, form ulação e 

im plem entação de políticas públicas, cabendo aos estados e m unicípios -  quando estes 

eram  envolvidos em um a política específica -  o papel de apenas executá-las (FARAM , 

1997; 2000a).

C om o sabido (A B R U C IO , 1994; D1N1Z, 1985), o  regim e m ilitar entra em crise, 

explicada, em grande parte, por aspectos ligados à legitim idade do  governo Foram dois 

principais conjuntos de fatores que levaram  o regime à decadência: a) desequilíbrio 

financeiro gerado a partir da segunda crise do petróleo em 1979 e da crise da dívida em 

1982, evidenciado pelo colapso do m odelo de financiam ento do estado desenvolvim entista 

(A BR U C IO , 1994); e  b) a vitória oposiocionista  nos principais estados da federação na 

eleições para governador em 1982 (A B R U C IO , 1994), proporcionada pelas reform as 

eleitorais.
L J

Paralelam ente, |conduzia-se a "transição dem ocrática", caracterizada por um
i

processo gradua! de dem ocratização. Tal processo constituía-se de um  m ovim ento de 

reform ulação da estru tu ta  legal do governo que teve, num prim eiro m om ento, a reforma 

eleitoral com o um dos principais aspectos (DIN1Z, 1985). Já num m om ento posterior, o 

passo seguinte no processo de dem ocratização política e adm inistrativa concentraria 

esforços no sentido da descentralização.

"A descentralização apresentou no ideário dos agentes decisórios uma 

estreita conexão com  a dem ocracia e, em certo  sentido com  razão, pois o 

ideal dem ocrático é bem representado pelo sistem a político que seja 

p lenam ente institucionalizado (...), m arcado pela redistribuição efetiva de 

poder através do rem auejam enlo dc arenas decisórias e  executivas (...)  e



que com preenda toda a população, no sentido de possibilitar o acesso

com pleto  ao catálogo de direitos e liberdades" (PER EIR A  FILHO , 1995).

Em 1988, a prom ulgação da Constituição da República inaugura o  tratam ento dos 

m unicípios enquanto  entes federativos, reconhecendo-os com o parte indissolúvel do 

Estado. A descentralização preconizada po r esta Constituição possibilitou a instauração 

paulatina de condições institucionais e políticas para um a atuação governam ental mais 

dem ocrática no nivel local. Essa m udança constitucional vem abrindo cam inhos para a 

instauração de novas institucionatidadcs que, em alguns casos, têm redefinido as relações 

e n l r e  E s t a d o  e  s o c i e d a d e  ( I ;J 1 \  2 0 0 0 ) .

N este quadro, o  poder local é subm etido a transform ações no que diz respeito ao 

seu papel, assum indo novas responsabilidades e  experim entando a exploração de novas 

potencialidades na busca de equacionar, quase que de form a independente, os desafios 

im postos pelas necessidades de desenvolvim ento  econôm ico, político e social. A 

descentralização im plica a delegação de autonom ia decisória do governo central para os 

governos regionais e  locais, conferindo-lhes responsabilidade perante os cidadãos 

circunscritos nesses espaços. A rigor, a descentralização incorpora um conjunto de pelo 

m enos três aspectos: a) adm inistrativos - responsabilidade pela gerencia da provisão dc 

serviços públicos e gestão  de políticas públicas (transferência de funções e atribuições), b) 

fiscais - responsabilidade na obtenção de recursos necessários ao financiam ento das 

políticas (relativa autonom ia tributária c dc endividam ento), e c) políticos - autonom ia 

decisória quanto a form a de prom over a política, a oferta de serviços, sua estrutura de 

llnanciar.iento, etc (liberdade política) [G REM A U D , 2000],

As estratégias de descentralização e a extensão desse processo variam 

significativam ente em diversos países da A m érica Latina. N o apêndice deste trabalho, 

(itens 9.1 e  9 .2), encontram -se algum as tabelas e quadros que podem  ilustrar m elhor essa 

situação.
• j

O processo dc descentralização foi c vem sendo largatncnlc defendido por aqueles 

que encaram  com o um desafio a necessidade de tornar o aparato estatal cada vez mais
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perm eável ao inlercsse público, pela percepção dos seguintes benefícios listados por 

G R EM A U D  (2000):
• i

•  do ponto de vista politico, a  descentralização, por perm itir a  incorporação direta da 

participação popular nas escolhas públicas através da aproxim ação dos atores sociais, 

proporciona um m aior controle sobre a burocracia e um a m elhor percepção acerca da 

solução para os problem as de um a determ inada com unidade;

•  do ponto dc vista econôm ico, a descentralização proporciona a  aum ento da eficiência 

alocativa, gerada pela m aior facilidade dc detecção das dem andas cm virtude da m aior 

proxim idade entre governo e governados Além disso, essa m esm a proxim idade 

possibilita aos governos locais o desenvolvim ento de estratégias para increm entar a 

arrecadação, capturando de m aneira mais eficiente a capacidade contributiva dos 

cidadãos.

Entretanto, a descentralização de autonom ia e poder para os governos locais pode 

apresentar certos riscos. Q uando o  processo de descentralização é conduzido de forma 

desordenada, pode acarretar o agravam ento de pelo m enos dois problem as típicos: as 

desigualdades regionais e as dificuldades m acroeconôm icas. O prim eiro problem a refere-se 

ao fato de que localidades m enos desenvolvidas atuando de form a m ais autônom a, sem 

auxílio externo, encontrarão sérias dificuldades para solucionar os problem as já  existentes. 

E nquanto localidades em estágio  de desenvolvim ento m ais avançado poderão se tornar 

ainda m ais dinâm icas A descentralização tam bém  to m a m ais dificii a  coordenação de 

políticas m acroeconôm icas nacionais Uma vez que a autonom ia é distribuída e delegada 

para os entes sub-nacionais, a  im plem entação de políticas m acroeconôm icas nacionais 

conduzidas pelo governo central lorna-se mais difícil e delicada, envolvendo problem as 

com o cooperação e negociação.
i

Em virtude desses riscos, um processo de descentralização requer o preenchim ento 

de certos requisitos para que produza os benefícios esperados. Estes requisitos, de acordo 

com G R EM A U D  (2000), podem ser agrupados ein três grandes conjuntos: a) capacitação 

das instâncias sub-nacionais; b) desenho das relações intergovernanientais; e c) instituições 

políticas.
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O prim eiro conjunto diz respeito à capacitação técnica tanto  dos quadros 

burocráticos quanto  dos aspectos infía-cslru lurais dos governos locais, dc suma im portância 

para que os efeitos da descentralização sejam processados em ações governam entais bem 

estruturadas. Q uanto ao conjunto ligado às relações intergovernam entais, para que haja um 

processo de descentralização efetivo é necessário que seja delegada à esfera sub-nanciona! 

algum a capacidade de definição tributária, reduzindo sua dependência financeira em 

relação às transferências do governo central. Isso gera um a m aior autonom ia sobre o 

orçam ento e, portanto, um m aior grau de responsabilização para o  governo local. Por fim, o 

terceiro conjunto de requisitos ressalta a centralidade do desenvolvim ento de instituições 

que possam  de fato incorporar a participação popular nos processos de decisão pública. Não 

sendo assim , a  aproxim ação entre governo e sociedade, resultante da descentralização, não 

c capaz de produzir os efeitos dem ocratizantes esperados.

Dessa form a, é possível perceberm os que o processo de descentralização acima 

definido e situado historicam ente tem com o uni de seus elem entos eslruturantes a questão 

da participação popular. "Não havendo participação, dificilm ente os benefícios da 

descentralização seriam  alcançados" (G R EM A U D , 2000). A participação passa a aparecer 

com o resultado de m udanças que envolvem  tan to  a sociedade quanto o governo. De um 

lado, ocorre a aproxim ação entre governante e governado, de outro, o  governo é dotado dc 

m aior autonom ia para m elhor atender as dem andas específicas de sua com unidade local.

Tal fenôm eno é claram ente percebido através do surgim ento de program as e 

projetos m unicipais inovadores, em grande parte, orientados pela busca po r m aior inclusão 

da população nos processos de gestão e tom ada de decisão. M arta  Farah1 relata que a 

análise das inovações enquanto conjunto aponta para um a am pliação da cidadania aliada a 

lima busca por m aior responsabilização na u tilização dos recursos públicos (Inform ação 

verbal, em 15 de maio de 2001). Esse conjunto de inovações, agora exam inado de forma 

desagregada, apresenta-se a partir de dois grandes blocos de iniciativas públicas: o

' C oordenadora d o  program a “G estã o  P ú b lica  c  C idadania  -  F G V  /  F undação Ford” , q u e  prem ia an u alm ente  
p o lít ic a s  p ú b lica s  in ovad oras c  m antem  um  e x ten so  b a n co  d c  dad os, em  pa lcsfn i proferida no  “C urso d c  
G estã o  U rbana c  d c  C id ad es” -  F undação João P in h eiro , m a io  d c  2001 .
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prim eiro, caracterizado pelo surgim ento  de novas políticas públicas; e o segundo, ligado a 

novas form as de gcslão  c processos (FARA! 1, 2000b).

O Bloco das novas políticas públicas é  m arcado pela inauguração de novas áreas 

de atuação - envolvendo, por exem plo, a questão am biental, novos segm entos da população 

(am pliação da cidadania e acesso a direitos), desenvolvim ento  local (geração dc em prego c 

renda) e apoio ao produtor rural -  assim  com o novas form as de concepção das políticas -  

que incluem, dentre outros, um a visão de sustentabilidade e em pow erm ent, saúde 

preventiva, redução da evasão na educação, assistência à  criança e à  mulher.

O segundo bloco, referente às novas form as de gestão  e processos, engloba 

inovações em políticas públicas que visam  produzir efeito no sentido de incluir novos 

atores; m elhorar o atendim ento e o acesso à inform ação para o cidadão; articular esferas de 

governo; buscar a intcrselorialidadc e a articulação intra-govcrnam ental; c, po r fim, gerar 

novas técnicas adm inistrativas em program as e organizações.

Esses program as e projetos inovadores, que têm  surgido na últim a década, têm 

dem onstrado possuir um enorm e potencial reform ador da gestão  pública local, po r m eio da 

adoção de práticas que vêm  reform ulando o relacionam ento entre Estado e sociedade 

Nesse relacionam ento, a noção de parceria é  introduzida com o condição para uma 

adm inistração bem -sucedida M uitas prefeituras conseguiram  im portantes ganhos de 

produtividade com o aperfeiçoam ento dos m ecanism os de participação popular em seus 

program as eslru luradores (SO A R ES & GOND1M , 1998).

Partindo dessa constatação, m uitos governos locais que buscavam  pensar a 

participação num sentido m ais profundo, dc partilha de poder envolvendo a form ulação c 

im plem entação de políticas públicas, perceberam  a necessidade de buscar m ecanism os 

capazes de institucionalizar os processos participativos, de m odo a assegurar-lhes 

continuidade e eficácia. Sendo assim , a institucionalização do processo participativo sob a 

form a de "conselhos" passou a predom inar sobre as form as m ais autônom as e m enos 

organizadas de participação popular (SO A R ES & G O N D IM , 1998).



De m aneira geral, os "conselhos" d itos acim a, sob os quais a  participação toma 

form a, podem  ser classificados cm dois tipos: aqueles que se destinam  a aprim orar a 

perform ance de program as já  instituídos e fiscalizar a aplicação de recursos existentes; e  

aqueles que introduzem  a participação em decisões concernentes à  própria definição de 

program as e projetos de natureza variada.

N este últim o conjunto, destaca-se o  O rçam ento  Participativo, objeto de estudo do 

presente trabalho, que veio a se constituir no experim ento  mais visível, e  possivelm ente o 

mais avançado, de dem ocratização de governos locais no  Brasil.
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3 - PLANEJAMENTO MUNICIPAL, ORÇAM ENTO PÚBLICO E ORÇAMENTO  
PARTICIPATIVO

3 . 1 - 0  Orçamento Público c seu pnpcl como instrumento dc planejamento municipal

"O orçam ento público, boje em  dia é  um  dos instrum entos m ais im portantes e 

corriqueiros de gestão dos negócios de um a coletividade politicam ente organizada" 

(SO U ZA , 2000). Com o reflexo de tal afirm ação, o orçam ento constitui, a  partir do ponto dc 

v ista politico-instilucional, de acordo  com  S1LBERSCHNE1DER (1998), a sintese do 

com prom isso dc contribuições da sociedade e de realizações do governo, tal com o um 

contraio firm ado entre governo e sociedade que reflete, em term os m onetários, o  que o 

governo táz pelo povo c o  que o povo contribui par a o governo.

A form alização do orçam ento público encontra sua origem  nos sistem as 

feudalism s da idade Média. O m étodo de orçatnentação em pregado nessa época -  

conhecido com o “tradicional” -  centrava-se claram ente na função de controle no que diz 

respeito aos aspectos contábeis, dando ênfase aos objetos de gasto e ao estrito em prego das 

dotações nos fins (elem entos e  itens de despesa) para os quais foram  concedidos 

(SA N CH ES, 1997). Oj orçam ento era, então, um instrum ento ju ríd ico  sem maior 

com plexidade, que atuada com o m ecanism o de controle através da fixação dos meios 

(objetos de gasto) para que o  poder governante executasse as tarefas definidas.

Com o tem po, a  peça orçam entária veio m ostrar-se m ais  claram ente com o um 

instrum ento dc adm inistração c não tanto  com o um m ecanism o dc controle político sobre o 

executivo (SO U ZA , 2000). Sustentado pelo advento da racionalização adm inistrativa, 

alravcs da consolidação da adm inistração enquanto ciência no início do  século XX, surge a 

m etodologia do orçam ento-program a. Essa m etodologia pode ser definida através do 

processo dc fixação de despesas públicas a partir da identificação das necessidades públicas 

segundo níveis de prioridade e estru turas apropriadas de classificação da program ação. 

N este m odelo, os itens de gasto devem  scr explicitados por unidade executora e program a 

dc trabalho (SA N CH ES, 1997). Enquanto que na m etodologia de orçam entação tradicional
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o orçam ento é dissociado do planejam ento e da program ação, no orçam ento program a o 

processo orçam entário  é um elo entre o  planejam ento e a sfu n ç õ e s  executivas do estado. A 

alocação de recursos tem em vista a  realização de m etas e as decisões orçam entárias levam 

em conta análises de diversas alternativas (SO U ZA , 2000).

Dessa form a, podem os dizer que o orçam ento program a consegue articular 

aspectos ligados tanto à dim ensão da gestão quanto à do planejam ento. E  interessante 

esclarecer que quando pensam os planejam ento e gestão estam os tratando de atividades 

m arcadam ente diferentes que podem  vir a ser confundidas m as não se substituem . A m arca 

da distinção reside principalm ente no aspecto temporal. G estão  pode ser entendida com o a 

adm inistração dos recursos (de todos os tipos) e dos problem as no tem po presente. Por sua 

vez, o  planejam ento é a  preparação para o  futuro, voltada para evitar ou m inim izar 

problem as c m elhor explorar potencialidades. Perceber a  distinção não nos livra da 

constatação óbvia e  necessária da interface existente entre gestão  e planejam ento.

No Brasil, o orçam ento público - da União, dos Estados e M unicípios - é, em 

princípio, o docum ento anualm ente aprovado corn a finalidade de evidenciar, em term os 

qualitativos e quantitativos, física e m onetariam enfe, as políticas econôm ico-financeiras e  

o program a de trabalho que o governo pretende executar no período de um ano (SIEVA,

1997).

Sendo assim , d possível definirm os o  orçam ento público no Brasil com o uma 

tradução financeira de uin plano de ação De fato, no processo de planejam ento, cada fase 

de decisão de natureza plofítica corresponde a um a fase de natureza financeira. Além disso, 

com o no caso brasileiro o orçam ento público é anual, o processo de confecção da peça 

orçam entária representa a elaboração de um plano de trabalho que articula e  organiza um 

vasto conjunto de ações em diversos setores pelo período de um  ano. Assim, m esm o sendo 

um  período relativam ente curto, o  processo de orçam entação, em  sua m aior parte, não trata 

de decisões isoladas, constituindo um instrum ento de planejam ento de curto prazo que 

agrega as m etas e os recursos financeiros d isponíveis para o seu atingim ento.

Transferindo o foco para o  âm bilo m unicipal, podem os dizer que a elaboração 

anual do orçam ento constitui o  m om ento em que o  poder público local, tendo em vista suas
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funções e com petências, define os program as, projetos e atividades que irá em preender. De 

algum a form a, o orçam ento m unicipal expressa á forma eoiiio a adm inistração pretende 

lidar com  as suas funções e com petências - que podem  ser verificadas na constituição e na 

Lei O rgânica M unicipal Tal reflexão em relação à form a de atuação constitui, sem  dúvida, 

um a ativ idade de planejam ento.

Tal com o aíirm a A ZEV ED O  (1994a), o planejam ento m unicipal tem a função de 

pensar a cidade a curto , m édio e longo prazo, e com patibilizar as políticas setoriais e as 

intervenções pontuais com  os objetivos ali estabelecidos. A inda segundo o  m esm o autor, 

dentro  desta perspectiva, caberia ao planejam ento a tarefa dc realizar estudos c pesquisas 

prospectivos que forneçam  subsídios para a form ulação de políticas, bem com o para 

análises do  seu im pacto sobre a  estrutura urbana. Tais esforços perm itiriam  avaliar os 

benefícios potenciais destas políticas, alguns dos efeitos colaterais perversos que possam  

vir a produzir, os obstáculos que cercam  sua im plem entação, bem com o as correções de 

rotas e  reordenam ento de prioridades que se fizerem  necessários.

Além do  que já  foi exposto acim a, um outro  fato que dem onstra a existência da 

forte relação entre orçam ento e planejam ento no âm bito m unicipal é o  Estatuto da Cidade. 

Tal estatu to  constitui a  lei com plem entar que regulam enta os artigos 182 e 183 da 

C onstituição da República, estabelecendo as diretrizes gerais da política urbana no país. 

Nclc, o inciso III do artigo 4° destaca não apenas o orçam ento anual, mas tam bém , a gestão 

orçam entária participativa, com o instrum entos de p lanejam ento m unicipal (B R A SIL , 

2000) .
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3 .2  - O rç a m e n to  P a r t ic ip a t iv o :  a n te c e d e n te s , c a ra c te r iz a ç ã o  g e r a l  e re p e rc u ss õ e s

A pesar de m uitos associarem  o surgim ento do orçam ento  participativo à 

-xpei iência do m unicípio de Porto  A legre (R S) -  a m ais ousada e consolidada, cujo tn tc o  

t a ,  de >989 -  outras m iciativas já haviam  sido em preendidas no Bm.il no fina, dos anos 

70. Ainda durante o regim e m ilitar, registraram -se experim entos em Lages (SC ) i a 

Vellia (ES) e Pelotas (RS) que tiveram  pouca visibilidade e v ida  curta  dadas as con içoes

restritivas do contexto politico do m om ento (SO U ZA , 2000).

De acordo com SOM ARR1BA & DULCI (1997), estas experiências de orçam ento 

participativo, som adas' a  outras iniciativas de incorporação da participação popular na 

gestão  publica que tam bém  ocorrereram  no período de regim e autoritário , constituíram  o 

U ™  —  *■ —  d „ , de d » ™ , .  «  „o ”

m om ento localizado .U p o ra lm e n .e  na transição entre o regim e m ih tar e  o  c v il  (1983-8 ), 

foi caracterizado pela' predom inância de esforços de descentralização adm inistrativa em 

grandes capitais (S*o Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Fortaleza, Porto Alegre),

  ados de citsaios. ainda que pouco sistem áticos, c  abertura dos governos a

participação popular O terceiro m om ento, por sua vez, ocorreu Já na vigência da nova 

C onstituição, correspondendo às gestões m unicipais e le itas em 1988, dentre as quais 

adquiriram  grande realce as adm inistrações do PT, cuja m arca p rin cp a l era a  proposta e

orçam ento participativo.

|>„, Um SOMARR1BA i t  DULC1 ( l « 7 )  » . d .  * « «  —  I " ” 1' 1

d . »  — - d »  r -  — • »  "  * * •

d , „ „ ™  -  P .d W P » l- “  ™  “ 1 “ " “  ^

p ii„ ™ « *  - « — i . r~ -  * “ é “ de g” “ ’r " * ” ' "
« i , , ,  solidez e ppp» l.,id .dp . —  1*1» — o re c -e n to  do o , * , . —

participativo enquanto piática.

Ao longo desses m om entos de evolução das form as de dem ocracia local no Brasil, 

,-tem em os ou atores adquirem  grande relevância no processo de m udança no
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relacionam ento entre o podei público e a sociedade. T rata-se do  papel dos m ovim entos 

sociais urbanos e das associações civis, c  o ideário dos partidos com prom etidos com 

projetos dem ocrático-populares -  em destaque o  Partido dos Trabalhadores.

A decadência do regim e autoritário  abriu terreno para a em ergência dos 

“ m ovim entos sociais urbanos”, incluindo aqueles m ovim entos orientados prim ariam ente 

para fins de natureza vaioraliva e norm ativa, assim  com o m ovim entos reivindicatórios 

(associações de bairro e  favela, m ovim entos pela m elhoria do transporte de determ inadas 

regiões), cujo objetivo era o desenvolvim ento  de uma estratégia ju n to  ao E stado visando 

m elhorias urbanas (A ZEV ED O  & A V RITZER , 1994), Em sua m aioria  ligados à igreja, 

esses m ovim entos significaram  a recuperação da idéia de sujeito e a to r social por 

indivíduos e grupos, antes apenas objetos do processo de decisão por parte do Estado,

Um aspecto im portante associado a esses m ovim entos foi a  intensa proliferação de 

associações sociais acom panhada po r uma m udança no perfil de  seus m em bros, 

caracterizada por urna m elhor qualificação e incorporação de novos atores (A ZEV ED O  & 

A V RITZER , 1994b) Dessa form a, é possível d izer que os m ovim entos sociais urbanos 

foram responsáveis po r um im pacto  significativo na arena societária, m esm o que a sua 

inclusão na estrutura especifica de organização do Estado não tenlia ocorrido prontam ente

Assim com o os m ovim entos sociais urbanos contribuíram  fortem ente para que 

fosse criado um am biente sócio-político propício para o  surgim ento de experiências 

participativas, com o o orçam ento  participativo, o pape! do Partido dos Trabalhadores e  

outros partidos com prom etidos com  projetos dem ocráticos foi fundam ental. E possível 

dizer que o Partido dos Trabalhadores é o  m entor das experiências de orçam ento 

participativo no país, tendo incorporado essa iniciativa com o elem ento central de seus 

program as de governo, atuando com o principal d ifusor da prática do  orçam ento 

participativo nos m unicípios brasileiros.

A proposta de incorporação da participação popular na elaboração da peça 

orçam entária surge, então, fundam entada cm um a série dc críticas sobre os pressupostos 

que defm iam  o  Estado com o único  ator legítim o e tecnicam ente com petente para decidir



sobre a destinação dos recursos públicos. De acordo com  SO U ZA  (2000), essas críticas

são:

1) a  adm inistração e o  planejam ento “racionais" fundam entam -se em  um a racionalidade 

estreita, instrum ental (o tim ização dos m eios, presunção tácita quanto aos fins e 

banalização, encobrim ento ou m istificação dos fins, os quais dizem  respeito , 

essencialm ente, à reprodução do próprio sistem a e das desigualdades que ele acarreta);

2) a “razão" invocada A pretexto dc ser universal e  garantir ju lgam entos im parciais, abafa 

a allcridadc, exclui e serve à opressão, por assum ir com o ideal um conjunto  hom ogêneo 

de cidadãos, onde a “ norm a” im plícita determ ina os valores e com portam entos 

dom inantes, o que nega ou dim inui os valores de grupos oprim idos devido a sua etnia, 

gênero, etc.;

3) o Estado não é “ neutro”, nem pode sê-lo, um a vez que é antes um a condensação da 

r elação de forças entre classes, de tal form a que tende a produzir intervenções conform e 

os interesses dos grupos e classes dom inantes (que dispõem  de m ais recursos e maior 

capacidade dc influencia);

4) tanto  ao legislativo quanto ao executivo faltam  transparência, sendo am bos deficitários 

em m atéria de accountability ;

5) a representatividade num sistem a dem ocrático pode vir a ocorrer de form a distorcida e 

precária, um a vez que m uitas vezes os políticos estão envolvidos em  redes de favores e 

interesses (financiam ento  de cam panha, grupos econôm icos, oligarquias políticas 

tradicionais, construção de im agem , etc.). Além disso, a representação é com o passar 

um "cheque em branco", evidenciando a carência de m ecanism os efetivos de controle 

(transparência, acesso  a inform ações, revogabitidade de m andatos, etc.);

6) pouco transparente e  distante, a política passa naturalm ente a ser presa fácil da 

corrupção, reforçando atitudes de apatia política e pronta aquiescência por parte dos 

cidadãos.

Assim, orien tado  para a superação destes “defic its”, o  orçam ento participativo

busca repolitizar a discussão do orçam ento público. Na sua essência, o orçam ento
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participativo consiste na abertura tio aparelho do estado à possibilidade da população 

participar d iretam ente nas decisões a respeito dos objetivos dos investim entos públicos, 

intervindo na confecção da peça orçam entária.

De form a geral, num a tentativa de identificação de um padrão nas diversas 

m etodologias existentes, deixando de lado as peculiaridade de cada caso, é  possível 

descreverm os a prática do orçam ento  participativa. N orm alm ente, as m etodologias partem  

da elaboração de critérios de participação e atendim ento às dem andas, da definição das 

instâncias de participação e suas com petências, e  de um a regionalização da adm inistração 

pública local A partir de sua instituição, as regiões (no caso de Belo H orizonte cham adas 

de “adm inistrações regionais” ) tornam -se a referência espacial para  a  realização de 

plenárias, fornecendo os lim ites geográficos para a  participação e form ulação de demandas. 

As plenárias, por sua vez, representam  o espaço institucional inicial da participação popular 

na dinâm ica do  orçam ento participativo. U sualm ente, são realizadas em série e  têm  com o 

objetivo, prim eiram ente, apresentar a prestação de contas do ano anterior assim  com o a 

situação fiscal da prefeitura e o volum e de recursos destinado ao orçam ento participativo 

naquele ano; num segundo m om ento, realiza-se a captação  das dem andas, para  que num 

m om ento posterior estas sejam priorizadas frente as condições de viabilidade. N este últim o 

m om ento, são eleitos conselheiros ou delegados, que em  alguns casos se organizam  em 

grupos técnicos ou tem áticos e passam  a com por um conselho  m unicipal de  orçam ento, 

jun tam ente  com  representantes da prefeitura, to rnando-se responsáveis pela d iscussão e 

decisão acerca do orçam ento  participativo com o um todo. Esses conselhos podem  ser 

consultivos ou  deliberativos, mas a e laboração do  plano  de investim ento  advém  da 

discussão entre m em bros da prefeitura e conselheiros eleitos A partir dai, é elaborada a 

proposta orçam entária, encam inhada pelo Executivo  à C âm ara de Vereadores. 

N orm alm ente, essa etapa é sucedida pela fiscalização popular das obras e em preendim entos 

eleitos. Essa fiscalização, na m aioria dos casos, é feita por um grupo previam ente definido. 

Em alguns casos, verifica-se um a fiscalização realm ente efetiva, porém , noutros existe um a 

carência de m elhor organização e instrum entalização (C A R V A LH O  & FELGUE1RAS, 

2000; PAUL1CS, 2000).
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N ão há dúvida de que a descrição acim a é por dem ais im precisa, pois o form ato de 

um orçam ento participativo deve ser adaptado à realidade sócio-politica e cultural de  cada 

cidade, m as torna-se relevante na m edida em que revela um padrão recorrente de 

operacionalização de uma política pública que incorpora a participação na definição do 

orçam ento público I' im portante tam bém  reconhecerm os esle padrão uma vez que a 

introdução da participação popular na gestão  pública é  algo extrem am ente com plexo e 

delicado, envolvendo aspectos políticos e conteúdos técnicos nem sem pre acessíveis aos 

participantes A identificação dc uma lorm a dc sc opcracionalizar a participação popular 

pode, contudo, render a abertura de novos cam inhos para a  dem ocratização de outros 

aspectos e  d im ensões da atividade pública, proporcionando um aprofundam ento  norm ativo, 

institucional e procedim ental da dem ocracia direta.

Em algum a m edida, devenios reconhecer que a com plexificação da sociedade e, 

consequentem ente, da atividade governam ental im põe riscos ao  princípio da participação, 

seja ela d ireta  ou representativa A ZEV ED O  &  A V R ITZER  (1994b), num a d iscussão entre 

dem ocracia e  com plexidade, recuperam  na literatura posturas que descrevem  a 

com plexidade com o um a barreira à  participação, além de outras abordagens que resgatam  o 

valor e  a coniplem entariedade entre discutir, negociar e im plem entar. In iciando com a 

justificativa de Bobbio (apud A ZEV ED O  & A V R ITZER , 1994b) de que as prom essas não 

cum pridas da dem ocracia encontram  explicação na com plexificação da sociedade, os 

autores resgatam , posteriorm ente, o argum ento w eberiano de que a burocracia, regida_por 

um padrão im pessoal e hierárquico, baseado na racionalidade dos processos no 

cnfrentam enlo das com plexas questões postas, ictira o  controle dos indivíduos das questões 

públicas ligadas a suas v idas cotidianas, apontando no sentido contrário  à  dem ocratização.

Na seqüência, são apresentadas a teoria liabei m asiaua e a teoria contem porânea da 

sociedade civil que distinguem  o  processo de discussão e debate político do processo de 

com plexificação do Estado m oderno “ D entro dessas perspectivas, o problem a da 

dem ocratização assum e um a nova dim ensão qual seja, a da capacidade ou incapacidade do 

Estado de estabelecer m ediações com  dim ensões institucionais fora de seu controle” 

(A ZEV ED O  & A V RITZER , 1994b). Ou seja, a capacidade de incorporar a participação
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m esm o dentro de um contexto  em que as ações governam entais estão envoltas por grande 

com plexidade técnica e politica. Nessa perspectiva, a relação entre com plexidade e 

participação encontra um a solução na percepção da com plem entariedade en tre  o  debate 

público c a  execução de políticas, não havendo com o m ensurar a riqueza da publicizaçao da 

d iscussão acerca das atividades do poder público

No Brasil, a relação entre com plexidade .e participação no período com preendido 

entre a década de 30 e 80 dem onstrou, de certa fornia, possuir m aior afinidade com  a 

perspectiva w eberiana, m aterializando-se através do  fenôm eno do tnsulam ento burocrático 

e do perfil m eritocrático-particularista  de im plem entação de políticas sociais. N esse período 

o Estado dem onstrou com pleta incapacidade de integrar, no in terior de seu aparato 

adm inistrativo, quaisquer interesses que não fossem os da racionalização econôm ica ou o 

da reprodução das m áquinas clientelistas particularistas. Assim , tal com o afirm am  

A ZEV ED O  & A V R ITZER  (1994b), a participação popular em políticas públicas era 

instrum ental e  restrita quanto, por exem plo, ao fornecim ento de m ão-dc-obras em  mutirões.

A reform ulação dessa situação num contexto  de redem ocratização, só pode ser 

efetivada m ediante a  capacidade de se criar form as m odernas, públicas e  pluralistas de 

m ediação entre o Estado e a sociedade civil, in tegrando a participação popular nos 

processos dc tom ada dc decisão.
i

“Tratar-se-ia  de substitu ir o corporativism o e o clíentelism o inform ais e 

não institucionalizados que beneficiam  os grupos com  m aior poder 

econôm ico ou político, por um a arena institucional oiide todos o s  setores 

interessados em um a determ inada política pública possam  discutir os seus 

rum os num fórum  com  regras claras e  transparentes” (A ZEV ED O  & 

A V R ITZER , 1994b)

A im plem entação de uma política pública com o o  O rçam ento Participativo é 

considerada por m uitos (A BB ERS, 2000; A ZEV ED O  & A V R ITZER , 1994b; B O SC H l, 

1999; F IU JU E IR A S , 2000; G O M ES, 2000; SILB E R SC H N E ID ER , 1998; SO M A RR IB A , 

1997; SO U ZA , 2000; TO N O L IER , 2000;) com o um a iniciativa ou "boa prática" de 

governo, uma vez que atua de form a a am pliar a governança, tornando os governos mais



sensíveis à  necessidade de reform ulação de sua relação com  a sociedade. A base para essa 

m udança no padrão de relacionam ento encontra-se na criação de um fluxo de com unicação 

entre governantes e cidadãos.

Ao prom over a  discussão popular sobre o conteúdo do orçam ento público , o 

O rçam ento Participativo inaugura acessos ou cam inhos para que inform ações fluam tanto  

para o  lado do  governo quanto para o lado dos cidadãos. O O rçam ento Participativo 

possibilita que o  governo capte, com m aior facilidade e precisão, as dem anda^ sociais. Tais 

inform ações são im prescindíveis para a fundam entação de decisões ligadas à  alocação  dos 

recursos públicos É possível d izer que o o rçam ento  participativo atua, de certa forma, 

com o um perm anente d iagnóstico de necessidades e carências, através do diálogo 

recorrente e estru turado que tal política proporciona. Por ou tro  lado, os participantes das 

assem bléias do  orçam ento participativo adquirem  considerável noção sobre a dinâm ica e os 

processos burocráticos que caracterizam  a adm inistração  pública e, consequentem ente, os 

lim ites objetivos às suas dem andas. Essa consciência, que passa a ser gerada com  a 

im plem entação de tal política, não só  possibilita ao  cidadão  entender m elhor o  governo, 

m as tam bém , torna o  dialogo e a negociação m ais fluida en tre  Estado e sociedade na busca 

do objetivo dc com patibilizar as necessidades da população e as possibilidades da 

adm inistração pública.

'-O
Esse fluxo de inform ação gerado  através do O rçam ento  Participativo acarreta, por 

conseqüência, a construção de um instrum ento eficaz de controle público, além  de criar 

expectativas de increm ento de capital social.

Com relação ao controle público, é possível d izer que o fluxo de inform ação que o 

orçam ento  participativo inaugura proporciona aos cidadãos _bases e  referências para a 

contestação do Poder Público A dinâm ica do O rçam ento  Participativo torna mais 

tianspaien te-o-proccsso  dc gestão  pública c, assim , rom pe com  "a falta dc publicidade na 

elaboração das propostas adm inistrativas, o parlicularism o das escolhas ligadas a  interesses 

clientelares e a incapacidade de legitim ação de um estado  cujas opções políticas são 

baseadas nos dois prim eiros aspectos1' (A ZEV ED O  &  A V RITZER , 1994b).
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A través da discussão púbfíca do orçam ento, o  histórico com portam ento da 

adm inistração pública dc tratar a destinação dos recursos públicos de  form a herm ética, 

centralizadora, tecnocrática e m arcadam ente sem  transparência, cede à possib ilidade de 

participação direta da sociedade civil na form atação de ações governam entais. Torna-se 

patente que a introdução da discussão pública do  orçam ento  apresenta-se com o variável 

política capaz de alterar a qualidade da negociação de benefícios sociais entre governantes 

e  -g°^L O ad p s> na m edida em que a geração  de* um novo espaço público não-estatal 

possibilita a potcnciaiização da governança através da agregação de novos agentes políticos 

na negociação da ação governam ental, provocando o increm ento das exigências de 

accountability  (S1LBERSC H N EID ER, 1998).

A pesar das d iversas d ificuldades m etodológicas que im põem  obstáculos à 

verificação em pírica, acredita-se que o  O rçam ento  Participativo tem  potencial de atuação 

com o indutor dc_çapita l social (de acordo  com os indicadores apresentados por Robert 

Putnam )2. Na m edida em que o  O rçam ento  Participativo incentiva um  envolv im ento  m aior 

dos indivíduos com  questões coletivas c. p o r conseqüência, com  o Poder Público, verifica- 

se um a tendência por m aior organização dos indivíduos enquanto  sociedade civ il, além  da 

form ação e capacitação de lideranças De acordo  com  A ZEV ED O  & A V R ITZER  (1994b), 

"a dinâm ica do O P possui um a potencialidade educativa enorm e referen te aos ganhos em 

várias dim ensões da cidadania". A B ER S (2000) ainda com plem enta, a partir de uma 

pesquisa realizada em  Porto Alegre, que os participantes do  orçam ento  participativo 

desenvolveram  um a série de habilidades dem ocráticas, principalm ente no que diz respeito à 

aquisição de hábitos indispensáveis ao processo de tom ada de decisão coletiva.

Portanto, o O rçam ento Participativo se apresenta com o um  instrum ento  com 

grande potencial para prom ovei o  alargam ento  da esfera pública3 (SO M A R R IB A  &  

D U LCI, 1997), através da incorporação de novos atores e da am pliação das bases e 

conteúdos para a discussão pública. N esse sentido, políticas, tais com o o  O rçam ento

2 E m  sc .1 liv ro  "C om unidad e c  D em o cra c ia : a  e x p e r iên c ia  da  Itália m oderna". E d. F G V , 1996.
N o  sen tid o  apresentado  por Jürgen H aberm as V ide: F A R I A  C laud ia  F. "D em ocracia  deliberativa: 

H aberm as. C o h cn  c  Bohm nii". R cv isla  Lua N o v a . n. 50 . 2 0 0 0 . c  H A B E R M A S . Jürgen. "Três m o d elo s  
n orm ativos d c  dem ocracia" . C ad ernos d o  L e g is la tiv o , n. 3 . 1995.
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Participativo, apresentam  novas possibilidades para rem odelar as relações en tre  E stado e 

sociedade, a partir da efetivação de princípios básicos do  m odelo dem ocrático.

• t

2 2



4 - O  O R Ç A M E N T O  P A R T IC IP A T IV O  D E B E L O  H O R IZ O N T E : H IS T Ó R IC O , 
P R IN C ÍP IO S  E M E T O D O L O G IA

O O rçam ento Participativo de Belo H orizonte será apresentado neste tópico a 

partir de um a organização cronológica das inform ações. Serão apresentados os orçam entos 

paitieipativos tio cada ano, desde 1994 até 2001-2002, com suas características básicas, 

bem com o as específicas. As inform ações apresentadas a seguir basciam -sc em dados 

fornecidos pela Secretaria M unicipal de Planejam ento de Belo H orizonte (PR EFEITU R A  

M U N IC IPA L DE BELO  H O R IZO N TE, 2000a; 2000b; 2000c)

4.1 - O rç a m e n to  P a rtic ip a tiv o  d c  1994

A im plem entação do_orçam ento participativo em B elo H orizonte teve início em 

1993. quando foi realizado um trabalho dc preparação interna que visava envolver o 

conjunto do governo para que, já  a partir desse m esm o ano, com eçasse a discussão com  a 

população sobre o orçam ento  de 1994 Essa preparação abrangeu órgãos da adm inistração 

direta e  indireta que igdicaram  um C oordenador de Participação Popular (C PP). Os 

coordenadores, ju n to  com os adm inistradores das nove adm in istrações regionais da capital 

e a coordenação geral d q  O P -  form ada por representantes das Secretarias M unicipais de 

P lanejam ento e G overno ~ constituíram  um fórum  que discutiu e  preparou todo o processo 

do orçam ento  participativo de Belo Horizonte.

A partir das d iscüssões nesse fórum  ficou decidido que a participação popular teria 

cará ter deliberativo, com  a população definindo de fato os P lanos Regionais de Obras, 

expressando as prioridades orçam entárias dc cada adm inistração regional Tam bém  foi 

definido que do m ontante de recursos ordinários do tesouro (R O T ) disponível para 

investim entos, 50%  seria desiinadg_ ao orçam ento participativo, correspondente a 5%  da 

receita, enquanto  que os outros 50%  da capacidade de investim ento  da prefeitura estaria 

reservada para investim entos gerais na cidade. D o recurso  destinado ao orçam ento 

participativo, 50%  seria dividido igualm ente entre as nove regiões adm inistrativas do
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m unicípio c os oulros 50%  seriam  distribuídos conform e índice que levava cm 

consideração a população de cada região e sua renda m édia, cabendo mais recursos- às. 

regiões de m aior população e m enor renda

Assim , o orçam ento  participativo para o  ano de 1994 organizou-se a partir da 

divisão das regiões adm inistrativas em sub-regiões, de acordo com  a população e de form a 

que não houvesse grandes barreiras físicas internas a  elas. C ada região foi dividida de três a 

seis sub-regiões, to talizando 37 sub-regiões no conjunto da cidade.

O processo era com posto por 6 etapas: 3 rodadas de assem bléias participativas nas 

sub-regiões, a “C aravaha de Prioridades”, os “Fóruns Regionais de Prioridades 

O rçam entárias” e, por fim, o  “Encontro  M unicipal de Prioridades O rçam entárias” .

Na prim eira rodada, foi feito  um  trabalho inform ativo, visando conscien tizar os 

participantes sobre o orçam ento m unicipal, a situação econôm ico-financeira da Prefeitura 

M unicipal de Belo H orizonte (PB II), os projetos concluídos e em andam ento  da prefeitura, 

além de toda um a explicação sobre os processos e  a form a de realização do orçam ento 

participativo. Na sej»un_da_iodada, foram  realizados debates em cada região sobre suas 

respectivas realidades sociais, com  diagnóstico  dos equipam entos públicos existentes; foi
* i

inform ado o m ontante de recursos disponíveis para investim ento  na região; foi realizada 

um a discussão prelim inar das prioridades; e  foram  distribuídos form ulários para 

levantam ento dessas prioridades, solicitando a descrição da obra, sua localização, nível de 

prioridade e população beneficiada. Na terceira rodada, por sua vez, houve o  recebim ento 

dos form ulários preenchidos e a eleição de três áreas de interesse social. Em  cada uma 

dessas áreas sociais foram  defin idos três investim entos por sub-região. A lgum as regiões 

optaram  pela escolha de nove investim entos prioritários, independentem ente da discussão 

por área. Um a vez escolhidos, os investim entos foram encam inhados aos órgãos executores 

-  a Superintendência de D esenvolvim ento  da Capital (SU D EC A P) e a  Com panhia 

U rbanizadora de Belo H orizonte (U R B EL) -  para que fosse feita a  estim ativa de custo 

referente a cada projeto. N esta rodada, ocorreu ainda a eleição dos representantes de cada 

sub-região e a indicação dos representantes das A ssociações de M oradores e de outras 

entidades organizadas para participação no Fórum  regional de Prioridades Orçam entárias.
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A quarla elapa do processo foi a “C aravana de Prioridades” . N csle m om ento, os 

delegados eleitos na etapa anterior (representantes) visitaram  to das as obras priorizadas nas 

terceiras rodadas, proporcionando um  conhecim ento  “/// /oco” das dem andas e um a visão 

am pla das necessidades e carências da região.

Em seqüência foram  realizados os Fóruns Regionais de Prioridades O rçam entárias, 

correspondentes à quinta etapa do processo, onde os 1 .128 delegados eleitos discutiram  as 

prioridades de investim ento nas sub-regiões e aprovaram  o  Plano de OJ^ras-Regiortal. N esta 

etapa, tam bém  foram  eleitos os m em bros das C om issões Regionais de A com panham ento  e

F iscalização da Execução do O rçam ento  Participativo (CO M FO RÇ A S).
• í

Por llni, o 1 Encontro M unicipal de Prioridades O rçam entárias, a  sexta etapa do 

processo, com posto por representantes eleitos em cada Fórum  Regional (3 representantes 

po r fórum ), representa o  niom cnlo em que o p jefeU o-eutrega ' ao s  representantes das 

CO M FO R ÇA S os Planos de O bras Regionais, com prom etendo-se com  _sua_ realização , 

Após o encontro m unicipal, os investim entos aprovados foram  integrados ao  orçam ento  

global da PHI I e  à  proposta orçam entária encam inhada à C âm ara M unicipal.

O O rçam ento  Participativo de 1994 (O P 94) envolveu m ais de 15 mil participantes 

na discussão e definição de 171 investim entos, assim  distribuídos: 70%  saneam ento, infra- 

estrutura e  urbanização de vilas e  conjuntos habitacionais; I 1% para educação; 10% para 

saúde; 4%  para habitação e 5% para outros em preendim entos.
t

4.2 - Orçamento Participativo dc Í995

Em 1994, durante a elaboração do orçam ento  participativo para o  ano de 1995, 

constituíam -se m etas principais: a realização dc prioridades aprovadas cm 1993 (orçam ento 

de 1994); am pliação as discussões do orçam ento participativo, incluindo as despesas de 

custeio e de pessoal em fóruns específicos, atendendo às expectativas apontadas pelos 

delegados nos Fóruns Regionais, po r m em bros da A dm inistração M unicipal e  dos partidos 

que com punham  o governo; e a  .viabilização do aum ento de recursos para o  OP. Além
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disso, tam bém  aprescntava-se com o m edida necessária o  aprofundam ento da relação com  a 

Câm ara M unicipal e  o  aperfeiçoam ento  da com unicação coin a sociedade.

Para agilizar a execução das obras foi criada a C oordenação do PJano de O bras do 

O rçam ento  Participativo, envolvendo os órgão  executores (SU D ECA P, U R BEL e 

A dm inistrações Regionais) e a  C oordenação do OP (Secretaria de P lanejam ento  e de 

Governo).

Com  o intuito  de buscar am pliar a discussão do orçam ento  participativo em 1995 

foi realizado o  O P Setorial, envolvendo cinco áreas (saúde, educação, meio am biente, 

desenvolvim ento  social e A dm inistração de RH). A elaboração dos orçam entos setoriais 

tradicionalm ente envolve apenas a d iretoria de A dm inistração c F inanças c  o  litulai da 

pasta, mas dessa vez, o funcionalism o foi convidado a participar com  o objetivo de 

dem ocratizar as decisões, possib ilitando a elaboração de um relatório contendo dois ou três 

projetos c/ou atividades prioritárias, com  diretrizes e m etas para o  ano  de 1995. Os 

relatórios com  as indicações de atividades e projetos prioritários de cada órgão  foram  

discutidos em seus respectivos Fóruns Setoriais, abertos a todas entidades representativas e 

c idadãos interessados. A população presente pôde aprovar recom endações, propondo 

alterações nos projetos / a tiv idades ou a redistribuição de recursos. N estes Fóruns, tam bém , 

era realizada a eleição de representantes que iriam participar do II Encontro M unicipal de 

Prioridades O rçam entárias.

O  levantam ento e a priorização  de  investim entos para 1995 repetiram , em  sua 

estrutura, o  processo do ano anlerior, em bora com  alguns ajustes. O prim eiro deles foi a 

inclusão na estim ativa dc custo  dos investim entos de m aterial perm anente e de despesas 

referentes a pessoal e  custeio  para um ano, no caso de equipam entos sociais. Para tal, as 

Secretarias "fim ", com o saúde, educação, dentre outras, foram convidadas a dar parecer 

sobre a necessidade das obras e  os custos dos equipam entos. A lém  disso , foi elaborado um 

novo form ulário para dem andas, com  m elhores orientações para o  preenchim ento, 

possibilitando ainda um m elhor dim ensionainento  dos custos.

Um outro ajuste foi a  inclusão, na pauta da Prim eira R odada de A ssem bléias 

Populares, da prestação de contas referente à execução das obras do OP 94, com a
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distribuição de unia publicação inform ando sobre a realização de cada obra. Além disso, na 

Segunda Rodada loram apresentadas as diretrizes gerais do Plano D iretor de Belo 

I lorizonte, que estava em  elaboração, e a relação dos problem as locais da sub-região e da 

região com os problem as estruturais da cidade, prom ovendo um  debate com  presentes nas 

Segundas R odadas e com  m em bros das CO M FO RÇA .

No O P 95, entre a Segunda e a Terceira Rodada foram introduzidas em  algum as 

regionais, as reuniões por agrupam entos de bairros, onde eram  levantadas as dem andas por 

investim ento  O agrupam ento  de bairros é uma divisão territorial m enor do que a sub-região 

e, por isso, possibilitou m aior envolvim ento por parle dos m oradores. C ada sub-região pôde 

com por no m áxim o nove agrupam entos de bairros, e  cada agrupam ento pôde indicar um
- t

investim ento, perfazendo um total dc nove dem andas po r sub-região na terceira rodada. 

Nesta rodada, foram  apresentados os resultados dos Fóruns Setoriais, escolhidas as obras e 

eleitos os delegados para participarem  dos Fóruns Regionais.

Após os Fóruns Regionais, ocorreu o II Encontro M unicipal de  Prioridades 

O rçam entárias, com  a participação dos m em bros das C O M FO R Ç A  e dos delegados dos 

Fóruns Setoriais, que apresentaram  os Planos de O bras e  as suas deliberações ao prefeito e 

a outros representantes da A dm inistração M unicipal e da C âm ara M unicipal.

A participação popular no O P 95 alcançou m ais de 28 mil presenças. O s 1.243 

delegados elegeram  166 investim entos, sendo: 71%  para saneam ento, infra-estru tura e 

urbanização de vilas e conjuntos; 5% para educação; 10% para saúde; 7%  para habitação e 

7%  referente a outros investim entos.

4.3 - Orçamento Participativo dc 19%

Com  vistas a consolidar unia nova form a de governar, a  PBH  inicia o  O P 96 

fixando duas metas principais: realizar as pr ioridades aprovadas em 1993 e 1994, causando 

unia verdadeira revolução no cotidiano da adm inistração pública para garantir o 

redirecionam ento  do governo m unicipal ao atendim ento das necessidades sociais básicas,
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através de procedim entos dem ocráticos; e aperfeiçoar o  procedim ento do orçam ento 

participativo em Belo H orizonte, tanto 11a definição dos investim entos, incluindo o  aum ento 

dc recursos, quanto  na relação com  a sociedade.

Houve um  expressivo aum ento  de recursos p.ara.o..OP~96 e um -m aior-envolvim ento------

de todo o governo. Além do Fórum  de discussão do OP form ado pelos C oordenadores de 

Participação Popular d e  todos os órgãos, o s  A dm inistradores R egionais e  os representantes 

das Secretarias de P lanejam ento e G overno, foram  realizadas reuniões do  secretariado com 

o prefeito para debater o processo.

A Prim eira Rodada foi realizada de form a un ificada e  não m ais po r sub-regiões, 

com  a presença do prefeito, de m em bros de seu secretariado e de representantes da C âm ara 

M unicipal D esta vez, a  prestação de contas sobre as obras definidas nos O P 94 e 95 foi 

feita através do  jornal H orizonte A berto Especial.

Nesta edição do O P houve um grande esforço, através dc um a com panha dc 

com unicação e m obilização social (em  rádio, TV , jo rnal, folders, cartazes, adesivos, 

cam isetas, cartilhas e exposições), esclarecendo ao público o  funcionam ento do  orçam ento 

participativo, buscando sensibilizar e dem onstrar que o O P  é um instrum ento  dem ocrático e 

ju sto  para adm inistrar a cidade de form a m ais eficiente.

Era preciso aperfeiçoar o  processo de definição de investim entos regionais através 

da consolidação, ju n to  às C O M FO R Ç A  e à população, do princípio de que as obras 

escolhidas deveriam  beneficiar o  m aior núm ero possível de pessoas da região. Já  no 

prim eiro ano do processo colocava-se este critério, m as, com preensivelm enle, a  população 

não foi capaz de quantificar essa variável, sendo ela en tão  descartada pela A dm inistração 

110 O P 95 M as esse critério  precisava ser retom ado para  ser coerente com  o  processo de 

escolha de prioridades.

Foi então elaborada, em conjunto com  as  C O M FO R Ç A , um a pauta de 

investim entos para o  desenvolvim ento  regional, de até cinco obras, a partir das dem andas já  

levantadas no O P 94 e OP 95. Esta paula foi apresentada na Segunda Rodada de
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A ssem bléias Populares, quando novas dem andas foram  levantadas. Esta rodada foi 

realizada nesse ano através de agrupam entos de bairros em algum as regionais.

Até 25 intervenções por região foram  eleitas nas Terceiras (Iodadas, subdivididas 

de acordo com as sub-regiões. N os Fóruns Regionais foram  escolhidas até 10 dem andas 

para os Planos Regionais de Obras. C om  o  aum ento dos recursos e  a  lim itação do  -número 

de obras, as intervenções tenderani.a  ser.de rnédjo porte  e  com incidência regionalizada.

Em função do grave problem a habitacional em B eio Horizonte, percebia-se que o 

O P Regional vinha sendo tom ado por um conjunto específico de dem andas ligadas à 

habitação. Assim , a  partir do OP, foi c ri a d q a Q i ç  a m en t o  Participativo da H abitação, sob 

coordenação da U R B E C  .Foram destinados 6  m ilhões de reais para o s  núcleos de sem -casa, 

estabelecidos critérios para defin ição das fam ílias beneficiadas, bem  com o a decisão sobre 

novos assentam entos

4.4 - Orçamento Participativo de 1997

O OP 97, elaborado nò ano anterior, partiu da avaliação de que era mais 

im portante consolidar as conquistas do que propor m udanças no processo, repetindo, 

portanto, no que diz respeito à  estrutura e  a distribuição de verbas en tre  as regionais, o  OP

96. .

A consolidação dessas conquistas se deu por m eio do  aperfeiçoam ento  do 

gerenciam ento da execução das obras aprovadas através da form ação dq_Grupo Gerencial 

do O rçam ento  Participativo. O grupo constitui-se de um a C oordenação Geral - com posta 

pelos titulares da SU D EC A P, URBEL, Secretaria de P lanejam ento e Secretaria de 

G overno, e  de um Fórum  de D iscussão - com posto pelos A dm inistradores Regionais, 

C oordenadores de Participação Popular das A dm inistrações Regionais e  representantes da 

C oordenação do OP.

E nquanto se consolidavam  as conquistas do OP, a A dm inistração M unicipal 

buscava am pliar o debate de form a a abranger toda cidade, reivindicação dos participantes
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do  OP clcsdc o início. Em 1906, esse debale aconlceeu no Fórum  da C idade que, organizado 

pela PBH, leve com o objelivo integrar o espaço já  conquistado pelo OP ao de outras 

iniciativas da PBH, com o a discussão com a sociedade sobre o Plano D iretor, o centenário 

da cidade e o  aprofundam ento da participação popular 110 planejam ento estratégico de Belo 

Horizonte.

N o prim eiro encontro, o  Fórum  reuniu 640 pessoas que debateram  os principais 

desafios estratégicos dc Belo H orizonte na áreas dc desenvolvim ento  econôm ico; 

desenvolvim ento  sócio-cultural; desenvolvim ento  urbano; e  financiam ento da cidade. Ficou 

sugerido que o Fórum  se estru turasse com o um espaço perm anente de debates sobre a 

cidade e que fosse criada uma Secretaria Executiva - com posta por representantes da 

sociedade e da prefeitura - para dar continuidade ao Fórum. Em  1996, a  Secretaria 

Executiva foi instituída, aprovando a realização de mais três encontros.

O OP 97 envolveu cerca de 40 mil cidadãos no processo de definição de 100 

investim entos, sendo 76%  para saneam ento, infra-estru tura e  urbanização de vilas e 

conjuntos, 11% para educação, 3%  para saúde e 10% para outros em preendim entos.

4 .5  - O rç a m e n to  P a r tic ip a tiv o  de  1998

A nova adm inistração (1997-2000) deu continuidade ao processo de participação 

popular através do O P N o ano de 1997, foi instituída a C om issão M unicipal do O rçam ento 

Partiçipalivo__(CM OP) que teve im portância fundam ental durante todo processo de 

elaboração  do O P 98. Essa com issão - form ada por 3 representantes de cada CO M FO R ÇA , 

to talizando 30 representantes populares e  25 do governo m unicipal -  possuía a atribuição 

d e  propor, analisar c  aprovar o  Plano de Obras para a cidade; convocar e  organizar, 

jun tam en te  com  a PBH , os Fóruns Regionais de Prioridades O rçam entárias; apreciar a  LDO 

(Lei dc D iretrizes O rçam entárias) e  o  PPA (Plano Plurianual). Seu objetivo prim ordial era 

superar a dinâm ica fragm entada e regionalizada, gerando um a dim ensão m unicipalizada do 

OP.
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Ncssc ano dc 1997, a equipe dc organização do OP, lotada na Secretaria dc 

P lanejam ento, foi am pliada, visando prom over um acom panham ento m ais próxim o das 

A dm nistrações Regionais de Belo H orizonte Assim, o  O P 98 constituiu um  salto  de 

qualidade , garantindo sua continuidade e consolidação com o form a superior de gestão  dos 

recursos m unicipais e dos investim entos para a cidade.

A dinâm ica de realização das plenárias do O P Regional perm aneceu a m esm a do 

O P 97: A bertura M unicipal, três R odadas Regionais, C aravanas de Prioridades, Fóruns 

Regionais e Encontro M unicipal. Contudo, houve um esforço no sentido^de se realizar 

estim ativas majs .  realistas de custo das obras, reduzindo a m argem  de çnpJiis to iácam cn te  

responsável pela extrapolação dos ^valores aprovados, principalm ente, através do 

alargam ento  do período entre a escolha das dem andas e a caravana.

T odo o processo contou com  cerca de 18 mil pessoas participando diretam ente nas 

assem bléias populares, apesar desse total ter representado um queda em relação à 

participação no O P 97. O  processo do O P 98 elegeu 1.050 delegados aos Fóruns Regionais 

dc Prioridades O rçam entárias, além  disso, mais de 700 entidades participaram  do processo 

regionalizado.

O OP H abitação (O PU ), que tam bém  continuou nos m oldes da gestão anterior, 

m obilizou 2.811 m oradores sem -casa e elegeu 202 delegados, os quais aprovaram  os 

critérios para distribuição de 750 lotes urbanizados entre as fam ílias cadastradas cm 83 

núcleos habitacionais.

Em um a decisão inédita, através da CM O P, ficou estabelecido que parte dos 

recursos seria destinada ao  pagam ento dos em preendim entos atrasados do OP Regional, 

que  extrapolaram  sua estim ativa de custo.

O O P 98 cnccrrou-sc com a seguinte d istribuição dos recursos c em preendim entos: 

30%  para infra-estrutura, 25%  para o  OPH; 18% para urbanização  de  vilas e  favelas; 12% 

para saúde; 5%  para desenvolvim ento  social; 4%  para educação; 4%  para  esporte e  lazer e 

2%  para cultura.
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4 .6  -  O r ç a m e n t o  P a r t i c ip a t iv o  d c  1999-2000

O O P 99-2000 foi m arcado pela busca de um a qualificação do  processo, sendo 

introduzidas alterações im portantes com o a bianualidade, a adoção de critérios de 

p lanejam ento na seleção das obras, e  a introdução e definição da discussão das políticas 

setoriais no OP Cidade.

A in trodução da bianualidade fez com  que a definição de prioridades passasse a 

acontecer de dois em dois anos, com recursos proporcionalm ente equivalentes. Hssa 

alteração foi necessária para que fosse possível in troduzir a d iscussão das políticas sociais e 

urbanas no nive) da cidade, ou seja, o  O rçam ento  Participativo Cidade. A bianualidade foi 

responsável pela m elhoria da capacidade de resposta e planejam ento  da adm inistração 

pública na realização dos em preendim entos

Um outro  ajuste im portante foi a adoção  dos critérios de p lanejam ento na escolha 

das obras Essa alteração visou propiciar um a m elhor qualidade no processo de definição 

das prioridades e  ações a serem  em preendidas Tais critérios são: a) abrangência social - 

indicador do núm ero de pessoas e  da extensão do benefício a scr gerado  pela reivindicação;

b) relevância social - indicador do núm ero de vezes que uma determ inada obra ou ação foi 

apresentada em Fóruns de OP anteriores sem ter sido aprovada.

AJérn disso, foram  introduzidos parâm etros que buscavam  constitu ir pré-requisitos
■ i

de p lanejam ento urbano para a avaliação e qualificação das dem andas. Isto  é, obtinham  

um a m elhor qualificação e, portanto, m elhor posicionam ento  na hierarquia de prioridades, 

as dem andas que possuíssem  articulação com os instrum entos de planejam ento urbano e 

setoriais vigentes, com o, o  Plano Global Especifico  (PG E) para vilas e  favelas, Lei de U so 

e O cupação do Solo, e  as diretrizes das áreas de saúde e educação, dentre outros.

Nesse ano houve um intenso envolvim ento do corpo técnico da prefeitura e de 

representantes da com unidade no processo, v isando fazer um a pré triagem  das dem andas 

selecionadas após a prim eira rodada de assem bléias populares para elim inar problem as 

técnicos e  legais que poderiam  inviabilizá-las, p roporcionando a substituição em tem po 

hábil (antes da votação popular nas assem bléias) Além disso, as vistorias continuaram
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criteriosas, possibilitando a avaliação da com plexidade das dem andas c unia aproxim ação 

realista de estim ativas de custo com  orçam ento de projetos, visando reduzir erros na 

avaliação dos valores

A d inâm ica do  O P Regional se m anteve a m esm a dos anos anteriores, sendo 

escolhidas nas plenárias sub-regionais cerca de 25 dem andas e eleitos os delegados aos 

Fóruns Regionais. A partir desse ano, os representantes de associações de m oradores foram 

considerados delegados natos. A participação popular no O P 99-2000 foi muito 

significativa. No m om er.lo de definição das dem andas para vistorias, estiveram  presentes 

16.325 pessoas, e 1.651 delegados participaram  dos Fóruns Regionais. Em relação ao 

conjunto  das dem andas aprovadas, o destaque continuou para a área de infra-estrutura 

(47% ); em seguida, urbanização de vilas e favelas (28% ); saúde e educação (10% ); esporte 

(3% ) e m eio am biente (1%).
t

Os 719 em preendim entos aprovados até 1998 foram objeto da criação de um a base 

de dados georreferenciada. N o ano de 1999 foi elaborada um a planilha constando os dados 

gerais dc cada em preendim ento  (num eração dc controle, bairro, A dm inistração Regional, 

ano de aprovação, descrição da dem anda e fase dc execução, valor de em preendim ento, 

órgão executor, dentre outros dados) Esse trabalho teve com o objetivo atender as 

dem andas por inform ação dos d iversos órgãos da prefeitura, possibilitando a produção de 

m apas tem áticos, som atório de investim entos por região, unidades de planejam ento, 

bairros, vilas, ele Além disso, o cruzam ento dessas inform ações com  outros bancos de 

dados tom ou possível investigar o alcance das intervenções, çom o: m elhoria d a  coleta de 

lixo; am pliação do transporte a locais de pouca acessibilidade; am pliação de m atrículas nas 

escolas; atendim ento  à saúde, avaliação de endem ias; avanço da cultura, esporte  e  lazer; 

enfim , a eficácia do serviço prestado e a qualidade de vida proporcionada pelo O rçam ento  

Participativo.

O  O P ( 'itkuJc

Em 1998, inicia-se o processo dc im plem entação do O rçam ento Participativo 

Cidade. O  O P Cidade tinha com o. objetivo a dem ocratização-das decisões sobre os 

investim entos estrulurantes da cidade e os gastos com  políticas sociais. N esse processo são
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hierarquizadas a s  ações sociais da prefeitura nas áreas de educação, saúde, 

desenvolvim ento  social e  cultural, esporte, turism o e eventos, assuntos da com unidade 

negra, abastecim ento, desenvolvim ento  econôm ico, bem cotno as ações de planejam ento e 

in tervenções urbanas. A través do  O rçam ento Participativo Cidade, foi possível a  discussão 

partilhada en tre  governo, servidores e  sociedade sobre os problem as e as soluções para a 

cidade, buscando não só a m elhoria das ações de cada setor, mas tam bém  um a m aior 

' integração intersetorial.

A m etodologia gerencial para condução do O rçam ento Participativo C idade foi 

baseada no conceito  de P lanejam ento Estratégico e de G erenciam ento pelas D iretrizes 

(G PD ). O planejam ento estratégico define a visão de longo prazo e as estratégias de m édio 

e curto prazo para um a instituição ou setor, e  o gerenciam ento pelas diretrizes busca 

transform ar essas estratégias em realidade. Partindo desse esquem a, o processo do OP 

C idade pode ser distinguido em quatro , etapas: a) com prom isso; b) diagnóstico; c) análise 

estratégica; d) definição de prioridades.

A prim eira etapa, a do com prom isso, iniciou-se no ano de 1998, na realização da 

Pié-C oítferència do  O P C idade, reunindo os delegados eleitos para as C O M FO R Ç A  de 

1999-2000, além dos delegados escolhidos nas conferências setoriais de  cultura, 

desenvolvim ento  social, educação, esportes, habitação e saúde, e dos representantes do 

governo m unicipal das m esm as áreas, para apontarem  os principais problem as dc cada setor 

e as recom endações para tal solução. Além disso, a  Pré-C onferência definiu a instalação da 

C om issão da C idade, que seria com posta  paritariam ente po r 108 m em bros, entre população 

e governo, com o objetivo de aprovar a  execução orçam entária no período, m onitorar e 

fiscalizar, em últim a instância, as obras do O P Regional e H abitação, e  preparar a  Ia 

C onferência da C idade (C onferência M unicipal de Prioridades O rçam entárias).

Na e tapa do diagnóstico foram  discutidos a m issão, visão e os princípios de cada 

sclor. Realizou-se ainda um a pesquisa quantitativa am ostrai, que perm itiu identificar 

problem as apontados pela população em cada uma das áreas sociais enfocadas. Além disso, 

forani analisados os problem as levantados na Pré-Conferência. A partir de  todas essas 

inform ações, foram defin idos os objetivos estratégicos dc cada órgão.

34



D urante a etapa de análise estratégica lo tam  elaborados o s  Planos Estratégicos 

Setoriais. Além  desses planos, foram tam bém  defin idas linhas estratégicas intersetoriais, ou 

seja, ações intersetoriais com  objetivos com uns, desenvolvidas pelos órgãos da PBH. Esta 

etapa ocorreu em todas as frentes sociais da prefeitura, incorporando setores que não 

participaram  das fases anteriores (abastecim ento , com unidade negra, turism o, e  indústria c 

com ércio).

Com  a realização da últim a etapa - a  definição de prioridades os Planos 

Estratégicos Setoriais foram  adequados ao  form ato orçam entário  Em seguida, foram 

avaliados segundo critérios técnicos com o: im portância estratégica, beneficio social e 

viabilidade de recursos financeiros, sendo então pontuados, estabelecendo-se um a ordem  de 

prioridade a partir do ponto de vista do  setor púbjico. No início do  segundo sem estre de 

1999 ocorreram  as Plenárias Setoriais, que envolveram  diretam ente m ais de seis mil 

pessoas, com  o  objetivo de apreciar, debater, aprovar e liierarquizar os Planos Estratégicos 

Setoriais, definindo as prioridades a serem  rem etidas à  Ia C onferência da Cidade.

A Ia C onferência da C idade ocorreu em setem bro de 1999, quando cerca de 700 

delegados dos d iversos setores tiveram  a oportunidade dc debater o  conjunto dos Planos 

Setoriais e  hicrarquizar o s  d iferentes program as sociais da prefeitura, assim  com o as ações 

de planejam ento e in tervenções urbanas.

4.7 - Orçamento Participativo 2001-2002

O orçam ento  e os respectivos planos de obras regionais e de habitação para o 

biênio 2001-2002 foram  aprovados por cerca de 2 400 delegados reunidos em fóruns 

d istintos. O OP 2001-2002 com pôs-sc de um program a de 133 obras de várias naturezas e 

de 830 m oradias para fam ílias sem -casa. Para tanto, foram  disponibilizados R$ 87,5 

m ilhões. 18% superior à quota do OP 99-2000.

Para a realização de em preendim entos regionais foram  disponibilizados RS 71,5 

m ilhões, os quais, a partir do OP 2001-2002 elaborado no ano 2000, foram  distribuídos 

entre as Regiões A dm inistrativas segundo novos critérios A té então, os recursos eram



distribuídos entre as ’’regionais” levando em consideração sua população e renda média. A 

partir de 2000, dois poderosos fatores de eqüidade na distribuição do recurso entraram  em 

ccna: dc um lado, uma nova regionalização da cidade, divididas agora em 81 áreas 

hom ogêneas, cham adas dc U nidades de Planejam ento (U P), sendo que o s  grandes 

aglom erados de vilas e  favelas constituem  UPs independentes; de outro , um índice capaz de 

calcular d iictaincutc a caicncia dc sciv iços e equipam entos u ibanos (oferta e acessibilidade 

dos serviços por paite  da população) em cada um a dessas áreas, cham ado de índice de 

Q ualidade de Vida U rbana (IQ V U )4. A partir desses novos critérios, guantojn a i s  populosa ^  

^ j l ia i^ c a re n lc  em term os de serviços c  equipam entos - for um a determ inada UP, mais 

i ecursos^ lhe se rã o  concedidos.

A seleção dos em preendim entos se fez parcialm ente nas UPs. C om o transição  para 

um a deliberação futura diretam ente nas UP, foram  tom adas com o espaço de deliberação as 

sub-regiões (46 no total), com postas em  sua m aioria por 2 UPs D o total de sub-regiões, 26 

já  são a própria UP

Do total das UPs, foram  destacadas as 20 de m aior qualidade de v ida urbana -  a 

partir do IQVU -  reservando-lhes R$ 6,5 m ilhões dos R$ 71,5 m ilhões disponibilizados. 

N orm alm ente com o um a participação pequena nas assem bléias do OP, dessa vez os 

m oradores dessas regiões acorreram  em grande núm ero, conseguindo, assim  com o o 

restante da cidade, cum prir a  nova regra do com parecim ento m ínim o — pelo m enos 0,5%  da 

população dessas sub-regiões deve m ostrar presença para poderem  d ispor plenam ente do 

recurso. ,

O O P 2001-2002 contou com  a participação de m ais de 31.200 m oradores, 

representando 208 bairros e vilas, que pré-selecionaram  nas assem bléias sub-regionais as 

dem andas a serem  vistoriadas e pré-orçadas pela prefeitura.

Para o O P H abitação 2001-2002 foram  disponibilizados R$ 16 m ilhões que, de 

acordo com deliberação do C onselho M unicipal de H abitação, foram  utilizados da seguinte 

forma: R$ 12,4 m ilhões para a construção de novas unidades H abitacionais; R$ 1,4 m ilhões 

para a  construção de 113 unidades habitacionais para fam ílias que dispunham  de lotes

1 Para m aiores d eta lh es sobre o  IQ V U  v e r  N A ! IA S (2 0 0 0 )



conquistados no O P 98; e, por fim, R$ 2,2 m ilhões para o  program a de apoio técnico às 

C ooperativas e/ou A ssociações H abitacionais (estudos e projetos executivos para 

aproxim adam ente 2.500 famílias).
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Diagrama 4.1

ICS I I U I T H K A  1 )0  N U M ’KS SO  D O  O R <  A M I  N I O  P A R T I C I P A T I V O  P A R A  2001 / 2002

F onlc: P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  B E L O  H O R IZ O N T E . 2 0 0 0 .
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5 - NOVO INSTITUCIONALISMO E POLÍTICAS PÚBLICAS: CONSTRUINDO  
UM MODELO DE ANÁLISE

5 . 1 - 0  Novo liistitucionalisnio

5.1.1 - A ntecedentes c  contexlualização

12 possível dizer, segundo G O O D IN  (1997), que cada um a das diversas disciplinas 

que constituem  as c iências sociais contem  indícios de um a tradição que pode ser cham ada 

de "velho’0  institucionalisino. R ecentem ente, para cada um a dessas d iversas disciplinas, 

essa tradição tem  ressurgido, em bora com  algum as reform ulações. De um a form a geral,_o^ 

m stitucioim lism iLiradiçional via as instituições sociais com o soluções para os problem as 

que cada um a de suas sub-correntes definia com o centrais. Assim , o "velho" 

instilucionalism o constilu ía-se principalm ente de estudos detalhados de configurações 

estruturais adm inistrativas, legais e  políticas, em  sua m aioria, profundam ente norm ativos 

em bora pouco com uns sob o form ato de análise com parativa (TH ELEN  & STEIN M O , 

1992) E, tal com o afirm am  M A RCH  & OLSI2N (1983), tanto  cientistas políticos com o 

B urgess and W illoughby, econom istas com o Veblen e C om m ons quanto sociólogos com o 

W eber (ditos coinpartilhadores das idéias institucionalistas tradicionais), partiam  do 

princípio de que as instituições sociais form alm ente organizadas representavam  

sim plesm ente arenas dentro das quais ocorreria o  com portam ento  político6

Da m esm a form a, o  novo institucionalism o pode ser'-visto com o um paradigm a 

m ulti-disciplinar que, de  acordo  com  LA NE (1993), surge com o um a reação às várias 

perspectivas rcducionistas. N este quadro, cada uma de suas perspectivas busca contribuir 

para a construção dc um a visão m ais e labotada acerca das Ibrm as através das quais as 

instituições m oldam  a vida social (G O O D IN , 1997).

' O  term o "velho" so m e n te  c  em p regad o  co m  o  in tu ito  d c  dem onstrar su a  d istin çã o  cm  rela çã o  ao  novo  
in stitu c io n a lism o . não d e v e n d o  lhe  scr  atrib u ído  neulu im  outro sentido.

Para m aiores d eta lh es sobre o  “v e lh o "  in stilu c io n a lism o  c  para um a m elh or d iferen c ia çã o  cm  relação  a o  
n o v o  in stitu c io n a lism o . v e r  P O W E L L  & D IM A G G IO  (1 9 9 1 ) . Pag. 12-15 .
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O ressurgim ento de uma preocupação m aior etn relação às instituições pode ser 

considerado, tal com o afirm am  M ARCH & O LSEN  (1983), um a conseqüência cum ulativa 

da transform ação m oderna das instituições sociais e do com entário persistente de seus 

observadores Instituições politicas, econôm icas e  sociais ganharam  um papel mais 

proem inente, tornando-se consideravelm ente m ais com plexas, representando uma 

im portante face da vida coletiva A m aioria dos principais atores nos sistem as econôm ico  e 

político m odernos são organizações form ais e, sendo assim , as instituições legais e  a 

burocracia ocupam  um  papel dom inante na vida contem porânea.

O N ovo Institucionaiism o pode ser apresentado e discutido com o um a perspectiva 

epislem ológica de enorm e im portância para a com preensão das ciências sociais, m as 

tam bém  pode ser entendido em term os de um a seleção restrita de desafios ao  pensam ento 

teórico  na ciência política, um pequeno conjunto dc idéias relativam ente técnicas de 

in teresse prim ordial para os pesquisadores da vida política7 (M A R C H  & O LSEN , 1983).

Sendo assim , dc form a sim plificada podem os considerar cr Novo Institucionaiism o 

com o um argum ento  que põe em destaque a defesa de que a organização da vida política - 

no sentido em pregado p e r M ARCH Sc O LSEN  (1983) - possuí um a enorm e im portância.

A organização da vida política pode ser entendida com o a in trodução de 

m ecanism os que proporcionam  a estabilidade das decisões sociais, isto é, os m ecanism os 

que reduzem  a incerteza do am biente social e  possibilitam  aos d iversos atores a construção 

dc expectativas de com portam ento  por parte dos dem ais. Os neo-institucionalistas buscam 

m ostrar que a organização da vida política e do am biente social ocorre através das 

instituições.

Dessa form a, é possível garantir que o  novo institucionaiism o traz  com o m arca 

principal a ênfase sobre o  papel das instituições, principalm ente, no que diz respeito  a  sua 

relação com  o com portam ento social, tanto  de grupos (e organizações) quanto de

1 Para M A R C H  & O L S E N  (1 9 8 3 ) .  o  Icrtuo v id a  p o lítica  c  en ten d id o  cm  seu  sen tid o  am p lo , lim a v e z  q u e  
d c lcn d c m  a id é ia  d c  que a p o lítica  cria  c  co n firm a  interpretações da v ida. A través da  p o lítica  in d iv íd u o s  
d e se n v o lv e m  a  s i .  a  sua co m u n id a d e  c  geram  o s  b e n s  p ú b lico s  n ecessá rio s .
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indivíduos. Sendo assim , seguim os para o próxim o tópico onde buscarem os delinear os 

contornos de um conceito  pouco nítido, o  de instituições.

5 .1 .2 -  Instituições

O  conceito  de instituição é defin ido em  term os m ais específicos po r cada um a das 

sub-correntes que com põem  o novo institucionalism o, m as, g rosso m odo, encontra-se 

consenso na definição de institu ições enqu anto  as “ reg ras do jogo” num a  sociedade 

(N O R TH , 1990; JEPPE R SO N , 1991). Tal com o afirm a N O RTH  (1990), as instituições_sãQ 

os constrangim entos hum anam ente im postos que m oldam  a interação hum ana. Estes 

constrangim entos definem  tanto  os lim ites e cursos de ação possiveis quanto  o conjunto de 

oportunidades (N O R TH , 1998). Por conseqüência, a m atriz institucional estru tura  os 

incentivos e as condições para efetivação das trocas - sejam elas políticas, econôm icas ou 

sociais !

As institu ições reduzem  a incerteza ao  fornecer um a estru tura para vida diária. 

Elas são um a orientação para a ação hum ana. Q uando desejam os cum prim entar am igos na 

m a, dirigir um autom óvel, com prar laranjas, pegar d inheiro  em prestado, form ar um 

negócio, enterrar m ortos, ou seja o que for, sabem os (ou senão, aprendem os facilm ente) 

com o realizar tais tarefas (N O R TH , 1990),

Instituições fornecem  m odelos m orais ou cognitivos para interpretação ou ação. O 

indivíduo é visto com o um ente profundam ente im bricado no m undo das instituições, 

com posto  por sím bolos, "scripts" e  rotinas que oferecem  um  filtro para a  interpretação da 

situação e da pessoa a partir dos quais os cursos de ação são construídos (H A LL & 

TA Y LO R, 1996).

De um ponto de v ista exterior, urna instituição social é, num a caracterização  bem 

geral, nada m ais do que um "estilo de com portam ento estável, dotado de valo r e  recorrente" 

(GOOD1N, 1997)

Instituições incluem  qualquer form a de constrangim ento  que os seres hum anos 

im põem  „para m oldar a  in teração entre eles. Instituições podem  ser constrangim entos
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form ais - regras, norrnas, íeís, tipicam ente escritas ou inform ais - convenções, cód igos de 

conduta, valores, sím bolos, tipicam ente não escritos. Dessa forma, os constrangim entos 

institucionais incluem  tanto o  que os ind ivíduos são  proibidos de fazer  quanto  sob  quais 

condições devem  fazer aquilo que lhes é  perm itido (N O R TH , 1990).

Para G O O D IN  (1997), instituições podem  ser incluídas: a) na esfera da fa m ília  e 

laços d e  paren tesco , com  foco sobre as relações biológicas e  de procriação en tre  seus 

m em bros; b) na esfera da educação , que trata da socialização e transform ação dos jovens 

em adultos e  da transm issão d e  herança cultural; c) na esfera econôm ica , na regulação da 

produção, d istribuição e consum o de bens e serviços; d ) na esfera po litico , que traia do  

controle do uso da foiça, m anutenção da paz e definição e im plem entação de  m etas 

coletivas; e) na  esfera cultural, com foco sobre a provisão de condições que facilitam  a 

criação e conservação de construções culturais (relig ião , ciência e arte); f)na esfera  da 

estratificação, que  regula as diferenças de posições e  recursos entre os ind iv íduos de uma 

sociedade.

Para o  m esm o autor, um a característica defin idora central do processo de 

institucionalização, ao longo de todas estas esfera, é  a natureza estável, recorren te  c 

repetitiva do  com portam ento  social que ocorre em decorrência das instituições. A ssim , a 

institucionalização pode ser definida com o o  processo através do  qual organizações e 

procedim entos ganham  valor c estabilidade (G O O D IN , 1997)

E possível d izer que a estabilidade gerada pelas instituições decorre  da fonção de 

proporcionar ^  redução de incertezas q u ê 'e s ta s  possuem . Deve ser pontuado que uma 

instituição som ente atua com o redutor de incertezas se duas condições forem  satisfeitas, a) 

a sua im posiçãçu controle e aplicação de sanção no caso do descum prim ento de suas 

disposições; e b) a sua aceitação ou  legitim idade por parte daqueles envo lv idos nos 

processos sobre o qual dispõe, isto é, a  instituição deve possuir credibilidade ju n to  aos 

atores.

Partindo da definição de instituições já  estabelecida, pode ser oportuno  apresentar 

um esquem a de proposições traçado por G O O D IN  (1997), increm entado por idéias colhidas
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em outros autores (N O R TH , 1998; JEPPER.SON, 1991), que de certa form a captura o 

espirito  do Novo Ínsíiíueioualism o com o um lodo:

1 - agentes individuais e  grupos buscam  seus objetivos num contexto que é coletivam ente 

constrangido,

2 - os constrangim entos tom am  a form a de instituições - esquem as organizados de norm as e 

papéis socialm ente construídos, e  com portam entos socialm ente prescritos esperados pelos 

ocupantes destes papéis, que são criados e re-criados ao longo do tem po;

3 - apesar do caráter constriío r das instituições, de  várias form as, elas são vantajosas para 

os indivíduos e grupos na busca de seus interesses particulares;

4 - isso se explica na m edida em que os m esm os fatores contextuais que constrangem  as 

ações de indivíduos c grupos tam bém  m oldam  seus desejos, preferencias e  razões, 

influenciando, po r conseqüência, a defin ição  de suas m eias e estratégias de ação;

5 - estes constrangim entos possuem  raízes caraclerísticam ente históricas, com o artefatos 

residuais de ações e  escolhas passadas,
• t

6 - os constrangim entos incorporam , preservam  e im putam  diferentes recursos de poder em  

relação a diferentes grupos e indivíduos, assim , torna-se im portante a  influência de fatores 

institucionais na em ergência e atuação dos atores;

7 - por fim, a  ação individual e grupai, constrangida e m oldada socialm ente, é  o m otor que 

m ove a vida social.

5 .1 .3 -  D esenho institucional

Talvez, antes de passarm os diretam ente para as questões relativas à  form ulação e 

desenho de instituições, fosse in teressante tecerm os algum as considerações sobre as form as 

pelas quais um a nova instituição pode vir a surgir. A essas form as G O O D IN  (1997) atribuí 

o nom e de "m odelos de m udança social", quais sejam: acidental, evolucionário e 

intencional.
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O  primeiro estabelece que  uma nova instituição surge sem que forças naturais ou 

sociais trabalhem, inexistem grandes m ecanismos causais, o  que  acontece simplesmente 

acontece, é uma questão contingencial. Já o  segundo modelo - evolucionário adota uma 

perspectiva análoga à biologia, no sentido de que existem m ecanismos de seleção em 

funcionamento que  podem vir a escolher certos aspectos do arranjo institucional para a 

sobrevivência que são mais adaptados ao ambiente em questão, daí surgiriam novas 

instituições, ou seja, a partir de fragmentos de outras. O m odelo intencional, por sua vez, 

defende que o  surgimento de uma instituição é fruto de um a intervenção propositada, 

orientada por metas previamente definidas.

Na perspectiva proposta por NO RTH  (1990), as instituições_p.Qdem ser criadas e 

desenhadas ou podem ainda ser fruto de uma evolução ao  longo d o j e m p o Segundo o 

autor, exemplos clássicos são a constituição norte-americana (criação) ou a com m on law  

britânica (processo evolutivo).

Em qualquer processo de criação ou  mudança institucional é  bem provável que

haja uma com binação dos três modelos propostos por G O O D IN  (1997). A forma pela qual

indivíduos e grupos implementam suas soluções, diante de qualquer tipo de problema

enfrentado, está sujeita a acidentes e  erros M esm o estando associados à involuntariedade,

acidentes e  erros, normalmente surgem sobre um  pilar de  infencionalidade, pois toda ação

hum ana pode ser encarada cotno sendo dotada de propósito ou intenções. Assume-se,

então, que a ação tenha um a racionalidade, uma meta Se, por acaso, fazemos alguma coisa

sem ter um propósito definido, é bem provável que construamos algum quando nos é

requisitada explicação pela nossa ação D a m esma forma, no processo evolucionário, apesar
1

de a mudança institucional ocorrer através de um processo de seleção de certas variações 

cm favor de outras, os m ecanism os de seleção advêm de unia estrutura formada por padrões 

que  encontram base em situações recorrentes em que indivíduos têm que decidir sobre o 

que preferem reter ou reproduzir.

Alem disso, mesm o que os resultados da institucionalização sejam produtos de 

acidente, as taxas de acidente podem ser aliciadas intencionalmente. M esm o que os
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resultados da implementação sejam produtos de forças evolucionárías, os mecanismos de 

seleção que  orientam a evolução podem ser alterados intencionalmente (GOOD1N, 1997)

Assim, destaca-se o  esforço de ressaltar o componente de intencionalidade 

presente ocultamente mesmo naqueles modelos que não a advogam. Esse esforço tem com o 

objetivo criar um a possibilidade de explicação até para as conseqüências não intencionais 

da implementação de instituições. Para explicar com o estes resultados surgem, devemos 

nos referir essencialmente às intenções e às interações entre intenções. Assim, um a 

instituição pode ser o  produto de um a ação intencional, mesm o que não tenha sido o 

produto da ação intencional de alguém (G O O D IN , (997).

Uin outro aspecto importante ligado à percepção do componente de 

intencionalidade é a  constatação do conflito que normalmente se estabelece em torno da 

criação d c  um a instituição A definição de novos constrangimentos e  oportunidades 

corresponde ao  processamento de variadas intenções que, muitas vezes, podem  representar 

interesses conflitantes. Portanto, o surgimento de um a instituição e a  percepção da intenção 

a ela ligada representam o  resultado de um embate entre intencionalidades.

M esm o dentro do domínio de nossas intervenções intencionais, o  que deveríamos 

focar não é o  desenho institucional diretamente Ao invés disso, C500D1N (1997) sugere 

que o foco deve estar sobre os esquemas de desenho para instituições.

O  termo desenho institucional, tal com o afirma GOOD1N (1997), pode ser 

entendido com o a criação de uma lorma ou formato ativo que  promova resultados dotados 

de valores dentro  de um  contexto particular D este modo, O FFE (1997) acrescenta que, seja 

quem for que queira construir ou formular, ou até mesm o criticar, um a instituição social, 

deverá ter em mente o dualismo inerente a estes processos. Trata-se da coexistência de 

duas dimensões.

Um a mais ligada à questão cognitiva, no sentido de que um a dada instituição, 

somente pode ser considerada enquanto tal, quando encontra no indivíduo um senso dc



lealdade Isso quer dizer que um a instituição deve possuir legitimidade* e aceitação ao 

ponto de gerar urna certa aulo-imposição. Ao mesmo tempo, também, proporcionando aos 

atores padrões validados em relação a quais preferências e  inetas são permitidas e  podem 

ser buscadas com  aprovação social. A outra dimensão está relacionada à funcionalidade. 

Jjnstituições devem , no mínimo, produzir resultados que justifiquem sua existência. Indo 

além, e tentando imaginar uni cenário mais otimista, as instituições devem possuir um 

desem penho eficaz e efíciente, não só cumprindo seu objetivo, mas o  fazendo da melhor 

forma possível (O FFE , 1997).

Am bas as d im ensões são conceitualmente necessárias como critérios para 

avaliação da existência e  persistência das instituições. E necessário que haja tanto uma 

socialização interna quanto  um a efetividade externa, tanto a consolidação de crenças quanto 

a implementação de metas. E  o  dualismo encontra-se na medida em que cada um a dessas 

dimensões associa-se a abordagens conflitantes dentro das ciências sociais, num extremo o 

"cufluraíismo" (dim ensão cognitiva) e no outro o "uíilitarismo" (dim ensão funcionai) 

fOFFE, 1997]

Quando G O O D IN  (1997) traia da questão relativa ao desenho institucional, 

ressalta que um a instituição bem projetada é aquela que  é internamente consistente* e 

externam ente harmoniosa com  o  restante da ordem  social estabelecida. Assim, tornam-se 

relevantes não só os aspectos constitutivos de um bom  desenho interno, mas, especialmente 

a noção de ju lgam ento  frente a critérios de avaliação externos.

Assim, o  bom desenho institucional nço pode ser. tratado apenas com o uma 

questão pragmática ou funcional Trata-se de uma tentativa de m elhor adequação a um 

amplo código moral Nesse sentido, GO()DJN Q 9 9 7 )  Imila identificar alguns princípios que 

poderiam orientai o desenho institucional no sentido dc uma ressonância moral mais 

jirofunda. Ao_ todo, são cinco os princípios - revisão, robustez, sensibilidade a 

com plexidade m otivational, publicidade e variabilidade - que, mesm o sendo orientadores

K Jcppcrson  (1 9 9 1 )  trata a  relação  cn lrc  o  p ro cesso  d c  in stitu c io n a liza çã o  c  a  produ ção  d c  leg itim id a d e  cm  
m aior dcla llic .
9 Para m a io res c o n s id e r a ç õ e s  c m  re la çã o  à q u estã o  da  c o n s is tc n c ia /c o cr c n c ia  interna d c  in stitu içõ es , ver R ikcr  
( 199R). cm  um  le x io  sobre o  p r o c e s so  d c  form ação  da  C o n stitu içã o  norte-am ericana.
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do bom desenho institucional, quando aplicados aléni de certos limites podem  causar 

distorções.

O princípio da revisão parte  da constatação de que tanto indivíduos quanto a 

sociedade com o um todo  sofrem mudanças, dessa forma, o processo de desenho 

institucional deve possuir certa flexibilidade para que o seu produto final, a instituição, 

_ev_oIua ao longo do tempo. Quando extrapola certos limites, o princípio da revisão pode 

afetar a estabilidade de uma instituição, permitindo que mudanças irrelevantes ou 

enviesadas sejam processadas.

O segundo princípio - robustez - deriva do primeiro. Instituições devem estar aptas 

a  se adaptarem a novas situações sem permitir que p o r  elas sejam destruídas. As adaptações 

devem se restringir aos  aspectos relevantes que  apontam para mudanças no universo 

factual, mantendo a solidez de seus e lem entos centrais. Q uando aplicado de forma 

extremada, esse princípio pode acabar por gerar uma rigidez institucional.

O princípio da sensibilidade à complexidade motivacional diz respeilo à 

necessidade de se considerar o  aglom erado de  motivos que orientam as ações dos 

uidivíduos, que pode vir a incluir tanto razões egoístas com o altruístas. A té  que ponto uma 

instituição deve acom odar a complexidade motivacional é  ainda um a questão em aberto. 

Porém, a precaução aqui tem com o explicação a ameaça de captura por parte de interesses 

organizados que pode vir a  ser gerada por esse processo de compreensão de motivos. O  fato 

é  que  o  princípio da sensibilidade à complexidade motivacional é  bem trabalhado quando 

metodologias participativas bem estruturadas são introduzidas no desenho institucional.

O princípio dn publicidade nlun como um leste, 110 qual as instituições c as ações 

institucionais devem possuir as características dc serem defensáveis publicamente. A base 

desse princípio é que instituições projetadas a partir de elementos m oralmente não aceitos, 

provavelmente, não seriam aprovadas publicamente. Novamente, esse princípio tem como 

limite proteger o interesse público apenas contra um a certa  seleção de  fatores de 

contaminação, restando a possibilidade de grandes segmentos da com unidade ainda 

poderem impor seus interesses.
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Por fim. pressupondo um processo de aprendizado-por_expedmeutação-eitLliusca 

de arranjos insíiíucionais mais perfeitos, o princípio da variabilidade ganha grande 

relevância. Através da experimentação, o  estoque de  possibilidades e  soluções criativas 

sofre considerável incremento. Desta vez, o limite se encontra nos critérios de ju lgam ento  

sobre quais variações representam avanços, admitindo-se, assim, a possibilidade de 

incorporação (importação) de características nem sempre mais adequadas.

Um outro e lem ento  essencial que deve ser levado em consideração no momento 

em que um a dada instituição é formulada diz respeito aos mecanismo que  atuarão d e  forma 

a garantir sua imposição e seu caráter de sanção. Tal fato se torna relevante um a vez que a 

estabilidade e o caráter impositivo de uma instituição somente não seriam necessários num 

contexto cm que as recom pensas recebidas pelas partes fossem tão vantajosas ao ponto das 

partes nunca desejarem deseum prir seu papel prc-estabelccido Com o isso c uma condição 

ideal c  pouco factível, torna-se essencial a existência de outros de tipos de m ecanismos que 

garantam que as disposições de um acordo ou finalidades de um a instituição sejam 

cumpi idos

Assim, NO RTH (1990), dentre vários outros autores, sugere que a imposição ou 

enforcem ent de uma instituição deva ser garantido form alm ente por uma terceira, parte 

(além das duas j á  envolvidas no acordo) Isto quer dizer, em princípio, que  a imposição de 

instituições deveria envolver partes, se possível neutras, com a habilidade de garantir, a 

baixos custos, que outras partes potencialmente infratoras considerem custoso violar as 

disposições de acordos e instituições Normalmente, tais m ecanismos podem  ser verificados 

nas estruturas dos sistemas judiciais, que inclhem mediadores, regras dc mediação, 

punições c sanções prc-dclinidas

5 .1 .4 -  Mudança institucional

Uma vez definido a noção de instituição e os aspectos ligados ao seu desenho e 

formulação, partiremos para um a perspectiva mais dinâmica A idéia de mudança 

institucional pressupõe o processo gradual e contínuo através do qual as instituições
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evoluem e sofrem alterações. A mudança institucional consiste no processo através do qual 

arranjos institucionais anteriores deixam de estar cm vigor c  são substituídos por um novo 

conjunto de regras e  procedimentos. É o m omento em que novas instituições tomam o lugar 

de instituições antes estáveis.

Esse m om ento é especialmente rico para a análise institucional e  TH ELEN & 

STEIN M O (1992) assim o defendem com base em dois argumentos. Primeiro, a mudança 

institucional constitui o m omento no qual os indivíduos moldam os constrangimentos e  as 

oportunidades, dentre os quais suas interações ocorrerão, através do desenho institucional e 

das opções que realizam. Segundo, as escolhas feitas ligadas às instituições podem moldar 

as idéias, atitudes e até mesm o as preferências das pessoas. Assim, a m udança institucional 

não é apenas importante porque altera os constrangitnsutos nos quais os atores fazem suas 

opções estratégicas, mas lambem porque pode atuar de forma a reformular as metas c -  

idcologias que motivam a açào política.

Tal como afirmam T1IELEN & STEIN M O  (1992), talvez o esquema de mudança 

institucional mais aceito pela literatura institucionalista seja o  modelo do "equilíbrio 

interrom pido"10 de Stephen Krasner. Grosso modo, este modelo define que as instituições 

caracterizam-se por longos períodos de estabilidade cjue são periodicamente interrompidos 

por crises que trazem à tona mudanças institucionais relativamente abruptas, sucedidas pelo 

estabelecimento de um novo equilíbrio e estabilidade Esse modelo assum e que a crise 

institucional normalmente advém de mudanças 110 ambiente externo e é  geradora dos 

conflitos acerca do desenho dos novos arranjos institucionais.

Partindo dc  uma perspectiva mais econômica, NO RTH  (1990) descreve o processo 

de mudança institucional de forma diferente. Segundo esse autor, o processo de mudança 

tem início na percepção dos atores dc que através da alteração de acordos e contratos 

podem obter melhores resultados por seus esforços. Por sua vez, a alteração dos acordos 

normalmente esbarra eni hierarquias de regras mais estáveis, porém os ganhos esperados 

pelos atores com a alteração dos contratos os motivam a empregar recursos na 

reestruturação dessas regras De acordo com NO RTH  (1990), o  mesmo é válido para

1,1 N o  or ig in a l "puncluntcd equilibrium ".

V)



códigos de conduta, costumes e tradição, mas nesses casos os processos tendem a ser mais 

lentos e  graduais

Considerar e  buscar analisar o processo de mudança institucional possibilita uma 

compreensão mais ampla sobre o papel das instituições na vida social e, de certa forma, 

direciona a análise institucional para a resposta de indagações como: qual a origem  da 

mudança c do novo arranjo institucional? E que efeitos poderão ser gerados a partir dessa 

mudança?

5 1 . 5 - 0  Novo lnstitucionalismo e suas sub-correntes

Após um a caracterização geral sobre o Novo lnstitucionalismo, torna-se mais 

apropriada a apresentação de conceitos e feições particulares de cada um a das corrente  que 

o  compõem. Cada um a de suas sub-correntes ou escolas diferem consideravelm ente entre 

si, possuindo seus próprios esquemas dc análise.

Tal com o afirmam IIA LL & TA Y LO R (1996), em todas as suas variações, o Novo 

lnstitucionalismo avança significativamente nossa compreensão sobre o m undo político. 

Entretanto, cada uma das imagens apresentadas por  suas correntes apresentam aspectos 

distintos, possuindo cada um a pontos fortes e fracos. Freqüentemente, cada uma das 

correntes parece fornecer uma visão parcial das forças em ação  numa dada situação ou  

capturar diferentes dimensões da ação humana c do impacto institucional lá presente.

a) () N ovo lnstitucionalism o H istórico:

O Novo lnstitucionalismo Histórico se desenvolveu eni resposta às teorias de 

grupo c ao csliulural-funcionalismo na ciência política durante os anos I960 c 1970. Os 

institucionalistas históricos definem instituições como procedimentos, rotinas, normas e 

convenções formais e informais, incorporados pela estrutura organizacional da política ou 

da economia política. Também lèm o costume de associar instituições com organizações,e 

regras c convenções promulgadas por organizações formais (1 IALL & TÀ Y LO R, 1996)
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Nun) conlexlo de comparação con) as oulras sub-correntes, podem os dizer, de 

acordo com HALL & TA Y LO R (1 9 % ),  que o Novo Institucionalismo Histórico tem como 

características:

1) concepção do relacionamento entre instituições e com portam ento  individual em 

termos relativamente amplos, empregando tanto a abordagem do cálculo - que 

pressupõe q u e  o comportamento hum ano c ulilitarista e instrumental, baseado no 

cálculo estratégico, em que indivíduos maximizam seus interesses quanto a 

abordagem cultural - que defende que além do com portam ento  instrumental, o 

indivíduo é orientado por uma noção do todo coletivo, suas ações dependem . 

mais de sua interpretação da situação (elemento cognitivo) do que do cálculo 

instrumental;

2) ênfase sobre as assimetrias de poder associadas ao funcionamento e 

descjwoLvjniento das instituições. Isto é, arranjos institucionais fornecem acesso 

desigual para alguns grupos ou interesses organizados no processo de tomada de

decisão,

3) tendência a possuir um a visão do processo de desenvolvimento institucional que 

enfatiza os  elem entos conceituais como a dependência da trajetória (jm íh  

dependence) - visão na qual o desenvolvimento institucional está condicionado 

por decisões e escolhas realizadas no passado que, um a vez realizadas, 

apresentam estabilidade no futuro e conseqüências não intencionais - efeitos 

realizados que não pertenciam ao conjunto de objetivos diretos de unia dada 

ação.

d) apesar da ênfase sobre o  papel das instituições, não as considcram-^rs  únicas 

forças em operação ou únicos elementos causais na conform ação de um 

resultado na esfera política, levando especialmente em  consideração o 

desenvolvimento sócio-econômico e a difusão de idéias.
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a. 1) O  conceito  d e  'dependência  d a  tra je tória" (path  dependece)

O conceito de dependência da trajetória nos mostra que  as instituições 

desenvolvem-se ao longo da história e  que o  processo através do qual as instituições de 

hoje são forniadas não é som ente relevante, como também, constrange as escolhas para o 

futuro. De certa forma, com o colocado por PU TN A M  (1996), esse conceito nos faz pensar 

que o lugar a que se pode chegar depende do lugar de onde se veio, e simplesmente é  mais 

difícil chegar a certos lugares a partir de onde se está. O termo “lugar” pode ser entendido 

aqui com o contextos históricos socialmente determinados que possuem a propriedade de 

estabelecer diferentes oportunidades e motivações. Para o agente social, seja indivíduo ou 

organização, adaptar-se _ às regras do jo g o  vigente^, ou ater-se às oportunidades 

inslitucionalmente dadas é sempre mais fácil do  que modificá-las. A s s ín l^ a !  “inércia” 

costuma induzir um padrão de com portam ento  que reforça os modelos institucionais em 

vigor.

Tal com o afirma NORTH (1990), a dependência da trajetória significa que  a 

história é realmente relevante, sendo impossível compreender as opções de hoje sem que
.. . - ' i

seja traçada e investigada a evolução incrementai das instituições. O  mesmo autor ainda 

acrescenta que  as conseqüências de eventos e  circunstâncias podem  determinar soluções 

que, uma vez implantadas, levam a um caminho particular. Um a vez estabelecido esse 

caminho de desenvolvimento num determ inado curso, a rede de externalídades, o  processo 

de aprendizagem das organizações e os m odelos de análise dos atores historicamente 

derivados atuam de forma a reforçar o  curso iniciado.

ta lvez  o cxcmjMo mais utilizado para demostrar o  efeito da dependência da

trajetória seja a com m on law britânica (ou direito consuetudinário). Nesse exemplo, as
** /

decisões do passado tornam-sc embutidas na estrutura da lei, que por sua vez absorve 

mudanças marginais na medida cm que novos  casos (aqueles que envolvem novas 

questões) são julgados. Assim, as decisões judicia is refletem o processamento subjetivo da 

informação num contexto em que a estrutura legal passa por um processo continuo e 

incrementai de construção histórica.



Dessa forma, é possível com preenderm os a relevância do conceito de dependência 

da trajetória com o um elem ento  explicativo da mudança institucional. A partir de  sua 

aplicação podemos identificar as origens de instituições cuja implementação constitui um 

processo de substituição ou superação de arranjos institucionais anteriormente vigentes. 

T ÍIE LEN  & STÍIINM O (1992) afirmam que mudanças institucionais constituem momentos 

especialmente importantes para a análise institucional. Nesses momentos, agentes moldam 

os constrangimentos dentre os quais suas interações ocorrerão através de suas escolhas e  do 

desenho institucional Além dc alterar os constrangimentos, a mudança institucional pode 

ainda remodelar os objetivas e  idéias que motivam a ação política, um a vez que possuem 

influência sobre ideologia, atitudes e preferências por parte dos agentes.

Assim, a  ajiálise de uni dado m om ento de mudança institucional a partir da noção 

de dependência da trajetória possibilita explicações que levam em consideração a relação 

de influência recíproca entre ideologia e  instituições. As percepções e ideologias 

historicamente derivadas dos atores moldam as escolhas que estes fazem na medida em que 

as instituições determinam a forma dc aquisição dc conhecimento e habilidades (N O R TH, 

1990); ao passo que a realização destas escolhas constitui, muitas vezes, a  reconfiguraçao 

dos arranjos institucionais vigentes. Montesquieu (apud PU TNA M , 1996) expõe de forma 

mais direta: "primeiro os líderes m oldam as instituições, mas posteriormente as instituições 

moldam os líderes". Já TI1ELEN & STEIN M O  (1992), esclarecem que cm m om entos de 

mudança institucional a  lógica d o  argum ento central do Novo lnstitucionalismo é revertida, 

partindo da idéia de que as instituições moldam a política para a jdéia  de que  a política 

molda as instituições.

Portanto, a  noção geral do  conceito de dependência da trajetória sugere a 

existência de uma forma de estreitamento conceituai do conjunto de opções disponíveis 

para os atores e, além disso, representa um elo ou conexão entre os  processos de tomada de 

decisão ao longo do tempo. Embora para alguns possa parecer, a-idé ia  de dependência_da^ 

trajetória não constitui de forma algum a um a história d e  inevitabilidade na qual o passado 

enovela as previsões para o futuro.
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h) ()  N ovo Ins/i/ucionalism o na  Escolha R a c io n a l" :

Esta vcUenle desenvolveu-se concomitantem cnte ao Inslitucionalisnio Histórico, 

embora mantendo seu isolamento Surgiu a partir dc  estudos sobre o  comportam ento dos 

congressistas norte-americanos. O Instilucionalismo na Escolha Racional introduziu ao 

estudo da cicncia política instrumentos analíticos oriundos da “nova economia das 

organizações", que enfatizam a importância dos direitos de propriedade, rent-seeking  e 

custos de transação no íuncionam enlo  e  desenvolvimento de instituições (HALL & 

TA Y LO R , 1996)

HALL & TA Y LO R  (1996) identificam quatro caractexístiças mais notáveis da 

abordagem do  Instilucionalismo na Escolha Racional:

1) nliliza a abordagem do cálculo e estabelecem um conjunto de pressupostos 

comportamcnlais para os atores: possuem um conjunto fixo de preferências, 

atuam de forma inteiramente instrumental, maximizando seus interesses de forma 

estratégica,

2)cncara a política como uma série de dilemas de ação coletiva. Acreditam que as 

instituições podem contribuir para que os atores tomem um curso de ação 

superior, uma vez que a sua ausência impossibilitaria a geração de expectativa de 

com portam entos complemeiitares por parte dc outros (ex: dilema do prisioneiro);

3)enfatiza o papel da interação estratégica 11a determinação dos resultados políticos. 

Partem do princípio de que as instituições influenciam esse tipo de interação ao 

afetar a extensão e seqüência das alternativas de escolha ou ao oferecer 

informações e  mecanismos de enforcem ent - imposição da regra - que reduzem 

incertezas sobre o comportamento dos outros e permitem ganhos de troca;

4}cxplica a  origem das instituições através da especificação das funções que 

cumprem  Essa especificação determina o valor que  uma dada instituição tem

11 E interessante pcrccbcr que certos autores como G O O D IN  ( 19 9 7 ) optam por dissociar aspectos relativos ao 
instilucionalismo econômico c ao político c não o Ta/cm como H A L L  &  T A Y L O R  (1 9 9 6 )  que os agrupam 
sob o rótulo dc novo instilucionalismo na escolha racional. Mesmo entre os autores que empregam a 
dissociação existe a preocupação cm sc elucidar as influencias reciprocas cnlrc essas disciplinas.
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para um certo conjunto de atores Assim, uma instituição é criada para a 

realização desse valor, que  é classificado cm termos dc ganhos de cooperação.

b. 1 ) 0  conceito de "custos de transação "

Com o mencionado acima, o  conceito de custos de transação tem  sua origem na 

"nova economia das organizações" e é considerado um elem ento fundamental daquilo que 

alguns chamam de N ovo lnstitucionalismo Econômico - aqui apresentado como dimensão 

integrante do Novo lnstitucionalismo na Escolha Racional.

Grosso modo, podemos dizer que os custos de transação sao aqueles custos 

associados a todas .as etapas envolvidas na efetivação de uma troça ou intercâmbio entre 

duas partes (AYAI.A. I99-). Evidentemente, tal definição c por demais imprecisa, mas 

encontra justificativa, assim com o BENIIAM  & BENIIA M  (1998) alertaram, na ausência 

de um a terminologia padronizada. De acordo com estes autores, a existência de várias 

definições de custos de transação na literatura ocorre em razão destas, freqüentemente, 

servirem apenas com o aparatos heurísticos e não visarem a efetiva mensuração e 

operacionalização destes custos na vida real.

Sendo assim, BEN IIA M  &. B E N IIA M  (1998) apresentam um a série de definições 

de custos de transação e seus respectivos autores:

"os custos de operação do sistema econômico" - Kenneth Arrow; "os custos 

associados à transferência, captura e proteção de direitos" - Yoram Barzel; "os custos que 

surgem quando indivíduos intercambiam direitos dc propriedade por ativos econômicos c 

impõem seus direitos exclusivos" - Thrainn Eggcrlsson; "os custos dc transação incluem os 

custos dos recursos utilizados para criação, manutenção, utilização, alteração e assim por 

diante, de  instituições c  organizações (...) quando considerados em relação à existência dc 

direitos contratuais e  de propriedade, os custos de transação consistem nos custos de 

definição e m ensuração dos recursos, mais os custos de utilização e imposição dos direitos 

especificados. Aplicados à transferencia de direitos de propriedade existentes e ao 

estabelecimento ou transferência de direitos contratuais entre indivíduos (ou entidades



t

legais), os custos dc transação incluem os custos de informação, negociação e imposição 

{enforcement)" - Eirik Furuboín e Rudolf  Richter (apud BENHAM  & BEN H A M , 1998)

Essa variedade de definições sugere tipos de custos de transação. Furubotn e 

Richter (apud B E N H A M  & BEN H A M , 1998) estabelecem a seguinte tipificação: a) custos 

de transação de mçrcadcr - os custos de utilização do mercado; b) custos de transação 

gerenciais - os custos do exercício do  direito de dar ordens no interior da firma, c) custos de 

transação políticos - custos associados ao funcionamento e ajuste da estrutura institucional 

de uma instância política.

Além disso, os mesmos autores definem que para cada um  destes três tipos de 

custos de transação é possível reconhecer duas variações, a) custos de transação Tixos" - 

constituem os investimentos específicos feitos para o estabelecimento dos. arranjos 

institucionais; e  b) custos de transação "variáveis" - envolvem os custos que dependem do 

número ou volume de transações (Furubotn e Richter apud BENHA M  &  BEN H A M , 1998).

Uma vez expostas as definições, devemos agora considerar os inipaclos da 

mudança institucional sobre os custos de transação. A implementação de novas instituições 

ou a simples reforma de instituições vigentes, consequentemente, produz mudanças nos 

termos que regulam a efetivação das trocas, como mudanças que  possam afetar as 

negociações, os contratos e os direitos de propriedade, o  que implicaria diretamente em 

renegociar e  recontratar. Portanto, a mudança institucional altera os custos de transação, 

podendo muitas vezes provocar sua elevação em estágios iniciais -j)Ó£=re£orniar^uffla vez 

que gera a necessidade (custos) de adaptação às novas regras (AYA LA , 199-).

c) ( )  Novo fiisM uc io iia fis ino  Sociológico:

Essa corrente surgiu dentro  do catnpo da teoria das organizações, no final da 

década de 1970. A problemática que os iustitucionaüstas sociológicos tipicamente adotam 

busca explicações sobre os motivos pelos quais organizações assumem um  conjunto 

especifico de formatos institucionais, procedimentos e símbolos. Enfatizam tam bém  como
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lais práticas sfio difundidas através dos campos organizacionais e  ern diferentes países 

(I (ALL & TA Y LO R, 1996).

Tal como afirmam H A LL & TA Y LO R  (1996), podem ser identificadas três 

caracterislicas que marcam o Institucionalismo Sociológico12:

1) definição de instituições de forma mais amp!a_do que os cientistas políticos, na 

medida que incluem não apenas regras, procedimentos c normas, mas também, 

sistemas de símbolos, scripts  cognitivos e padrões morais que fornecem a 

estrutura de significados que orientam a ação humana. Esse tipo de definição 

quebra a barreira conceituai entre instituições e cultura;

2) compreensão distinta sobre o relacionamento entre instituições e  ação individual. 

Seguindo pressupostos da abordagem cultural, instituições e ação individual 

interagem de fo rn ia jnu luam en te  construtiva, na medida em que as instituições 

influenciam o. comportamento não apenas através da especificação do que o 

indivíduo deve fazer mas também especificando o  que um indivíduo pode se 

imaginar fazendo num dado contexto;

3) proposição de uma abordagem distinta para a questão da origem e mudança 

institucional. Arranjos institucionais surgem, não porque suas funções 

representarão avanços no sentido um a de maior eficiência (meios e fins) para 

organização, mas sim porque aumentam a legitimidade^social da organização e 

de seus participantes. Essa legitimidade adviria de um  processo coletivo de 

discussão que culminaria na formação dc um mnpa cognilivo compartilhado, o 

qual seria capaz de incorporar um senso crítico sobre práLicas institucionais 

apropriadas que, por  sua vez, acabariam sendo largamente empregadas.

1 ’ Para c o n sid era çõ es  m ais d eta lhadas sob re  o  N o v o  In stitu c io n a lism o  S o c io ló g ic o  c  su a  a p lica b ilid a d e  sobre  
a an á lise  o rg a n iza c io n a l, ver P O W Í-l.t . & D IM A G G IO  (1 9 9 1 ) . “ t h e  N ew  in stitu tion a lism  in  O rgan izational 
A nalysis" .
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5.1.6 - Análise institucional

A presente seção tem um certo  caráter tie sinlese no sentido do que acaba por 

resumir o que foi descrito acima. Dessa forma, podemos dizer que na busca por um a maior 

compreensão sobre como se processa a vida social, o Novo lnstitucionalismo sugere que o 

foco de análise esteja firmemente direcionado para as instituições e seus processos de 

emergência e desenho

Definir as instituições com o foco central para anáiise tem com o conseqüência a 

avaliação de seus efeitos sobre o  comportamento de indivíduos e grupos, supondo que, de 

alguma forma, é através das ações dos mesmos que  as instituições produzem  efeitos sobre 

os resultados políticos.

Assim, o Novo lnstitucionalismo fornece um quadro rico em conceitos e 

definições paia o  estudo dos efeitos que a incorporação de regras e  procedimentos possa vir 

a  ter sobre os padrões de comportam ento na sociedade e no Estado. Ou seja, a  abordagem 

institucional possibilita a busca de uma maior com preensão sobre o j^rocesso  de com o .a  

adoção de uma certa norma ou convenção pode. .provocar. mudanças significativas no 

inundo sócio-político. r

S.2 - Políticas púb licas

5 2 . 1 -  Políticas públicas: conceitos e noções básicas
• í

Na tentativa de clarificar alguns conceitos, pode ser interessante introduzirmos a 

distinção entre "política" e "politicas”. O termo "políticas" refere-se a quem ganha o  que, 

quando e como. Por sua vez, a "política” refere-se à  ordenação, pela estrutura de 

autoridade, de interesses sociais competitivos e, na  maioria das vezes, conflitantes entre si. 

Portanto, "políticas" constituem equacionaruentos técnico-racionais dos resultados dos 

embates no âmbito da "política" (FJP, 1992),
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Cofocando de unia oufra forma, RUA. (1997) afirma que  j ts  políticas públicas 

podem ser entendidas com o produtos ou otftputs resultantes da atividade política11, 

compreendendo o conjunto das decisões e ações relativas à alocação imperativa de valores. 

Tal definição ainda deixa certa ambigüidade quanto  à distinção entre política pública e  

decisão política.

Para a autora, uma política pública geralmente envolve tnais do que uma decisão e 

requer diversas ações estrategicamente selecionadas para implementar as decisões tomadas 

Por sua vez. unia decisão política corresponde a uma mera escolha entre um dado leque de 

alternativas, conforme a hierarquia de preferências dos atores envolvidos. Assim, embora 

uma política pública implique decisão política, nem toda decisão política chega a constituir 

uma politica pública (RUA, 1997)

A dimensão pública do term o “políticas públicas” tem explicação não só no 

tamanho do agregado social sobre o qual incidem, mas especialmente no caráter 

imperativo, oriundo do fato de que políticas públicas são decisões c ações revestidas da 

autoridade soberana do poder público (RUA, 1997).

As políticas públicas, um a vez tratadas enquanto outputs,_  result am do 

processamento de inputs  e  withiufiuts. no interior do sistema político. Esses inputs  e 

w ithinputs , por sua vez, podem ser traduzidos e n í  demandas e suporte  (RUA, 1997).

Inputs  diferenciam-se dc w ith inpu ts  na medida em que os  últimos são provenientes 

do  próprio sistema político, ou seja, dos agentes do  executivo (politicos, burocratas e 

tecnocratas), dos parlamentares e dos m embros do judiciário, enquanto que os inputs 

podem ter origem nas mais diversas esferas sociais, ate mesmo em outros países e 

organizações internacionais Tanto inpu ts  quanto w ithinputs  podem surgir sob a face de 

demanda ou suporle, a distinção encontra-se no lato dc demandas representarem qualquer 

tipo de reivindicação, enquanto que supaües  estão direcionados para o  sistema político ou 

mais especificamente para os governantes, como. por exemplo, cum prim ento de (eis, apoio 

politico, pagamento de tributos,, etc. (RUA, 1997).

1 ’ A autora define politica enquanto o conjunto dc procedimentos formais c  in fo rm a is q u e  ex p ressa m  relações
d c  p o d er  c  q u e  s c  d estin a m  à reso lu çã o  p a c ífica  d os c o n flito s  quanto a b e n s  p ú b lico s (R U A . 1997).
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O esquema abaixo ilustra o  que foi dito até então:
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Unia dem anda ou reivindicação consegue penetrar no sistema político  somente 

quando relaciona-sc a algum tipo dc questão ou problemática que passa a preocupar as 

autoridades, tornando-se, assim, um itein presente na agenda governamental. Quando 

atingido esse estágio podemos dizer que írala-sc de um problema político.

De acordo com RUA (1997), para que uma dada situação se transforme num 

problema politico e passe a figurar como item prioritário da agenda governamental é 

necessário que apresente pelo menos uma das seguintes características:

a) mobilize ação política -  pode ser entendida com o ação coletiva de grandes 

grupos, ação coletiva de pequenos grupos dotados de fortes recursos de poder ou 

ação de alores individuais estrategicamente situados;

b) constitua uma situação dc crise calamidade ou catástrofe dc maneira que o 

ônus de não resolver o  problema seja m enor que  o  ônus de resolvê-lo;

c) constitua uma situação dc oportunidade -  situação em que haja vantagens, 

antevistas por algum ator relevante, a serem obtidas, com  o tratamento daquele 

problema

Qualquer situação que se torne dotada de relevância política terá, em seu interior, 

indivíduos desem penhando papéis estratégicos na defesa de seus interesses. Estes sujeitos
t

são considerados os atores políticos^énvolvidos e sua identificação depende do m apeamento

dos interesses que unia determinada situação põe em jogo . De forma geral, é  possível
v ,

identificar tanto atores públicos (politicos e burocratas) quanto  atores privados (empresários 

e trabalhadores). Além disso, também é possível identificar atores internacionais aos quais
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c atribuída grande importância no processo politico, como exemplo podemos cilar agentes 

financeiros como o  IM I  e o Banco Mundial (RUA, 1997).

Embora não atue diretamente, não se pode ignorar o  papei da mídia, que funciona 

como agen te ..form ador de .opinião, E importante ressaltar que  a m ídia pode tanto agir 

enquanto ator, quanto funcionar como um recurso de poder e canal de expressão de

interesses (RUA, 1997).

A partir do m omento em que os atores envolvidos possuem o  interesse em tornar a 

questão ligada a eles uni problema politico, integrante da agenda governamental, é  gerado 

um  input. Esse input, por sua vez, deverá ser processado pelo sistema político e isto se 

inicia por uma etapa_de formulação de alternativas.

A formulação de alternativas é um importante m omento do processo decisório, 

pois é nele^que os atores envolvidos expressam claramente seus interesses e preferências, 

muitas vezes entrando em conflito entre si. Cada um deles possui seus próprios recursos de 

poder, com o influência, capacidade de afetar o funcionamento do  sistema, meio de 

persuasão, votos, organização , etc. (RUA, 1997)

A aplicação desses recursos dc poder cria a  dinâmica interativa entre os  atores que, 

segundo RUA (1997), pode obedecer a três p a d rõ ç s T ^ ^  As lulas

representam situações em que para que um  ator alcance seusjrtleressesT  outro deixa de 

alcançar, configurando o chamado “ jogo de soma zero’*^Üs jogos, por sua vez, constituem, 

situações em que a lógica de atuação de um determinado ator é vencer o adversário político 

sem eliminá-lo totalmente do.processo, dc tal maneira que .e le  possa vir a ser umj d i a d o 

num m om ento  posterior, Esse tipo de situação se materializa através de barganhas, conluios 

e  coalizões de  interesse. Por fim, debates são situações em que um  dos_atores_procura 

convencer o outro, através da adequação de suas propostas, transformando, assim, p .  

adversário num aliado. Aqui a lógiea é a da persuasão, onde os conhecimentos técnicos 

desem penham  um  papel muito relevante. Esse tipo dc padrão interativo tam bém  permite 

que atores se aliem através da troca de favores. Além disso, outra forma de aluação para 

atores envolvidos num dado processo político pode ser a pressão pública -  manifestações 

coletivas mídiatizadas , greves, ctc. , exercício dc autoridade caso um dado alor possua
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o  poder legal de  impor a obediência - c a  obstrução -  tentativa dc impedir, atrasar ou 

confundir os processos cm andamento.

Ainda nessa etapa de formulação de alternativas, pode ser interessante identificar 

alguns princípios que acabam por orientar os com portam entos c atitudes descritos acima. 

Urna _pjrimeira abordagem  permite supor que todos os atores agem de maneira 

absolutamente racional, buscando que a solução para uni dado problema politico cm 

questão seja aquela que maximiza seus interesses e  objetivos. Uma outra fornia de tratar o 

processo de decisão é a abordagem organizacional Essa abordagem  supõe que, por 

exemplo, o Estado e o governo não são atores monolíticos e  unitários, mas sim 

conglomerados de organizações dotadas de vida mais ou menos autônomas. Sendo assim, 

as soluções para os problemas advêm dos procedimentos desenvolvidos por essas 

organizações, tratando-se de outputs  organizacionais. Por Um, a terceira abordagem pode 

scr denominada “M odelo da Política Burocrática” , m esm o não sendo este o  nome mais 

apropriado. Esse m odelo rejeita a idéia de um a  racionalidade linear em  relação a uma 

política específica, considerando que o  interesse de diversos atores colocam linhas cruzadas 

entre diferentes políticas. Assim, uma decisão que parece pouco racional, indicando algum 

tipo dc prejuizo para um determinado ator, pode ter sido elem ento dc barganha para que 

esse mesmo ator obtivesse um a vantagem muito maior em outra polilica que, em principio, 

não tem nada a ver com a pritncira (RUA, 1997)

Unia vez exposto o cenário, podemos dizer, então, que o universo cm que os atores 

interagem é marcado por dificuldades em relação à definição dos problemas c 

competências, por construções sociais da realidade que  se convertem em referenciais para 

aqueles que pressionam em busca de uma ou outra solução; por idéias utilizadas aqui e  ali 

para provocar mudanças nas preferências e  alternativas; e por "comunidades epistêm icas"M 

que trabalham de forma conjunta para utilizar seus conhecimentos como recurso no jogo  da

tomada de decisões (S U B IR A fS  & G O M À , 1998)
■ )

,1 E sse  c o n c e ito  "pretende d escrev er  o  co n ju n to  d c  p ro fiss io n a is  ou  técn ico s  q u e  com p artilh am  o s  m esm o s  
cr itér ios c  v a lo res d ian te  dc d ilem a s c  co n flito s  so c ia is  instalados". T a is  in d iv íd u o s c  gru p os "crccni no  que  
d efen d em  c trabalham  para q u e su a s id é ia s in flu en c iem  c  possu am  e fe ito s  sob re  a  p o lítica  o u  p o lítica s  
concretas"  (S U B IU A T S  &  G O M À . J99X).
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Nesse ambiente, atores, com  interesses e recursos distintos, envolvem-sc em 

interações diferenciadas, com pautas dc jogo  provavelmente distintas em cada política, 

gerando redes de interações, comunidades e, também, instituições que são incorporadas ou 

apenas servem dc marco para o processo de elaboração, formação e implementação das 

políticas públicas (SU B IR Á TS & G O M À , 1998)

Daí. a política púb lica  concreta resultaria, tia visão de Kingdcm (apud SUB1RATS 

& ( íO M À , 1998), da abcrjuni diciiuia "janela"1̂ , produto da convergência momentânca)dos 

problemas, das alternativas de políticas públicas e do processo político. Tudo isso, num 

contexto constituído a partir de fatores estruturais e  institucionais.

A revisão teórica rocem realizada, acerca da conccitualização de políticas públicas 

e das noções e elementos relacionados, tem com o único objetivo servir com o pano de fundo 

para o  estabelecimento da relação entre políticas públicas e  instituições. O esclarecimento 

de tal relação é de fundamental importância para a análise que o presente trabalho propõe 

realizar A relação que se pretende estabelecer é a seguinte: um a política pública, seja qual 

for~_envolve, cria, mantém e m uda instituições. Isto é, uma política pública se constitui a 

partir da articulação de um aglom erado de instituições.

Tentando desliar a a liim ação  acima, acredita-se que uma política pública envolva 

conjuntos de regras e procedimentos, na medida em que possui objetivos a serem 

alcançados e que os busca através da definição de metodologias que  instruem processos e 

deli nem maneiras de se desem penhar certas ações. Além disso, políticas públicas envolvem 

organizações, desde aquelas ligadas a sua formulação àquelas relacionadas a sua 

operacionalização e, sendo assim, são tanto frutos de arenas institucionais quanto  as partes 

que as constituem representam elem entos constritores destes e/ou de outros ambientes 

organizacionais.

Concordar, portanto, que uma política pública envolve e se constitui a  partir da 

articulação de um aglom erado de instituições nos leva a constatar que as suas etapas de 

formulação, implementação e manutenção possuem a capacidade dc infhlcnçiar os 

resultados políticos, uma vez que incorporam elem entos capazes de moldar a identidade, o
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poder e a estratégia dos atores. Sendo assim, podemos inferir que  um a pojjlica ptihlica-c- 

capaz de moldar (influenciar) comportamentos^ na medida em que, muitas vezes, as 

instituições que ela envolve atuam de forma a restringir os cursos de ação possíveis, além 

de incutir, num processo freqüentemente gradual, novos valores orientadore_s_ de novas 

práticas

5.2.2 - Avaliação de políticas públicas a partir da  visão neoinstitucional

Num a revisão sobre a produção teórica no cam po de políticas públicas, M ELO 

(1999) percebe o  surgimento da abordagem institucional na avaliação dc políticas públicas 

no m om ento em que identifica duas gerações de estudos sobre a  ârea específica de reforma 

do Estado A primeira geração centrou-se no impacto diferencial da  transição democrática 

sobre a condução das políticas de reforma de m ercado Por sua vez, a  segunda geração de 

estudos deslocou o eixo de análise do regime (democracia, autoritarismo, etc.) para a 

discussão do impacto das instituições formais sobre as políticas.

Assim, a segunda geração de estudos, que possui um caráter fortemente 

iiistitucionalista onde é privilegiado o  impacto das variáveis explicitamente poiitico- 

institucionais na explicação dos padrões diferenciados dc políticas públicas ligadas á 

reforma do Estado, introduz de forma definitiva a utilização da perspectiva neo- 

institucional na avaliação de políticas públicas. Pode-se dizer que o interesse pela 

abordagem institucional na avaliação de políticas ligáSas à reforma do  Estado foi 

alimentado por três momentos.

Em primeiro lugar, pela emergência do neo-institucionalismo na ciência política. 

Em segundo lugar, pela experiência malograda dos programas de reforma do  Estado no 

Leste Europeu e parte da América Latina cujas razões foram localizadas no arcabouço 

institucional dos países dessas regiões. As instituições multilaterais que tiveram 

envolvimento ativo nessas reformas justificaram tais m alogros pelas deficiências de 

estrutura pòlitico-inslitucional e latores como a) fragilidade do judiciário  e do sistema de

15 N o  orig inal "policy w ind ow s" . Para m a io res d c la llic s  v er  S U B lI tA T S  & G O M À  (1 9 9 8 ).
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propriedade; b) inexistência de um m arco adequado garantidor do enforcem ent de  decisões 

de política e de comprom issos dotados de credibilidade {credible com m itm ents)  por parte 

dos formuladores de política, c) problemas institucionais na separação de poderes de 

natureza horizontal (executivo, legislativo e judiciário) e vertical (federalismo); d) escassa 

capacidade institucional e governativa; e e) regras eleitorais e  sistemas partidário. Nesses 

casos, as instituições mullilaterais sugeriam, muitas vezes, a substituição dos choques 

macroeconôm icos pela terapia institucional

Por Fim, o terceiro m om ento que incentivou o emprego da perspectiva neo-

insliíucional na avaliação de políticas públicas está relacionado à necessidade de uma

robusta construção institucional - especialmente, no que diz respeito às agências 

reguladoras - na implementação dc políticas de reforma do Estado num período pós- 

estabilização

A abordagem institucional proporciona a geração de modelos de análise de 

políticas públicas que definem com o foco as instituições que, por sua vez, afetam o 

conteúdo das políticas na medida em que a sua existência incentiva, dificulta ou pode vir 

até mesmo a impedir alguns resultados dessas politicas. Isso ocorre em razão das 

instituições possuírem a capacidade dc determ inar o  acesso dc certos interesses sociais à 

agenda governamental ou ao processo dc formulação e desenvolvimento de políticas 

(CA R D O SO . 1995).

Um outro aspecto interessante da análise institucional de políticas públicas é sa 

ênfase dada ao  papel das organizações na vida pública por  parte do Novo lnstitucionalismo, 

principalmente em sua sub-corrente sociológica. Esse tipo de abordagem torna-se

interessante na medida em que as organizações não são apenas encarregadas da

implementação das políticas, mas também constituem os ambientes institucionais 

(regulados por um dado conjunto de regras e normas) cm que essas são decididas e  

avaliadas (CA R D O SO , 1995)

Além disso, o Novo lnstitucionalismo apresenta uma série de conceitos e 

ferramentas analíticas que  podem proporcionar uma avaliação de política pública m uito  

rica, considerando desde os aspectos internos da política àqueles relacionados ao ambiente
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exlerno e aos atores envolvidos. A seguir, nossos esforços estarão concentrados na tentativa 

de elaboração de um modelo para a avaliação de políticas que incorpore a lógica e os 

conceitos neoinstitucionalistas.

O esquem a de avaliação a ser proposto parte  do principio de que um a política 

pública envolve c sc constitui n partir de instituições, com o já desenvolvido anteriormente. 

Sendo assim, num primeiro momento, torna-se possível realizarmos uma analogia dos 

fatores, elementos e  princípios orientadores do desenho institucional para o caso da 

formulação de políticas públicas

Tom ando  como base a discussão realizada no capítulo anterior sobre a 

intencionalidade no desenho institucional, podemos afirmar que o surgimento de uma 

instituição é motivado por fatores ligados ou a sua funcionalidade ou à legitimidade que 

esta pode trazer para a  organização. Tais fatores - funcionalidade e legitimidade - podem 

constituir e lem entos de um a.avaliação  de políticas públicas, partindo da noção de seu 

relacionamento com o  conceito de instituições. Uma política pública, ao ser formulada, 

adquire funções a cumprir e resultados a produzir. Quando tais junções e resultados não são 

produzidos, a dimensão relativa à funcionalidade dessa política e das instituições por cia
\ I'

envolvidas possui problemas, ou  seja, elas não cumprem  o que lhes era pretendido. Além 

dessa dimensão, uma política pública e suas instituições devem ser capazes de produzir no 

público envolvido um senso de lealdade e aceitação, baseado na crença de que o seu 

surgimento e existência constituem bq^s iniciativas Essa dim ensão cognitiva relembra que 

um a política pública deve possuir legitimidade p&ra que a geração de seus resultados seja 

viável.

Tan to  a dimensão funcional quanto  a cognitiva são imprescindíveis para o bom 

funcionamento de uma política pública, tal com o defendido por OFFE (1997) e  GOOD1N 

(1997) E necessário que haja tanto um a socialização jn terna por parte dos, atores afetados, 

baseada na consistência dos arranjos da política, quanto uma ere tiv idadc^x lerna^ ligada  a 

uma harm onização ao ambiente institucional e  à produção de resultados.

Ainda considerando, para eleito da proposição deste modelo de análise, o 

m omento do desenho institucional, uma iniciativa interessante pode ser a aplicação dos
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princípios orientadores do desenho institucional, propostos por GOOD1N (1997), 

apresentados anteriormente, para o caso da avaliação do processo de formulação de 

políticas públicas

O  principio da revisão, quando aplicado às instituições envolvidas numa 

determinada política pública, prescreve que a existência de flexibilidade é essencial para 

que a política e_suas insjiluíções evoluam ao longo do tempo, ttsse principio faz entender 

que qualquer ambiente é passível de modificações, portanto, a capacidade de adaptação a 

essas mudanças pode ser fundamentai para o bom "funcionamento" c aprim oramento dos 

arranjos de uma política publica

M esmo possuindo a flexibilidade necessária para se adaptar a  novas situações, de 

acordo com o  princípio da robustez, um a política pública deve ter  em seus elementos 

instit ucionais centrais uma solidez suficiente para adaptar-se sem que seu conteúdo 

essencial, seja transformado ou destruído. Dessa forma, partindo para uma analise orientada 

por esses dois princípios - revisão e robustez - uma polilíca pública j io d e  ser avaliada em 

relação à capacidade de adaptação e à estabilidade para manutenção dos seus elementos 

institucionais lundanles O sucesso dc unia política se encontraria na situação em que losse 

possivcl conciliar am bos os processos, ou seja, mudanças devem scr conduzidas de forma 

que a solidez do núcleo da política não seja abalada enquanto que adaptações sejam 

processadas apenas nos aspectos que apontam para mudanças no universo factual.

O terceiro princípio diz respeito à importância de se considerar o aglomerado de 

motivos que orientam as ações dos indivíduos Aplicando o  principio da sensibilidade à 

complexidade motivacional a um a determinada política pública e às instituições que a 

compõem, entendemos que o processo de formulação de unia política deve ter  definido de 

forma bem clara qual é o público direta e  indiretamente euvolvido-^es-responsáveis pela 

demanda e o  público alvo) e como estão or.uanizados, de  -forma genéfiea, seus-inleresses e 

preferências Com o apresentado anteriormente, uma política pública, antes de mais nada, 

representa um produto da atividade governamental, portanto, dirigido àqueles governados. 

A definição clara do público envolvido permite identificar de form a mais apurada as 

demandas e  interesses aos quais uma política deve atender e  com o deve fazc-lo



Deficiências relativas a esle princípio no processo de formulação de políticas públicas 

podem vir a gerar iniciativas governamentais mal locadas ou incapazes de satisfazer as 

demandas existentes, resultando em problemas de má alocação de recursos públicos e 

desperdício, além dc representar uma situação de baixa responsividade po r  parte do poder 

público. Além disso, a aplicação deste princípio ao processo de formulação de políticas 

públicas sugere, de  alguma forma, a incorporação da particip.ação do  público envolvido na 

definição das regras e dos processos estruturadores (institucionais) da própria política

O princípio da publicidade, quando aplicado a políticas e  a seus arranjos, associa- 

se niuito ao aspecto relativo à legilüiiidade apresentado anteriormente. D e  acordo com esse 

principio, uma política púbjica deve possuir características que possam ser defensáveis 

publicamente, ou seja, um a política deve ser capaz de gerar aceitação sobre o público direta 

e indiretamente envolvido. Somente assim, conio desenvolvido anteriormente, uma política 

poderá produzir os resultados espet ados.

O último principio, o da variabilidade, integra-se harm oniosam ente ao  contexto 

macro deste trabalho. Através da experimentação, possibilitada pela autonom ia delegada 

aos municipios através do processo de descentralização, o estoque de possibilidades e 

soluções criativas sofre considerável incremento. O aumento desse estoque institucional 

favorece o intercâmbio de idéias c soluções entre as administrações do Poder Local, 

oferecendo novos instrumentos para o  combate de problemas comuns, O princípio da 

variabilidade guarda forte relação com o surgimento de arranjos institueienais ejpolíticas 

públicas inovadoras que vêm redefinindo o estilo de gestão  municipal na última década.

Ainda restrita ao momento do desenho institucional e  sua analogia ao  processo de 

formulação de políticas públicas, a pi escuto pioposla de análise apresenta como relevante a 

avaliação dos aspectos relativos à imposição ou sanção da regra. Estamos falando da 

análise da existência dc mecanismos que atuem dc forma a tentar garantir que  as 

instituições produzam seus efeitos Na literatura neoinstilucionalista tais m ecanism os são 

chamados de enforcem ent. No caso de políticas públicas, isto quer dizer: que mecanismos 

ou arranjos institucionais garantem que uma política pública possua. estabilidade, 

continuidade e produza os resultados para seu público alvo? Ela c formalmente



institucionalizada sob a forma de lei? Existem organizações responsáveis pela sua 

fiscalização e acompanhamento? Existe um m onitoramento exercido por terceiras partes 

neutras? Todo esse aparato de enforcem ent apresenta custos altos?

A resposta a essas perguntas pode nos fornecer indícios sobre com o as partes 

envolvidas num acordo - no caso de políticas públicas, o público alvo e a  administração, 

sendo a política o próprio acordo - podem  dispor de instrumentos que lhes garantem que a 

outra parte envolvida no acordo cumprirá seu papel. A existência de tais m ecanismos de 

enforcem ent para uma política pública torna-se de grande importância quando percebe-se o 

seu envolvimento num conglom erado dc instituições que, por sua vez, precisam ler sua 

estabilidade e seu caráter impositivo de regra garantidos. Além de sua importância, a 

análise do enforcem ent, no caso de políticas públicas e  das instituições nelas envolvidas, 

sugere que é realmente complexo impor acordos no  mercado político (N O R TH , 1998), uma 

vez que é extraordinariamente difícil m ensurar o  que está sendo intercambiado. Sendo 

assim, quaisquer iniciativas ou soluções nesse sentido devem scr tratadas com bastante 

atenção e encaradas como ações criativas para superação de obstáculos tradicionais.

M esm o não sendo objeto de análise deste trabalho, o N ovo Institucionaiismo 

oferece todo um aparato teórico para a avaliação do  desempenho institucional. Isto é, 

ferramentas analíticas que colaboram na explicação das razões que justificam os resultados 

advindos de um a certa instituição. Um bom exemplo é o trabalho desenvolvido por 

PU TNA M  (1996), no qual o autor tenta explicar porque instituições altamente semelhantes, 

no que diz respeito ao seu desenho, obtinham desem penhos tão discrepantes entre as 

diversas regiões da Itália - área onde seu estudo foi aplicado De alguma forma, a literatura 

sobre desempenho institucional, quando encarada enquanto  ferramenta de análise, tende a 

enfatizar aspectos mais ligados à eficácia e à eficiência da instituição. Ou seja, são estudos 

voltados para a tentativa de identificar sc um a instituição cumpre com os objetivos 

propostos e de que maneira os cumpre. Muitas vezes tais estudos tomam a forma de análise 

comparativa.

Para o caso de políticas públicas, desem penho institucional significaria, tomando 

uma frase de PUTNAM  (1996), "a avaliação do aparato decisório de um a [política pública],



sua regularidade e presteza" e, portanto, a sua produção de resultados e a  forma como os 

produz. Ou seja, a idéia dc desem penho institucional poderia ser tranqüilamente aplicada a 

análise de políticas públicas, sem que fossem necessárias dram áticas adaptações.

IJm outro conceito do Novo Institucionalismo que pode atuar de forma 

com plementar à análise do  desem penho institucional (e  sua aplicação na avaliação de 

políticas públicas) é o de "conseqüências não intencionais" {unintended consequences) 

Trata-se de resultados da implementação de algum arranjo institucional que, apesar de 

serem observados na realidade, não foram previstos intencionalmente. Dessa forma, parte- 

se do principio de que uma instituição é gerada para cumprir certos propósitos definidos no 

seu desenho, assim, a avaliação do cumprimento dos resultados para o  caso de um a política 

pode levar à constatação dc conseqüências não intencionais. Para tal, um  levantam ento das 

intenções e metas projetadas para uma polílicajujhLica, assim com o, dos efeitos-produzidos 

após_a_  implementação da mesma, é necessário para  que. sejam detectadas tanto 

conseqüências não intencionais quanto  a sua eíicácia.

Deixando para trás a  avaliação do m om ento do desenho institucional e  as relações 

que  podem ser estabelecidas com o processo de formulação de políticas públicas, partimos 

agora para um m omento subsequente na construção deslc modelo dc análise Se uma 

política pública envolve um aglom erado de instituições ou arranjos institucionais, podemos 

dizer que o  seu processo de implementação constitui um m om ento de mudança 

institucional. Isto é, a implementação de uma política pública, tendo em vista os arranjos 

institucionais por ela trazidos, representará a superação ou  mera substituição de instituições 

anletioi mente vigentes, constituirá a introdução de novas regras c  procedimentos e. 

portanto, gerará novas oportunidades e constrangimentos que impactarão de forma distinta 

o comportam ento dos atores envolvidos.

A principal, porém não única, validade da análise da mudança institucional quando 

aplicada a políticas públicas está ligada a sua capacidade de  proporcionar uma com preensão 

mais profunda eni relação a questões cruciais como: qual é  a origem da mudança e do  novo 

arranjo institucional? E quais os cícitos provocados por tal alteração?
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Concentrando inicialmente na primeira pergunta, explicações sobre as origens da 

mudança institucional podem  ser geradas a partir da aplicação do  conceito de dependência 

da trajetória {path dependence). C om o já desenvolvido anteriormente no item 5.1.4, uma 

análise realizada a partir da noção dc dependência da trajelòiia possibilita a identificação c 

investigação dos elos que  concctam  a cadeia de decisões ao longo do passado, presente e 

figuro

O em prego desse conceito  na avaliação de políticas públicas e  das instituições 

envolvidas permite-nos perceber que certas trajetórias observadas ao  longo dosjyo .cessos 

de tomada de decisão. governam enta l-  estão .condicionadas por escolhas e  decisões 

anteriores. Uma vez tomadas, tais decisões apresentam estabilidade no futuro, na  medida 

em que o curso estabelecido tende a ser reforçado.

Independentemente de outros fatores que possam influenciar a  formulação e o 

desenho de políticas públicas, assim com o o de instituições, elementos que configuram o 

principio da robustez tendem a gerar certa inércia em relação a mudanças . Por tal motivo, 

políticas públicas e suas instituições corporifiçam trajetórias históricas e momentos 

decisivos O que ocorre  antes condiciona o  que ocorre  depois. Formuladores de-políticas 

públicas podem definir os aspectos institucionais centrais - como a metodologia -  de  uma 

dada política, mas não o fazem em circunstâncias e  contextos que eles m esm os criaram. 

Além disso, suas escolhas influenciarão as regras e o  conjunto de opções disponíveis dentre 

as quais seus sucessores atuarão.

Portanto, a aplicação da noção de dependência da trajetória para a explicação do  

processo de formulação e implementação de uma dada política pública — em analogia ao 

processo de mudança institucional -  pode ocorrer de duas formas. Primeiro, através da 

investigação e m apeamento das políticas públicas implementadas anteriormente e das 

instituições relacionadas a cias Isto c, tal investigação constitui um levantamento b is lónco_  

das políticas públicas que Ibram implementadas e  vigoraram anteriormente a política 

pública analisada. Um esforço desse tipo pode gerar uni conjunto de informações que tem a 

capacidade de apontar a trajetória .seguida, uma vez  que o  levantamento dos eventos e
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arranjos institucionais passados podem indicar aqueles elementos que reforçam a 

permanência num dado caminho. {

As políticas públicas implem entadas no  passado, seja recente ou não, são a base 

pâra as políticas que vierem a ser implementadas 110 presente e  no futuro. A implementação 

c funcionamento das políticas anteriores acabam por gerar um p ro ce s so jAe-aprendizagcm 

organizacional, o qual ocorre através da internalizaçào dc novos princípios, reforço àquelas 

iniciativas bem sucedidas e repúdio àquelas que produziram resultados piores. Além disso, 

a existência de uma política pública corresponde à percepção de toda uma sustentação 

técnica e administrativa que  envolve pessoal, estrutura física e administrativa. Tais 

elementos -  aprendizado organizacional e sustentação técnica e administrativa -  vão 

constituindo, num processo histórico e incrementai, um ambiente propício e receptivo para 

um dado conjunto de novas iniciativas, assim como, um terreno infértil para diversas outras 

ações.

A segunda forma dc aplicação da noção de dependência da trajetória na avaliação 

da mudança institucional diz respeito à formulação de explicações a partir da análise da 

influência recíproca cnlre instituições (e políticas públicas) e ideologia. Com o já exposto 

anteriormente 110 item 5.1 d, as percepções c ideologias dos atores são frutos de um 

estreitamento conceituai proporcionado pela existência de instituições. Ao mesmo tempo, 

percepções e ideologias atuam com o fontes de inspiração para a  reconfiguração 

institucional.

Numa aplicação mais direta ao caso de políticas púldicas, a influência recíproca 

mencionada acima é evidenciada, dc acordo com Hall e King (apud TH ELEN  & 

STEIN M O , 1992), a partir da percepção de que as estruturas institucionais definem,.os- 

^cau íús  c .mecanismos através dos quais~novãs"idéias sã o tra d u z id a s .  eixupoUticas. Assim 

como. a partir da constatação de que as novas idéias e pressupostos éticos, morais e 

técnicos influenciam o desenho, metodologia e forma de implementação de novas políticas 

públicas.

E por isso que  a noção de  dependência da trajetória torna-se um  instrum ento  

eonceitualmente relevante, pois m ostra que mesmo as iniciativas inovadoras, em termos de

72



políticas públicas, surgem a partir das motivações e oportunidades fornecidas pela estrutura 

institucional. B sendo assim, cias carregarão consigo elem entos da estrutura anterior que 

atuarão de forma a reforçar tendências j á  há algum tempo iniciadas.

Dessa forma, a  idéia central de (a! esquema analítico é que uma mudança 

institucional ou a implementação de um política pública pode ler suas origens explicadas 

quando são analisados os eventos históricos que a precederam, assim com o, a  relação entre 

as instituições vigentes e  canalização de novas idéias e  princípios de ação. Além disso, a 

noção de dependência da trajetória também é capaz de explicar porque certos resultados 

insatisfatórios ou não intencionais são verificados no presente, através da análise do 

caminho percorrido até então, buscando encontrar os vícios herdados das decisões tomadas 

no passado

Partindo agora para a consideração a respeito da segunda questão suscitada na 

abordagem da mudança institucional -  “quais os efeitos provocados pela alteração 

(mudança institucional)?” deveremos abordar o conceito de “custos de transação” e sua 

aplicabilidade na avaliação de políticas públicas.

C om o já discutido anteriormente (110 item 5.1 4), custos de transação podem  ser 

entendidos, de forma grosseira, como todos os custos envolvidos »À processamento e 

efetivação de um a troca (A Y A LA , 199-). De forma uni pouco mais específica, os custos de 

transação incluem os custos dos recursos utilizados para a  criação, manutenção, utilização e 

alteração de instituições (Furubotn &  Richter apud BEN H A M  & BENHA M , 1998). O elo 

que conecta as duas decisões c o  fato dc que, muitas vezes, unia troca pode vir a ocorrer 

e/ou se formalizar através dc uma instituição O exemplo tradicional são os contratos

Para efeito da construção deste modelo de análise, é importante perceberm os agora 

que uma política pública pode ser enxergada enquanto um a dessas trocas que vêm  a ocorrer 

através dc jnstituições. Num  processo de troca, é  fundamental sabermos quem  são  os 

agentes da troca e o que está sendo trocado. Tom ando, então, um aj^olílica  pública como 

uma troca, compõem  as partes envolvidas o poder público e os cidadãos, e  os objetos de 

troca gerais são a contribuição tributária e a ação governamental. E  claro que  em cada 

política pública os objetos dc troca podem scr melhor especificados. E  tal esforço é
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imprescindível para que sejam identificados os elementos de custo envolvidos numa troca 

do  tipo políticas públicas.

De  forma geral, o conjunto totaL 4 e s - € u s to s .  de transação envolvidos na 

formulação, implementação c manutenção dc políticas públicas podem  scr .div ididos cm 

três conjuntos:

a) cu.sfos de in form ação  consistem no custo de mensuração dos atributos dc valor 

envolvidos na troca (NORTH, 1990), custos de obtenção, processamento e 

distribuição dc informação para o  planejamento, desenho institucional e  tomada 

de decisão; além de envolver os custos de aprendizagem organizacional e  de 

capacitação de pessoal;

b) custos de_-niíwirtei^(+^-4iiúizQçiH) - envolvem os custos de manutenção de 

organizações, monitoramento e avaliação de processos e resultados;

c) custos de im posição (enforcem ent) com põem -se  dos custos ligados à 

imposição e garantia dos resultados da troca do acordo, e os custos relacionados 

à renovação da troca e seus termos

1‘iilenclcr os custos envolvidos na efetivação dc uma troca ou na formulação, 

implementação ou manutenção de uma política pública toma grande relevância quando 

com preendem os que os custos de transação são determinados pe la  estrutura instütrcTOnal 

vigente. Pois. dc acordo couvNORTI I (1990), c  o arranjo institucional que determina com o 

cada um daqueles Ires conjuntos dc custos de transação podem scr processados c 

absorvidos pelos atores envolvidos. Tal constatação nos leva a inferir, portanto, que a 

m u d a n ç í^ isü tu c ip n a l  altera os custos de transação Ou seja, a implementação de uma 

política pública tem a capacidade de alterar, em algum nível, os lertnos da troca, 

provocando alterações nos custos de transação

Assim, voltando á pergunta que  gerou toda discussão -  “quais os efeitos 

provocados pela alteração (mudança institucional)?1' -  chegam os ao ponto dc poder dizer 

que uma das conseqüências da mudança institucional ou da implementação de políticas 

públicas c a alteração dos custos dc transação.
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À implementação de uma política pública, em analogia à  m udança institucional, e 

a conseqüente alteração dos custos de transação produzem ainda efeitos sobre o padrão de 

com portam ento  dos^atores envolvidos com as instituições resultantes da efetivação da trõcã. 

A mudança institucional pode vir a leconfiguiar a estrutura de incentivos e recompensas 

colocada para os atores. E, com o salienta NO RTH (1990), a alteração dos custos de 

transação acabará por incentivar e s forços -  por parte dos atores envolvidos - no sentido de 

desenvolver convenções e n o rn ia^ q u c  efetivamente aprimorem o  processo de Iroca^jxnn 

vistas a reduzir os custos de Irafòação.

Portanto, a partir desse cenário, indivíduos e organizações a tuarão de forma ,  a 

m aximizar seus interesses através da captura de novas oportunidades na estrutura de 

incentivos reformulada, e  através do desenvolvimento de novas regras que reduzirão os

custos de transação a partir do aprim oram ento  do processo de troca. Este esquema analítico 

é baseado no modelo de comportam ento estratégico dos atores,T) N ovo Institucionaiismo -  

cm especial sua sub-corrente na Escolha Racional -  parte do pressuposto de que os atores 

possuem um conjunto fixo dc preferências e aluam com vistas a  maximizar seus interesses, 

os inslitucionalistas, na Escolha Racional, estabelecem um a série de modelos de interação 

estratégica entre os atores envolvidos. Esses modelos ganham utilidade na medida em que 

permitem, mesmo que dc forma hipotética, o estabelecimento de previsões dos cursos de 

ação a serem adotados pelos atores, quando envolvidos numa situação problemática ou 

conflituosa No caso da análise de  políticas públicas, esse esquema fornece um a visão mais 

clara acerca dos interesses e conteúdos que se apresentam como relevantes na esfera dc 

discussão política.

i
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6 - ANÁLISE NEOINSTI1 UCIONAL DO ORÇAM ENTO PARTICIPATIVO E DAS 
MUDANÇAS PROVOCADAS SOBRE O ESTILO DE PLANEJAMENTO DA 
PREFEITURA DE BELO HORIZONTE

Com o desenvolvido no capílulo anterior, uma politica pública envolve e se 

conslilui a partir da articulação cnlre um aglom erado dc instituições, sendo possível e 

frutífero, dessa forma, empreendermos a aplicação dos conceitos e ferramentas analíticas 

do Novo Institucionalismo para o caso de avaliação de políticas públicas. Partindo daí, a 

presente seção visa a realização de uma análise neoinstilucional do orçamento participativo. 

Pressupondo, então, que o orçamento participativo envolve, cria, mantém, articula e  muda 

instituições, os esforços subseqüentes estarão concentrados na tentativa de aplicação do 

esquema de análise neoinstilucional para o  caso do orçamento participativo de Belo 

Horizonte. Isto é. buscar-sc-á operacionalizar a aplicação do esquema de avaliação de 

políticas públicas construído anteriormente para o estudo da política do orçamento 

implementada pela Prefeitura de Belo Horizonte.

Seguindo o esquema de avaliação elaborado no item 5.2.2, primeiramente serão 

abordados os aspectos ligados ao desenho institucional, na tentativa de identificar em que 

medida as instituições envolvidas na política do orçamento participativo contemplam os 

requisitos ligados ao  "bom1' desenho institucional Num  segundo momento, a 

implementação do orçamento participativo será tratada enquanto um processo de mudança 

institucional, pois trás jun to  consigo a instalação de novos arranjos institucionais. A partir 

daí, a mudança institucional será explicada com base na aplicação do conceito de 

dcpcndcncia da trajetória Uma vez realizado o esforço dc tentar explicar as bases da 

origens da mudança, o prosseguimento sc dará cm direção à tentativa dc identificação dos 

efeitos gerados a partir da mudança institucional. Será abordada, então, a  noção de custos 

de transação e serão apresentadas uma série de alterações observadas na dinâmica de 

planejam ento da Prefeitura de Belo Horizonte - 110 que se refere ao processo do OP -  

advindas da implementação de tal política.
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6 . 1 —0  O r ç a m e n t o  P a r t i c ip a t iv o  e  o p ro c es so  d e  d e s e n h o  in s t i tu c io n a l

A avaliação do OP, neste momento, estará concentrada na análise dos aspectos, 

elementos c  princípios ligados ao desenho institucional.

6.1.1 - Funcionalidade c Legitimidade

Retomando a discussão realizada no capitulo anterior, podemos afirmar que o 

surgim ento de uma instituição é motivado por fatores ligados a sua funcionalidade -  

cumprimento de suas funções -  e a sua legitimidade -  produção de aceitação e senso de 

lealdade. C om o já dito, é  necessário que haja tanto uma socialização interna por parte dos 

atores afetados, baseada na consistência dos arranjos da política, quanto  uma efetividade 

externa, ligada a unia harmonização ao ambiente institucional e  à  produção de resultados.

Tom ando primeiramente a dimensão ligada à funcionalidade, devemos antes de 

mais nada esclarecer que a presente discussão tratará meramente da eficácia ou produção dc 

resultados do OP e das instituições a ele ligadas. Não serão considerados os  aspectos 

relacionados à eficiência do OP. assim com o não será empreendida um a avaliação 

qualitativa mais detida de seus resultados Dessa forma, o presente esforço representa uma 

avaliação parcial do desempenho institucional Tais ressalvas são necessárias, pois a 

realização dc uma avaliação completa do desempenho institucional representa um a tarefa 

de alta complexidade que deve ser conduzida com  muito cuidado, além de superar o  escopo 

deste estudo.

len d o  em mente a identificação dos resultados produzidos e a  verificação do 

efetivo funcionamento do orçamento participativo em Belo Horizonte, apresenta-se o 

Quadro 6 12  Fsse quadro expõe o volume dc recursos, o número dc empreendimentos 

aprovados e os somatórios por setores c por anos de edição do OP, desde 1994 a 2001- 

2002 A partir de tais informações, podemos percebei que, em termos absolutos, trata-se de 

m ontantes de dinheiro e quantidades de obras significativos destinados à decisão popular.
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O fato de os recursos e  empreendim entos terem sido aprovados -  como indica o 

quadro 6.1.2 -  não implica necessariamente sua realização. O gráfico 6.1.1, por sua vez, 

apresenta a situação dos empreendimentos e nos leva a verificar que do  total dc 

em preendim entos aprovados ale o  ano de 2000, quase 80%  das obras estão concluídas 

enquanto os 20%  restantes estão em andam ento Portanto, dos empreendimentos aprovados 

a té 2000, todos já  tiveram seus trabalhos iniciados.

G ráfico 6.1.1

Situação dos Empreendimentos do Orçamento 
Participativo em 2000

20,5% □  OBRAS 
CONCLUÍDAS, 
ATÉ 2000(79,?*.

□  OBRAS EM 
ANDAMENTO ^

CONCLUÍDAS,
ATÉ 2000(79,?*.

79,5%

Fonte: O P - SMPL - PBH - ouí/2000.
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O Q uadro 6.1.3 apresenta o  número de participações nas diversas instâncias e 

etapas do O P desde a edição de 1994 à de 2001-2002. Esse quadro nos mostra que, também 

em termo absolutos, um número considerável de pessoas tem se envolvido na dinâmica do 

orçamento participativo.

Quadro 6.1.3
Partcipação Popular nos Orçamentos Participativos de 1994 a 2001-2002

In s tân c ia s OP 94 OP 95 OP 96 OP 97 OP 98 OP 99- 
2000

OP
C idade

OP 2001- 
2002

A bertura
M unicipal

(...) (...) 2.000 1.900 1.260 1.300 - 2.500

3a R odada de 
A ssem b lé ias  
P o p u la re s  (*)

6.202 14.461 17.597 17.937 11.871 16.325 - 31.369

F ó ru n s S e to ria is
H

- 990 - - - - - -

OP H abitação - 13.762 5.904 2.811 4.898 - 13.402

Fóruns 
R eg io n a is  de 
P rio rid ad es  

O rçam en tá r ia s

1.128 1.243 1.314 1.334 1.050 1.651 - 1.944

Encontro 
M unicipal de 
P rio rid ad es  

O rçam en tá ria s

500 450 630 700 600 (*“ ) - (...)

A bertura da  P ré- 
C onferéncia do 

OP C idade
- - - - - 600 650 -

Fonte: OP - SMPL - PBH - out/2000 
(...) informações inexistentes
(*) a participação popular na 3a Rodada deline o número de delegados aos Fóruns Regionais e  a escolha 
dos empreendimentos
(**) realizado som ente em 1995 - experiência embrionária do OP Cidade
(***) em 1998 o Encontro Municipal de Prioridades Orçamentárias foi substituído pela abertura da 
Pré-conferência OP Cidade
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A apresentação de todas essas informações -  recursos e empreendimentos 

aprovados, situação dos empreendimentos e  número de participações -  lem com o objetivo 

sustentar a  idéia de que o orçamento participativo e as instituições a  ele relacionadas 

contemplam de forma positiva o requisito de funcionalidade. Tal afirmação se justifica, 

pois, sendo o OP uma política que envolve instituições (desde normas, regras, 

procedimentos, convenções e organizações) que sc propõem incorporar a participação 

popular na tomada de decisão sobre recursos orçamentários, a constatação empírica da 

realização deste propósito -  não questionando a forma e extensão de sua realização - nos 

leva a dizer que o OP “ funciona”, isto é, produz resultados.

Além disso, corroborando a afirmação acima, apresenta-se um  mapa (Figura 6.1.4) 

com a localização georrefercnciada dos empreendimentos aprovados pelo OP e realizados 

até 2000. A análise desse mapa, de acordo com técnicos da an tiga16 Secretaria Municipal de 

Planejamento, possibilita perceber que as concentrações de pontos -  que correspondem a 

em preendim entos -  encontra-se, em sua maioria, nos aglomerados de vilas e favelas Tal 

constatação nos leva a inferir que, de alguma forma, o princípio da inversão de prioridades 

está sendo exercitado Através da participação popular na definição do orçamento, tem 

ocorrido a realização dc investimentos iuis áreas mais carentes da cidade. Dessa forma, a 

análise do mapa sugere que, além de apresentar resultados ligados à incorporação da 

participação popular e á definição de investimentos, o OP produz seus efeitos sobre aquelas 

áreas da cidade de maior carência relativa.

Na tentativa de aprofundar mais a discussão acerca da inversão de prioridades, 

aprescntam-sc dados dc uma pesquisa realizada por SO M A R R IB A  (2000) em que são 

comparadas as gestões de 1989-1992 (anterior á implementação do OP) com a de 1993- 

1996 (primeiros anos de "funcionamento" do OP-Btl). O s dados trabalhados nessa pesquisa 

demonstram que houve um a efetiva mudança de prioridades de unia gestão para outra

,fl D en o m in a çã o  da secretaria anterior à reform a adm inistrativa  em preend id a  cm  2 0 0 1.
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F ig u ra  6.1.4

L ocalização  G eo re fe ren c iad a  dos E m p re e n d im e n to s  A p ro v ad o s  -  O P  94 a 99

Fonte: P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  B E L O  H O R IZ O N T E . 2 0 0 0 c
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Em primeiro lugar, os dados apontam que o governo da Frente BH Popular17 

(1993-1996) tem procurado atuar sobre a questão da escassez de moradias. Diferentemente 

da gestão anterior, que evitava esforços nessa área por ju lgar que a política habitacional não 

é de competência do município e por temer a atração de uma massa de pessoas vindas do 

interior em busca das moradias ofertadas, a segunda gestão optou por um a ação allrmaliva 

em face da gravidade da situação das famílias que vivem em áreas de altíssimo risco e 

também da chamada população de rua (SOM ARRIBA, 2000).

O quadro a seguir (6 15 )  mostra o número de famílias beneficiadas pelos vários 

tipos de intervenção definidos para os dois primeiros Orçamentos Participativos:

Q u a d r o  6 .1 .5  - F a m ília s  b e n e f ic ia d a s  p o r  tip o s  d c  in te rv e n ç õ e s  n o  s e to r  h a b i ta ç ã o  -
Belo Horizonte- Orçamento Parlici pativo - 1994-1995

Programa Famílias Beneficiadas
Lotes Urbanizados 1.313
Conjuntos Habitacionais 1.475
Unidades Habitacionais (auto-construção) 741
Melhorias Habitacionais (auto-construção) 534
TOTAL 4.063

1'onlc: S O M A R R IB A  (2 0 0 0 ).

De acordo com a pesquisa, essas intervenções abrangem desde a aquisição e 

regularização dos terrenos até o  financiamento de material de construção para reformas. Do 

total de 168 favelas existentes na cidade, 90 delas (53,6% ) receberam recursos para 

programas na área habitacional nos dois primeiros OPs (SOM A RRIBA , 2000).

Um segundo indício que revela que o  governo da Prcnlc BU Popular atuou em 

favor das camadas mais pobres é a  ênfase sobre as obras de saneamento. Apenas no âmbito 

do OP, foram definidas 220 obras de saneam en to ‘para 1994 e 1995 Nos anos de 1996 e 

1997, embora se tenha procurado orientar os participantes dos Fóruns Regionais do OP para 

escolha de obras de maior porte, quase 80%  das 190 intervenções definidas referctn-sc a 

obras dc saneamento, infra-estrutura c urbanização de vilas c conjuntos habitacionais. De 

acordo com a pesquisa, os dados lotais relativos a 1989-1992, somados às obras viárias e  de

17 A rticu lação  partidária encabeçad a p e lo  Partido d o s T rabalhadores.
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saneamento, compreendem 50 intervenções, 19 das quais constaram como paralisadas no 

relatório da SU D EC A P elaborado ao final daquela gestão (SOMARR1BA, 2000).

Um outro aspecto levantado pela pesquisa, que vai além da produção de 

resultados, diz respeito á qualidade das intervenções antes e  depois do OP. A título de 

exemplo, cita-sc que, ao contrário da gestão 1989-1992, a administração subsequente tiào 

realizou calçamento e asfallamento de vias sem a prévia execução dos serviços de 

saneamento necessários. A pesquisa constatou, através de manifestações de participantes 

das assembléias populares e de depoim entos de técnicos envolvidos com as duas 

administrações, que as intervenções mais complicadas, em área de risco eminente nas 

comunidades mais carentes, foram efetivamente priorizadas a  partir de  1993, sendo grande 

parte  delas definidas pela própria população no âmbito do OP (SOM A RRIBA , 2000),

Por estarmos tratando da funcionalidade das instituições ligadas ao OP, devemos 

reconhecer a principal crítica colocada a esta política M uitos advogam que, em termos 

relativos, o  Orçamento Participativo compreende um a parte muita limitada dos recursos do 

orçam ento municipal variando eni torno de 5% (SOUZA, 2000). Em bora se reconheça 

que  a funcionalidade de uma política desse tipo possa ficar comprometida quando os 

recursos envolvidos sc situam cm um patamar modesto, é necessário matizar esta questão. 

Tal como afirmam A ZEV ED O  & M ARES GU IA (2001), em primeiro lugar, além da 

população, setores importantes da própria Administração Municipal têm  exercido 

crescentes pressões para a elevação do montante de recursos alocados através do 

Orçam ento  Participativo Em segundo lugar, sabe-se que  os ganhos dessa prática 

ultrapassam em muito o  acesso a bens públicos de primeiro nível, dem andados pela 

população da cidade.

Transferindo agora o  foco para a questão da legitimidade, é  importante 

relembrarmos que a produção de aceitação e senso de lealdade são imprescindíveis para o 

sucesso de uma política pública. E a partir da existência de algum nível de  legitimidade que 

atores tornam-se receptíveis e  adotam posturas construtivas de envolvimento.
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Tentar identificar se uma política e as instituições a  ela relacionadas possuem 

legitimidade ou não pode ser urna tarefa extremamente complexa e delicada. Dessa forma, 

o presente trabalho pretende apresentar uma análise mais geral de  a lgum as informações 

que, dc certo modo, nos possibilitam identificar indícios acerca da legitimidade que o 

orçamento participativo de Belo Horizonte foi e vem sendo capaz de gerar.

O Quadro 6 1.6 apresenta o resultado de uma pesquisa18 realizada de 1993-1996 

com participantes e  delegados do OP em que foi questionado o caráter inovador do 

orçamento participativo de Belo Horizonte

Quadro 6.1.6 - Opinião sobre caráter inovador do OP

Opinião sobre o OP Freqiicncia Percentual

E uma coisa nova na cidade, porque a população está podendo 
decidir para onde vai o  dinheiro da prefeitura

708 85,1

Não c uma coisa nova na cidade, porque outras administrações 
já  discutiram o orçamento com o povo

35 4,2

Não sabe avaliar 34 4,1

Não respondeu 55 6,6

TO TA L 832 100,00

Fonte: S O M A R R IB A  &  D ÍJL C I. 1997.

O  fato de a absoluta maioria dos indivíduos ter concordado que o  O P é uma 

inovação nos permite inferir que tal política é  considerada um a modificação em relação ao 

padrão de gestão orçamentária anterior. E claro, que  a simples constatação de que  o  OP seja 

considerado uma inovação não necessariamente corresponde à produção de aceitação e 

lealdade Mas, pressupondo um contexto em que as práticas governamentais vigentes têm 

sido vigorosamente criticadas, é de se esperar que uma inovação -  seja ela qual for -  gere 

expectativas cm relação a uma possivcl melhoria dc situação. Dessa forma, acredita-se que 

o caráter inovador do OP, de algum modo, lhe confere um  grau de empatia e aceitação, que 

pode ser encarado com o uma base fértil para o estabelecimento de lealdades.

,s V er  S O M A R R IB A  & DULCl (1 9 9 7 ).
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Além da constatação do caráter inovador do OP, nina outra pesquisa da prefeitura, 

realizada cm I9 9 9 |l), que tomou com o amostra o conjunto de pessoas que já  tinha 

conhecimento do orçamento participativo, tendo pelo menos ouvido falar, argüiu sobre a 

importância do Orçamento Participativo.

Gráfico 6.1.7 - Avaliação da Importância do Orçamento Participativo

35%

Ponte: P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  B E L O  H O R IZ O N T E , 2 0 0 0 c .

A partir desse gráfico, tomando um índice acumulado, temos que 87%  dos 

entrevistados considera o orçamento participativo uma política pública importante.

Ainda buscando avaliar a aceitação do OP, apresenta-se um a pesquisa realizada 

por FARIA (1996) jun to  a membros das CO M FO R Ç A S das regionais Barreiro e  Centro- 

Sul, na edição do O P 96. Nessa pesquisa foram consideradas as variáveis abaixo.

19 P e lo  Instituto d e  P esq u isa  D oxa .



Q u a d ro  6.1.8 - Avaliação do OP/96 pelas C O M F O R Ç A S  B arre iro  e Centro-Sul

A valiação
B a rre i ro  

(F re q .)  (% )
C e n tro -S u l  

(F re q .)  ( % )
Melhorou a vida dos 
moradores do bairro

11 47.8 20 76,9

'to rnou  mais transparente a 
aplicação dos recursos

16 69.6i
18 69,2

Tornou a prestação de 
serviço mais eficiente 
A população c atendida dc 
forma mais igualitária 
Contribuiu para fortalecer a 
cidadania

12 52.1 

14 60.9 

14 ' 60.9

17 65,2 

12 46,1 

14 53,8

Não mudou em nada 0 0
NR/NS 2 8.7 ! 3,8
T o ta l 23 100 26 100
FoiHc: F A R IA . 1996

Quase Iodas as variáveis avaliadas apresentaram um nível de  concordância maior 

do que 50%  Isso significa que, na pior das hipóteses, o  OP cm Belo Horizonte conta com 

uma massa de indivíduos envolvidos, dos quais, no mínimo a metade, acredita que a 

existência de tal política constitui um aprim oramento da atuação governamental.

Além da relação entre o caráter inovador, sua importância e a  produção de 

legitimidade, outro indício que pode indicar que  a política do orçamento participativo em 

Belo Horizonte encontra aceitação jun to  a sua população é o  número de participações que  a 

mesma vem mobilizando ao longo dos anos O Quadro 6 1 .320, que apresenta o  número de 

participações nas diversas edições do O P em Belo Horizonte, demonstra que a adesão 

popular é cada vez maior (crescente ao  longo do anos) e indica, em termos absolutos, um 

número consideravclmenle grande de indivíduos que optaram por sc envolver na discussão 

popular do orçamento. Porém, quando analisado cm termos relativos, o  número de 

participações no OP revela um paradoxo.

“ A participação quantitativa relativamente pouco expressiva, levando-se em 

conta que se chegou a atingir somente cerca de duas a  três dezenas de milhares
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de participações de cidadãos para uma população de dois niilhões de 

indivíduos, desvaloriza, por um lado, jun to  à opinião pública, a capacidade do 

processo de cumprir os objetivos de democratização que ele se postula. 

Entretanto, a adesão ativa e estável de entidades e  lideranças, que  representam, 

tácita ou explicitamente, os interesses de diversos segmentos, m ovimenta 

positivamente a  sociedade, confirmando, por outra via, os propósitos 

democráticos do processo participativo” (S1LBERSCHNEIDER, 1998).

Por fim, a análise da inserção do orçam ento participativo na dinâmica política de 

Belo Horizonte também é capaz de nos fornecer alguns indicativos de sua legitimidade De 

acordo com um mem bro da coordenação do OP no período de 1993 a 1999, o  último 

processo eleitoral revelou que o orçamento participativo de Belo Horizonte foi capaz de 

gerar uma aceitação tanto pelas diversas alianças partidárias concorrentes, a  partir da defesa 

da política em suas promessas de governo, quanto pelo envolvimento ativo e construtivo 

por parte de alguns vereadores (Entrevista, em 18 de outubro de 2001). Tal fato mostra-se 

interessante na medida etn que outras experiências brasileiras têm evidenciado atritos entre 

membros do legislativo local e  a política do orçam ento participativo. Isso ocorre, pois, estes 

atores percebem seu espaço de atuação política invadido pelo OP. Em algum a extensão, 

esse problema parece estar equacionado em Belo Horizonte.

I
I

6.1.2 - Princípios orientadores do desenho institucional

Retomando a discussão realizada nos itens 5.1.3 e 5.2.2 acerca da identificação e 

definição dos princípios que poderiam orientar o desenho institucional no sentido de uma 

ressonância moral mais profunda, empreende-se* a tarefa de tentar identificar em que 

medida esses princípios que configuram o “ bom” desenho institucional foram 

contem plados na construção institucional relacionada à formulação do orçamento 

participativo dc Belo Horizonte.



Analisando conjuntamente os princípios da revisão e da robustez, é possível 

perceber, a partir da leitura do histórico do orçamento participativo de Belo Horizonte 

(Capítulo 4), que o  processo de construção institucional associado ao desenho do OP, além 

de contemplar o  exercício destes dois princípios, foi capaz de articulá-los de forma 

harmônica Tal articulação ocorre na medida em que o desenvolvimento da política pôde 

conciliar a realização de mudanças e alterações em sua metodologia e dinâmica de 

"funcionamento" sem que o objetivo central -  participação popular nas decisões 

orçamentárias - nunca deixasse de ser tratado em primeiro plano Enquanto o princípio da 

robustez está ligado à intactibilidade do núcleo central da política, o  princípio da revisão 

ressalta a importância da realização de adaptações e incorporações marginais para que a 

política se desenvolva e se aprimore frente aos diversos desafios internos e externos.

Em aproximadamente 8 anos de existência do orçamento participativo, foram 

realizadas diversas alterações em sua metodologia. Essas mudanças refletiram não só na 

dimensão do planejamento (foco da análise deste trabalho), como também nos processos 

gerenciais c administrativos no interior da prefeitura e na cultura associativa e participativa 

da sociedade como um lodo. M esmo dentro da dimensão do planejamento, as alterações 

foram vastas e visavam, em sua maioria, o aprimoramento das técnicas e  critérios 

empregados desde o processo de diagnóstico, passando pelo processamento das demandas, 

à elaboração dos projetos das obras e empreendimentos. Algumas delas, consideradas 110 

âmbito deste estudo como as mais significativas, podem ser distinguidas a partir de  dois 

conjuntos: captação e qualificação de demandas; e viabilização e organicidade.

No que diz respeito ao primeiro conjunto, foram introduzidas à metodologia, de 

forma aprimorar os processos de captação e qualificação das demandas, os critérios de 

abrangência social e relevância social; o índice de Qualidade de Vida Urbana (1QVU), a 

qualificação dc demandas a partir dc sua interação e relação com instrumentos de 

planejamento como o  Plano Diretor, os Planos Diretor Regionais, os Planos Globais 

Específicos (PGE), dentre outros, e  a implantação do Orçamento Participativo Cidade. Em 

relação ao segundo conjunto, que envolve medidas que têm por objetivo o  aumento da 

capacidade organizaliva e dc viabilização das demandas por parte da prefeitura, foram
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empreendidas as seguintes ações: busca po r  maior precisão na elaboração dos projetos de 

obras c empreendimentos; levantamento da capacidade executiva dos órgãos responsáveis 

pela realização das obras (U RB EL E SUDECAP); busca por maior cooperação e 

articulação institucional intersetorial; estabelecimento de uma nova regionalização inlra- 

municipal a partir das Unidades de Planejamento (UP); introdução da bianualidade para o 

processo do orçamento participativo; e  criação da Secretaria Executiva e do Grupo 

Gerencial do  OP.

Todas estas alterações na metodologia e  na dinâmica de "funcionamento" do OP 

apresentadas acima serão objeto de uma análise mais detalhada no item 6.2. No momento, 

tais alterações representam o  exercício do  princípio da revisão, ou seja, a  realização dc 

adaptações graduais e contínuas visando o desenvolvimento e aprimoramento eni curso da 

política pública. Em seguidas, estas mesmas alterações serão tratadas enquanto efeitos 

surtidos a partir da implementação da política tio orçamento participativo. Efeitos esles que, 

com o será demonstrado a seguir, indicaram mudanças na forma e dinâmica de 

planejamento da prefeitura de Belo Horizonte

Tendo em vista o princípio da sensibilidade à complexidade motivacional - que diz 

respeito à importância de se considerar o aglomerado de motivos que orientam as ações dos 

indivíduos envolvidos - o  orçamento participativo e as instituições a  ele ligadas podem ser 

avaliados a partir de  duas vias complementares, que se realizam em m om entos distintos A 

primeira via, que enfatiza o momento do “ surgimeíito” da política, representa a tentativa de 

avaliar se a  existência do OP e suas instituições constituem um ato responsivo por parle do 

poder local, que considera o conjunto de demandas a ele colocadas e produz respostas. A 

segunda via, que por sua vez enfatiza m om entos de revisão da política, busca avaliar até 

que ponto as instituições ligadas ao O P incorporam m ecanism os de consulta ao público 

sobre a criação de novas regras ou mudanças metodológicas. Ácredita-se que a passagem 

por ambos os caminhos é capaz de gerar uma política pública sensível às motivações dos 

grupos e indivíduos ligados a ela

Em diversos estudos sobre o orçamento participativo de Belo Horizonte 

(SO M A RRIBA  & DUEC1, 1997; A ZEV ED O  & AVRITZER, 1994;B O SC H i, 1999, dentre
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outros) é comum encontrarmos, nas seções que enunciam seus antecedentes e histórico, n 

relevância do papel dos m ovimentos sociais urbanos. H possível dizer que os movimentos 

sociais urbanos possuíam com o objetivo geral o  desenvolvimento de um a estratégia junto 

ao  estado com vistas a gerar melhorias urbanas. Parte desses m ovim entos incluía 

associações de bairro, vilas, favelas e  associações que buscavam a melhoria de serviços, 

com o por exemplo o transporte para determinadas regiões. Os ativistas desses movimentos 

foram responsáveis por  um impacto significativo na arena societária, contribuindo 

fortemente para que fosse criado um ambiente sócio-político propício para o surgimento de 

experiências participativas Sendo assim, os estudos mencionados acima atribuem o 

surgimento do O P de Belo Horizonte, em grande parte, ao cenário favorável que a ação 

destes movimentos produziu Ou seja, associações de bairro e m ovim entos para melhoria 

dos serviços públicos no nível regional e da cidade constituiram-se em grupos de pressão e 

demandaram do poder público local a abertura de canais de participação. A resposta do 

governo veio materializar-se sob o formato institucional do orçamento participativo. 

Portanto, mesm o que estejamos desconsiderando uma série de outras variáveis 

intervenienles21, podemos dizer que o orçamento participativo representa, de  alguma forma, 

a  contemplação da primeira via ligada ao princípio da sensibilidade à complexidade 

motivacional

Tom ando então a segunda via, podem os dizer que o  orçamento participativo de 

Belo Horizonte, através das instituições que envolve, incorpora também essa dimensão do 

principio da sensibilidade à complexidade motivacional - que diz respeito à participação na 

revisão do processo. Diversas das mudanças citadas anteriormente, quando se tratou do 

princípio da revisão, surgiram a partir de sugestões dos participantes e delegados nos 

espaços institucionais das assembléias, fóruns c conselhos do  orçamento participativo, 

com o confirma o histórico apresentado no Capítulo 4. Aléin disso, outros tipos dc 

alterações na metodologia e nos processos ocorreram por iniciativa do próprio corpo 

técnico da prefeitura que, a paitir de seu envolvimento, percebiam a necessidade de 

m udança em relação a certos processos. De acordo com a Assessora de Planejamento da

?l D entre a s  q u a is um a d e la s , ligada à id e o lo g ia  do  Partido d o s  7'm bal/tadorcs. será disculida no ilcm  6.2.
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Secretaria Municipal de Planejamento da PBH, a cada edição do orçamento participativo, 

ao final dos trabalhos, as CO M FO R Ç A S e o Conselho da Cidade aprovam a metodologia 

que regulará o processo 11a sua próxima realização. Nesse momento, a  prefeitura apresenta 

as alterações propostas - tanto pelos participantes quanto pelos técnicos - buscando 

sugestões e/ou apresentando as razões que  justificam tais mudanças (Entrevista, em 01 de  

outubro de 2001). Sendo assim, no que diz respeito à segunda via do princípio da 

sensibilidade à complexidade molivacional, o OP-BII vincula o seu processo de revisão à 

necessidade de atender de Forma mais precisa os interesses daqueles envolvidos em sua 

dinâmica

A partir da análise, mesm o que simplificada, do orçamento participativo de Belo 

Horizonte com base nas duas vias - surgimento è revisão - que compõem  o princípio da 

sensibilidade à complexidade motivacional. torna-se possível a proposição de que o O P e as 

instituições a ele ligadas incorporam este princípio fundamental ao “bom ” desenho 

institucional.

Com o já exposto anteriormente (item 5.2.2), a  aplicação do  principio da 

publicidade a políticas públicas associa-se muito ao  aspecto relativo à legitimidade 

apresentado anteriormente. Enquanto o princípio da publicidade postula que um a política 

pública deve possuir atributos e  características que possam ser defensáveis publicamente, a 

questão da legitimidade relembra que um a política pública produzirá os resultados 

esperados de forma proporcional à sua capacidade dc gerar aceitação c senso dc lealdade 

nos grupos direta e indiretamente afetados por ela Talvez, a  questão da legitimidade não só 

esteja associada ao princípio da publicidade, como parece ir ainda além, no sentido de que a 

produção de aceitação e, de certa Forma, de uma internalização, parece pressupor que uma 

determinada política seja capaz de apresentar elementos m oralmente aprováveis por  parte 

do público envolvido Sendo assim, uma vez constatada acima a legitimidade da política do 

orçam ento participativo, assume-se que o  princípio da publicidade encontra-se contemplado 

e presente em tal política pública.

Considerando, por fim, o princípio da variabilidade, é  possível dizermos que  o 

orçamento participativo dc Belo Horizonte contempla tal princípio na medida em que



incorpora um arranjo institucional inovador cm termos dc políticas públicas. O  Capítulo 2 

deste trabalho apresenta a relação entre o processo de descentralização e o surgimento de 

políticas públicas inovadoras nos governos locais e  situa o orçamento participativo nesse 

contexto Por ser uma inovação, o orçamento participativo representa a experimentação e a 

busca de novos arranjos institucionais que possuem um papel fundamental num contexto 

mais amplo de reforma do  estado e reconfiguração dos processos de gestão pública. Além 

disso, o princípio da variabilidade se manifesta ainda no interior do orçamento participativo 

de Belo Horizonte a partir da inventividade no desenvolvimento institucional (novas regras 

e convenções), e no aprimoramento de todo o processo. Às mudanças e adaptações na 

metodologia do OP, mencionadas anteriormente, refletem nada mais do que a 

experimentação na busca dc um aperfeiçoamento cada vez maior da política. Outro ponto 

ligado ao princípio da variabilidade que merece menção é o  fato de a Prefeitura de Belo 

Horizonte realizar intercâmbios com outras administrações locais. A Assessora de 

Planejamento (SM PL/PBH ) afirma que essas trocas dc informação puderam ser verificadas 

a partir da convocação de técnicos que antes atuavam em outras prefeituras com 

experiência dc OP, da promoção de alguns seminários envolvendo outros municípios22 o i j  

para a discussão da atuação do partido; e da realização de reuniões e da troca de materiais 

com representantes de outras administrações (Entrevista, em 01 de outubro de 2001). Estas 

iniciativas não só aluam de forma a ampliar o intercâmbio de experiências e  soluções, mas 

também através da geração de um estoque de conhecimento sobre a dinâmica do  orçamento 

participativo capaz de abrir novos horizontes para a gestão local.

6 1.3 -  Enforcem ent

C om o já desenvolvido anteriormente, nos itens 5.1.3 e  5.2.2, a  elaboração c 

operacionalizaçào de mecanismos que atuem de forma a garantir que um a política pública e 

suas instituições possuam caráter de sanção e não deixem de produzir resultados representa 

um m omento de considerável importância no processo de desenho institucional. A análise

D csta ca -sc  a rea lização  d o  C o n g resso  B rasile iro  d c  C ontrole  S o c ia l d o  O rçam en to  P ú b lico , patrocinado  
pela  PB II. cm  a g o sto  d c  1909 . e n v o lv en d o  m ais d c  m il participantes, representantes d c  2 0  estado . 74
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desses aspectos perm ite percebei o nível de estabilidade do arranjo institucional de uma 

dada política e  a  sua capacidade de m anter continuo o seu "funcionam ento".

No caso do orçam ento participativo, podem os partir do  pressuposto de que, assim  

com o qualquer outra politica pública, o m esm o representa um acordo, um  com prom isso que 

a adm inistração assum e com os cidadãos no sentido de realizar um a determ inada ação ou 

tarefa. A partir daí, a análise destes m ecanism os de enforcem ent pode tom ar duas direções.

Á prim eira, diz respeito à existência de instrum entos que forneçam  garantias de 

que o  com prom isso será cum prido. Ou seja, m ecanism os que criem  a obrigação e 

im posição dos resultados esperados, no caso do OP, a participação popular efetiva e a 

realização dos em preendim entos aprovados. A segunda, por sua vez, está relacionada à 

renovação do acordo ou com prom isso assum ido, um a vez tendo o prazo relativo à 

conclusão dc seu "ciclo de vida" expirado. Isto é, existem  m ecanism os que garantam  que o 

O P será realizado ano após ano, ou de dois em dois anos com o atualm ente é feito? O que 

garante que o  O P não será extinto ao final de um m andato?

A bordando o prim eiro ponto, podem os dizer que o orçam ento participativo de 

Belo H orizonte considerou no processo de desenho de suas instituições a  construção desse 

tipo de m ecanism o de enforcem ent. NORTH (1998) ressalta a  existência de um tipo de 

m ecanism o de im posição c garantia dos resultados esperados para políticas públicas. 

Segundo o autor, os resultados esperados a partir de um a política pública e das instituições 

nela envolvidas podem  ser garantidos ou im postos através do estabelecim ento de norm as de 

com portam ento  que desloquem  o locus  do enforcem ent do governo para os participantes. 

N o caso do O P-B II, isso pode ser verificado através das C O M FO R Ç A  - Com issões 

Regionais de A com panham ento e Fiscalização da Execução do O rçam ento Participativo 

A s C O M FO R Ç A S são eleitas anualm ente - bianualm ente a partir de 1999 - em cada região 

da cidade, com pondo-se de representantes populares escolhidos nas assem bléias. Desde a 

sua criação, o  regim ento das CO M FO R ÇA  estabeleceu com o suas atribuições23:

m u n ic íp io s c  d iv ersa s en tid ad es e  m o v im en to s so c ia is . 
P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  B E L O  H O R IZ O N T E . 2 0 0 0 c .
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a) acom panhar e fiscalizar a execução orçam entária, o cronogram a de obras, os 

gastos e a prestação de contas;

b) detalhai, com plem entar e redim ensionar, ouvindo a com unidade interessada, as 

prioridades definidas pelo Fórum  Regional de Prioridades, quando se 

estabelecerem  razões subvenientes;
i

c) prom over debates coni assessores, órgãos ou entidades específicas para 

subsidiar as decisões internas;

d) solicitar esclarecim entos e  inform ações às autoridades m unicipais acerca de 

politicas públicas, prioritariam ente aquelas com repercussão orçam entária,

e) realizar reuniões com representantes do orçam ento participativo nas sub-regiões 

para d iscutir o  andam ento da execução orçam entária dos investim entos 

aprovados no fórum  regional;

f) convocar e  organizar, bianualm ente, juntam ente com  os órgftos da PB II, o 

Fórum  de Prioridades O rçam entárias;

g) designar pelo m enos dois de seus m em bros para acom panhar o processo de 

abertura de propostas, quando da licitação dos investim entos aprovados pelo 

Fórum  Regional de Prioridades O rçam entárias;

h) d iscutir o com portam ento de m em bros da C O M FO R Ç A  quanto a denúncias 

concretas de proveito pessoal, podendo, em caso de com provação, propor a 

exclusão de seu m andato.

Alem das C O M FO R Ç A , o orçam ento participativo de Belo H orizonte incorpora 

em sua engenharia institucional ou tras instâncias de controle público. N esses espaços de 

participação, os cidadãos adquirem  inform ações sobre o processo e têm a capacidade de 

questionar e  fiscalizar os procedim entos. O Q uadro 6.1.9 apresenta uma lista destas 

instâncias e  inform a o  núm ero de pessoas que delas participam.
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Q u a d r o  6 .1 .9  - (  o n t ro lc  P ú b lico  110 O r ç a m e n t o  P a r t i c ip a t iv o  d e  Belo H o r iz o n te

In stâ n c ia s  de P a rtic ip a ç ão N ú m ero  de P a r tic ip a n te s
Fóruns R egionais de Prioridades O rçam entárias 
(delegados)

2490 eleitos no O P 2001-2002

C om issões Regionais de A com panham ento e 
F iscalização da Execução do O rçam ento 
Participativo - CO M FO RÇA

1508 eleitos desde o  O P 94 ao 2000 
337 eleitos no OP 2001-2002

C om issão M unicipal do O rçam ento Participativo 
- CM O P

55 representantes eleitos a  cada edição

C om issão da Cidade 108 representantes eleitos a  cada edição
C onselho da C idade 78 representantes eleitos a  cada edição
Ponte: P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  B E L O  H O R IZ O N  TE. 2 0 0 0 c .

A CM O P é com posta, paritariam ente, por representantes das C O M FO R Ç A  e da 

prefeitura c tem com o objetivo aprim orar a participação popular organizada nas decisões do 

OP. A im portância da CM O P consiste 110 fato dc a m esm a constitu ir um fórum m unicipal 

no qual estão  representadas todas as regionais. Por isso, a  CM O P é responsável, jun tam ente  

com  a prefeitura c as C O M FO R Ç A , pela convocação e organização dos Fóruns Regionais e 

pela apreciação da Lei de D iretrizes O rçam entárias (LD O ) e do Plano Plurianual de Ação 

G overnam ental (PPAG).

A C om issão da C idade surgiu no contexto da im plantação do O P Cidade, 

coordenando a Pré-Conferência M unicipal d e  Prioridades O rçam entárias e os Fóruns 

Setoriais que a com punham  A C om issão da C idade foi com posta, paritariam ente, por 108 

m em bros entre sociedade civil e prefeitura, abrangendo representação em Iodos os setores 

que participaram  das Pré-Conferências.

Q u a n d o  da efetiva consolidação do O P C idade, na segunda m etade dc 1 9 9 9 ,  o 

m andato e as atividades da com issão foram encerradas, sendo substituída pelo Conselho da 

C idade O Conselho da C idade coordenou a Ia C onferência da C idade, no final de  1999, 

com  a participação de m ais de 700 delegados dos diversos setores. Este conselho tem com o 

atribuição definir as prioridades orçam entárias no nível da cidade através da tentativa de 

geração de consenso entre as diversas visões setoriais.
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Todas estas instâncias dc controle público acima m encionadas (cm, cada uma a seu 

m odo, am pliado os espaços dem ocráticos c a participação cidadã no cotidiano da 

adm inistração m unicipal (PR EFEIT U R A  M U N IC IPA L DE BELO H O RJZO N TE, 2000c ).

Indo em direção à segunda dim ensão do enforcem ent acim a m encionada, constata- 

se a inexistência de qualquer tipo de instrum ento formal que garanta  a continuidade do 

orçam ento participativo em Belo Horizonte. O  com prom isso político - único elem ento de 

garantia presente - dem onstra-se insuficiente e  incapaz de m anter a  continuidade da 

política, por exem plo, num a situação de m udança de m andato. A garantia da continuidade 

requer no mínimo a institucionalização formal e legal do processo. D o contrário, como 

ilustra a recente experiência do m unicípio de Betim , a alternância de partidos no poder 

pode pôr fim a um a experiência já  consolidada e exitosa, podendo representar um 

retrocesso político considerável. A inexistência de m ecanism os que garantam  a 

continuidade de um a política - com o por exem plo, a sua institucionalização form al e  legal - 

constitui um fator de instabilidade e incerteza, que nada colabora para a  construção de um 

relacionam ento de parceria entre a sociedade civil e o governo local.

A análise do orçam ento participativo e do processo de desenho institucional a ele 

relacionado possibilitou perceber que o OP e sua estrutura institucional contem plam  em 

grande parte os requisitos, princípios e elem entos que constituem  o ”bom" desenho 

institucional. O orçam ento participativo de Belo H orizonte dem onstrou conseguir produzir 

resultados e ser eficaz, atestando portanto sua funcionalidade;.gerar aceitação e senso de 

lealdade, revelando sua legitim idade; considerar Iodos os cinco princípios orientadores do 

"bom" desenho institucional, sendo assim , flexível, robusto, sensível às dem andas, legítimo 

e inovador; e, por fim, revelou possuir m ecanism os que dão garantia em relação ao 

cum prim ento dos com prom issos assum idos no seu âm bito. Apenas ficou a ser preenchido o 

requisito das garantias ligadas a sua continuidade que, m esm o constituindo um  elem ento

extrem am ente relevante, revela-se fundam entalm ente com plexo, envolvendo restrições e
■ *

constrangim entos de ordetn ju ríd ica  e  adm inistrativa.



dc análise dc políticas públicas a partir da visão neoinstítucional, desenvolvido no item

5.2.2 Dc acordo com o  referido esquem a, a noção de dependência da trajetória {/nifh 

dependence) perm ite, de certa íorm a, explicarm os as políticas públicas e  as decisões 

governam entais aluais a partir da observação do efeito condicionantc que as escolhas c 

decisões anteriores possuem  Sendo assim , esse conceito pode ser va/iosam ente aplicado 

para geração dc hipóteses acerca da origem de um a política pública. A inda rem entendo ao 

esquem a de análise anteriorm ente proposto, deve ser relem brado que o conceito  de 

dependência da trajetória pode ser aplicado de duas formas: a) através da investigação e 

m apeam ento histórico das políticas públicas (e instituições envolvidas) im plem entadas 

anteriorm ente; e  b) por m eio da análise da influência recíproca entre instituições (e  políticas 

públicas) e ideologia.

Prim eiram ente, a dedicação estará voltada à prim eira form a de aplicação do 

conceito dc dependência da trajetória para o caso do orçam ento participativo de  Belo 

I lorizonte

Nas palavras de SO M A R R IB A  (2000):

‘"o orçam ento participativo iniciado em Belo H orizonte em 1993, foi o 

coroam enlo de um processo de m udança institucional que vinha 

acontecendo no m unicípio desde fins dos anos 70 e que teve avanços 

m aiores no final dos anos 80. Seu antecedente m ais im ediato está na Lei 

O rgânica do  M unicípio, na qual foi incluída (...) a idéia de que a 

adm inistração da cidade se faria envolvendo instâncias de participação 

popular” .

Além do disposto no Lei O rgânica, o orçam ento participativo de Belo H orizonté 

foi antecedido pelas seguintes políticas: o PRODP.COM (Program a dc D esenvolvim ento de

C om unidades); o PR O D A SPC (Program a de Ações Sócio-Educativas e Culturais para as
■ *

Populações C arentes do  M eio Urbano); o PR O PA R  (Program a Participativo de Obras 

Prioritárias); a subdivisão em A dm inistrações Regionais e a criação dos C onselhos 

C om unitários (A ZEV ED O , 2001; FA RIA, 1996; FJP, 1992; SO M A RR IB A , 2000).
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O PR O D ECO M  foi concebido em 1979 com o objetivo de gerar m elhorias urbanas 

em vilas e favelas. Era um program a do governo estadual gerido pela Secretaria de Estado 

do Planejam ento e C oordenação Geral (SEPLA N ), porém , contava com  a parceria  intensiva 

da prefeitura Com  o  PR.ODECOM, o Estado pretendia responder, ao m esm o tem po, à 

crescente presença das organizações reivindicatórias urbanas, que se m ultiplicavam  no 

período, e à relevância de estim ular a expansão das m esm as, definidas com o interlocutores 

legítim os do program a (SO M A R R IB A , 2000) Foi um program a público - coerente e 

articulado - de  extensão dos bencficios representados pelo saneam ento básico e  am biental e  

pela saúde pública às populações faveladas O PRO D ECO M  rom pia, explicitam ente, com  o 

paradigm a, alc então dom inante, de ação estatal na periferia urbana dc Belo Horizonte, 

orientado no sentido da rem oção da população favelada. O objetivo da ação do Estado nas 

favelas voltava-se para a m elhoria da qualidade de vida nesses locais, pois o  PRODECOM  

reconhecia tacitam ente que o problem a das favelas era a exclusão de sua população ao 

consum o de serviços, com o eletrificação, abastecim ento dc água e redes esgoto, que 

descrevem  um padrão m ínim o aceitável de qualidade de vida urbana (FJP, 1992).

O PRO D ECO M  significou a criação dc uma arena política onde técnicos do 

Estado e lideranças associativas das favelas acordavam  a im plantação dos projetos. Nesse 

sentido, foram am pliados os graus de porosidade do Poder Público e de suas políticas em 

relação às associações com unitárias no plano da im plantação das decisões públicas que 

afetavam  diretam ente a sua base (FJP, 1992).

No período de 1983-1986, progressivam ente, o program a foi se fragm entando 

quando, no nível estadual, passou a ser gerido pela Secretaria de Estado do Trabalho e da 

Ação Social (SETA S). Essa Secretaria não possuía a centralidade política que dotava o 

PRO D ECO M  de autoridade e recursos no m om ento em que era conduzido pela SEPLAN 

Além disso, o desem penho e a  continuidade do program a foram  com prom etidos pela 

d ispersão da equipe técnica e  pelos novos arranjos políticos m etropolitanos que  am pliaram
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o controle clientelista sobre as políticas públicas e  sua im plantação nas favelas21 (F JI\

1992).

Da m esm a form a, o PRO D A SEC foi concebido em 1979 e  tinha com o foco os 

m oradores das áreas periféricas da região m etropolitana. Esse program a visava a prom oção 

de ações sócio-educativas e culturais voltadas para a população carente ocupante dessas 

áreas. Assim com o o PRO D ECO M , as ações do PRO D A SEC iam no sentido de m obilizar 

o esforço c a  capacidade associativa da população para solucionar os problem as através de 

uma prática com unitária (FA R IA , 1996).

O PROPA R, por sua vez, consistia na realização de assem bléias regionais, com  a 

presença do prefeito, nas quais eram  sugeridas as obras que os participantes julgavam  

prioritárias em  suas áreas Tais assem bléias não tinham , entretanto, caráter m inim am ente 

deliberativo. Serviam apenas para indicar, de form a descontínua e nada sistem ática, as 

principais preocupações dos m oradores de cada região (SO M A R R IB A , 2000).

Dc falo, esse program a apresentou resultados práticos m uito lim itados. Em razão 

da ausência do caráter deliberativo das assem bléias, a SU DECAP (Superintedência de 

D esenvolvim ento da Capital) continuou concentrando não som ente a atribuição de realizar 

as obras do m unicípio, mas tam bém  a defin ição e hierarquização das m esm as, em
* í

articulação direta com o gabinete do  prefeito e em estreita sintonia com  as em preiteiras

excculanles dc obras públicas (SO M A R R IB A , 2000).

Com  o  objetivo de criar esferas de governo m ais próxim as e m ais sensíveis às 

dem andas da população, o  m unicípio foi d iv id ido  em A dm inistrações Regionais. A 

im plantação dessas A dm inistrações Regionais, hoje 9 no total, foi um processo lento, 

m arcado por avanços e recuos.

SO M A RR IB A  (2000) descreve que as duas prim eiras A dm inistrações Regionais 

(AR) - V enda Nova e Barreiro - com eçaram  a funcionar ainda no inicio da década de 70. 

De certa  form a, essas AR foram  im plantadas inicialm ente eni razão da distância en tre  essas 

regiões e  o  centro da cidade. D o ponto de vista legal, eram  definidas am plas atribuições

:1 Para un ia  a v a lia çã o  rica c  detalhada do  P R O D F C O M . tanto  no p lan o  teó r ico  quanto no  n ív e l d o s resultados
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para as AR, com o a prom oção de licitações de obras e  serviços, a execução direía dessas 

obras e serviços, a participação nas atividades de planejam ento m unicipal, cabendo-lhes 

elaborar planos e program as setoriais em  articulação com  o  Conselho de M unicipal de 

P lanejam ento e de  D esenvolvim ento. A pesar disso, as prim eiras regionais com eçaram  

aluando de form a lim itada, sem autonom ia, apenas executando as obras definidas pelo nível 

central A transferência de recursos financeiros era irrisória e as AR não tinham  poder 

efetivo para definir quaisquer m elhorias urbanas Nesse sentido, acabavam  aluando com o 

m cdiadoies politicos entre as lideranças populares c o prefeito, em m oldes clicnlclislas.

Uma década depois, cm 1983, foram criadas as outras sete regionais. A pesar da 

am pliação do  núm ero de AR, foram realizadas profundas restrições no papel das m esm as, o 

que com prom eteu um processo efetivo de descentralização intrainunicipal. N esse m om ento, 

suas atribuições se restringiam  à prestação de inform ações (tributárias, econôm icas, etc.) 

aos m unícipes e encam inham ento para o  nível central dos requerim entos feitos por esses 

(SO M A RRIBA , 2000)

O  quadro de precariedade gerencial das ÁR só veio à ser m elhorado a partir de 

1989, com a im plem entação de uma série de m edidas, com o a nom eação de 

adm inistradores regionais com  experiências passadas dc participação nessas form as de luta 

e m ovim entos e a proposta dc criação dc Conselhos Com unitários vinculados às 

A dm inistrações Regionais.

SO M A RR IB A  (2000) destaca que a proposta dos Conselhos Com unitários 

frutificou apenas em V enda N ova e no Barreiro, em decorrência do m aior envolvim ento 

dos adm inistradores regionais com  a idéia, bem  com o da m aior densidade organizativa dos 

setores populares locais e da configuração m ais clara dc um a identidade regional nas duas 

áreas

De fato, os m aiores avanços no processo de descentralização político- 

adininistratíva em Belo H orizonte som ente vieram  a ocorrer a  partir de 1993, na 

adm inistração do PT. Deslc m om ento cm diante, as A dm inistrações Regionais assum iram  o

concre tos, v e r lrJP  (1992).
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papel de instâncias m ais d iretam ente responsáveis pelo relacionam ento com  a população na 

im plem entação do OP (SO M A R R IB A , 2000)

O m apeam ento e investigação histórica realizados acim a apontam  que o  orçam ento 

participativo de Belo H orizonte já  contava com  algum as condições prévias favoráveis a sua 

im plem entação Ainda que de m aneira tím ida, a articulação com as instâncias organizadas 

da sociedade já  estava presente em vários dos setores da m áquina pública m unicipal 

(A ZEV ED O  & M A RES GU IA , 2001). As iniciativas relem bradas há pouco não chegaram  

a inaugurar um novo estilo de governar, mas criaram  condições institucionais para tai 

(SO M A R R IB A , 2000)

Dessa forma, podem os dizer que essas políticas listadas acim a atuaram  de maneira 

a consolidar unia base para a im plem entação do OP. A existência e o  funcionam ento do 

PRO D ECO M , do  PROD A SEC, do PROPA R, das A dm inistrações Regionais e  dos
• i

Conselhos Com unitários acabaram  por gerar um processo de aprendizagem  organizacional, 

no qual a adm inistração m unicipal foi capaz de internalizar novos princípios, num processo 

lento  e gradual de construção institucional. A lém  disso, essas iniciativas em preendidas no 

passado, de algum a form a, deixaram  com o "herança” toda uma sustentação técnica e 

adm inistrativa, envolvendo pessoal, estrutura física c adm inistrativa.

O ponto a que se pretende chegar, portanto, é que as ações realizadas no passado 

acabaram  por constituir, num processo increm entai, um am biente favorável e  propício à 

im plem entação do orçam ento participativo em B elo  Horizonte. Assim , podem os afirm ar 

que, de algum a form a, o  O P-B II se funda na dependência de uma trajetória histórica, em 

que a ação do presente reflete o desem penho de um  determ inado conjunto de atividades no 

passado. "O lugar a que se pode chegar depende do lugar de onde se veio e, sim plesm ente, 

é m ais dificíl chegar a certos lugares a partir de onde se está” (PU TN A M , 1996).

Partim os, nesse m om ento, para a análise da segunda form a de aplicação do 

conceito  de dependência da trajetória, defin ida no esquem a de avaliação de políticas 

públicas a partir da visão neoinslitucional desenvolvido no item 5.2.2. A noção de
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dependência da trajetória passa, entào, a enfocar a relação de influencia recíproca enlrc 

instituições (que constituem  uma determ inada política pública) e ideologia. Isto é, a 

dependência da trajetória passa a scr observada a partir da ênfase sobre o papel das idéias 

no processo de m udança institucional. A idéia central aqui é a percepção de que as

estruturas institucionais definem  os canais e m ecanism os (constrangim entos e

oportunidades) através dos quais novas idéias sào traduzidas em políticas, assim  com o, 

novas idéias e pressupostos éticos, m orais e técnicos influenciam  o desenho, a m etodologia 

e  a form a de im plem entação de novas políticas públicas e das instituições a elas ligadas

G O M À  & SU BIRA TS (1998) cham am  atenção para o fato de que tais idéias e 

pressupostos constituem  o referencial de um a política. Isto é, representam  a form a com o 

estão  organizadas as percepções dos atores em relação ao sistema. Essas percepções ou o 

referencial de um a política influenciam  de m aneira decisiva nos critérios de ju lgam ento  e 

form ação de preferências, nas pautas de interação com os dem ais atores e na avaliação

tanto do processo dc im plem entação quanto dos im pactos de uma política. O

com partilham ento de percepções no nível de grupos organizados acarreta a  form ação de 

com unidades epistêm icas. Um a vez form ado, esse grupo de indivíduos que com partilham  

os m esm os valores e  princípios em relação a determ inadas situações atua de forma a 

influenciar a form ação de políticas públicas concretas.

No caso do orçam ento participativo de Belo H orizonte, a  hipótese explicativa da 

origem  de tal política reside no reconhecim ento do Partido dos T rabalhadores (PT) e seus 

aliados locais com o uma dessas com unidades epistêm icas.

Com o já  descrito no item 3.2, a política do orçam ento participativo, tal com o 

conhecem os hoje, consolidou-se e  desenvolveu-se em Porto Alegre num a seqüência de 

gestões do Partido dos T rabalhadores, que vem até os dias de hoje acum ulando quase 12 

anos de trabalho continuado. Dessa form a, é possível d izer que a política do orçam ento 

participativo está profundam ente conectada ao PT, sendo viável afirm ar que a m esm a 

constitui o  principal “ produto” deste partido. O que se pretende destacar aqui é  a  relação 

entre o idéario do PT e o desenvolvim ento da política do orçam ento participativo. Para tal, 

deverem os relem brar um pouco a história c os princípios desse partido.
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O Partido dos T rabalhadores estabeleceu-se form alm ente em 1981 a partir de uma 

coalizão de sindicalistas radicais, m ovim entos sociais, grupos religiosos (as CEBs), além de 

políticos e intelectuais de esquerda D esde então, uma cultura de dem ocratização influencia 

a plataform a do partido na qual a “dem ocratização do processo de tom ada de decisão” e a 

“ inversão de prioridades” são os princípios orientadores m ais arraigados (A B ER S, 2000). 

Ênfase particular é  destinada à defesa da am pliação da participação, o que se m anifesta,

enquanto  proposta prática, na abertura de canais institucionais de consulta perm anente jun to
• í

à população, para sua participação direta ou indireta (SIL B ER SC H N EID ER , 1998).

Dessa form a, a  ideologia do PT busca representar um a alternativa ao padrão 

clientelisla e populista de governar que, através da incorporação da participação popular é 

capaz de gerar políticas sociais capazes de enfren tar dem andas básicas na área de saúde, 

educação, habitação e transporte (PA LO CC! et al, 1997). Essa proposta de gestão 

alternativa, com o já  dito, tem com o elem ento central a questão da participação popular, 

aliada à ética, à transparência, à desprivatização do poder público c à inversão de 

prioridades (A N A N IA S, 1997; G EN R O , 1997).

Desde 1988, quando um núm ero significativo de cidades elegeu prefeitos do PT, 

políticas participativas de lodo tipo vêm sendo im plem entadas (A B E R S, 2000), dentre elas 

conselhos m unicipais populares e  participação nas decisões orçam entárias. As experiências 

em preendidas nesse período provocaram  o  am adurecim ento  da concepção de participação 

definida pelo partido e aprim oraram  os processos e  m etodologias, de m odo a torná-los cada 

vez m ais efetivos.

M esm o que ainda não seja possível falarm os sobre um  "m odo petista de 

governar", com o afirm a G EN R O  (1997), o fato de o partido firm ar-se no cenário politico 

nacional e assum ir a direção de frações do Estado, possibilita-lhe im plem entar seus 

princípios ético-politicos e  program áticos que constituem  sua visão de m undo.

E a partir desse ideário c  principies que. em 1993, na adm inistração do PT, o 

Prefeito Patrus A nanias inicia o processo de im plem entação do  orçam ento participativo de 

Belo H orizonte Seguindo a estratégia partidária nacional, a política do orçam ento 

participativo era o ponto central da plataform a eleitora! do candidato a prefeito. O Capítulo
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4 deste trabalho apresenta um histórico detalhado do processo de im plem entação e 

desenvolvim ento do o içam eulo  pnilieipalivo em Üeío llo ti/o n le  quo sucedeu o lefeiido 

m om ento.

Com base no que foi exposto  acim a, torna-se mais claro  o papel da ideologia no 

processo de form ação de mna política pública e dos arranjos institucionais ligados a ela 

Percepções e idéias são as fontes de inspiração para a reconíiguração institucional. Indo 

além , devem os reconhecer que a relação entre ideologia e  instituições - 110 caso, aquelas 

relacionadas a políticas públicas - é  de influência recíproca. N ão só as idéias influenciam  as 

instituições, com o tam bém  as instituições atuam  com o "filtros", através do estreitam ento 

conceituai que são capazes de proporcionar. Com o foi citado anteriorm ente, prim eiro a 

política m olda as instituições, m as posteriorm ente as instituições m oldam  a política 

(M ontesquieu apud PU TNA M , l l>()<>)

Ussa últim a idéia nos conecta com o próxim o m om ento do trabalho, que visa 

analisar que tipo dc eleito  foi verificado a partir da m udança institucional, cujas origens 

foram  explicadas a partir dos eventos históricos que precederam  a im plem entação do OP, 

assim  com o da relação entre os arranjos institucionais vigentes e a canalização do ideário e 

princípios de ação do Partido dos Trabalhadores.

6.2.2 -  A noção de custos de transação e os efeitos da m udança institucional

Com o já anunciado anteriorm ente, a análise dos efeitos provocados pela m udança 

institucional (im plem entação do O P) terá com o orientação a noção de custos de transação. 

Assim com o exposto 110 ilem 5.2.2. os custos dc transação são determ inados pela estrutura 

institucional vigente. D essa form a, um processo^de m udança institucional, que provoca a 

reconíiguração da estru tura de oportunidades e constrangim entos, consequentem ente, acaba 

por alterar os custos de transação.

Relem brando rapidame/Jle, os custos de iransaçào podem  ser entendidos com o 

todos os custos envolvidos 110 processam ento  e efetivação de acordos, trocas e 

com prom issos Com o no caso de políticas públicas, tais acordos, trocas c com prom issos
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m uitas vezes ocorrem  através de instituições, os custos de transação tam bém  podem  ser 

entendidos com o o  custo dos recursos utilizados para a criação, m anutenção, utilização e

alteração de instituições. Estes custos, portanto, incluem, com o já  m encionado

anteriorm ente, custos de inform ação; custos de m anutenção e utilização; e custos de
2 ̂m iposição (en/orceiiw itf) \

Para que sejam verificados, de form a m ais precisa, os elem entos de custo 

envolvidos num a política pública, é im prescindível que o acordo ou a troca que a 

caracteriza seja identificado. N o caso do orçam ento participativo de Belo H orizonte, o 

acordo/troca envolvido é o seguinte:

A Prefeitura de Belo H orizonte abre mão do seu direito  ou com petência 

constitucional de produzir reservadam ente todo o  orçam ento m unicipal, 

concedendo parle dele à decisão popular. A participação popular, por sua vez,

atua para a prefeitura com o unia form a de diagnóstico de dem andas e

necessidades, além de gerar a co-responsabilização26 dos participantes pelos 

resultados de tal atuação política, e  de increm entar as bases de legitim idade do 

governo;

A população contribui com  seu envolvim ento no processo orçam entário, uma vez 

que através da participação poderá defender e  definir d iretam ente suas 

necessidades e prioridades.

A partir do esclarecim ento da troca ou acordo envolvido no orçam ento 

participativo, poderem os proceder, com  base nas inform ações sobre tal política fornecidas 

ao longo deste trabalho, à identificação dos custos associados a essa troca e dos elem entos 

que com põem  cada um daqueles conjuntos de custos de transação citados acima.

No que diz respeito ao conjunto ligado aos custos de inform ação - que consistem  no 

custo  de m ensuração dos atributos de valor envolvidos na troca; custos de obtenção,

O  c o n c c ilo  d c  cu sto s  d c  transação c  d e fin id o  c  d iscu tid o  n o s item  5 .1 .4  c  5 .2 .2 .
2(' A  co m p reen sã o  q u e csp cra -sc  obter  do  te n n o  c o -rcsp o n sa b iliza çã o  pod e ser  ilustrada a partir da  seg u in te  
citação: " ...sc  a com u n id ad e d e fin iu  c o m o  prioritário o  a largam ento  d c  um a rua o  program a a ssu m e  to d o s o s  
cu sto s  m ateria is c  a co m u n id a d e  a ssu m e  o s  cu sto s  p o lít ic o s  c  so c ia is  da pressão  d o s  in teresses privados  
prejud icados com  a produção d a q u e le  bem  co le tiv o ."  |F JP . 1 9 9 2 |
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processam ento e distribuição de inform ação para o  planejam ento, desenho institucional e 

tom ada de decisão; além  de envolver os custos de aprendizagem  organizacional e de 

capacitação de pessoal - podem os identificar no orçam ento participativo os seguintes 

elem entos:

custos envolvidos no desenvolvim ento da m etodologia e dos procedim entos;

custos ligados ao planejam ento e desenho do am biente organizacional e 

institucional do O P-B II, incluindo a definição dc funções, papeis e atribuições 

para os atores envolvidos;

custos relativos à coleta de dados nos órgãos responsáveis pela execução da 

política, nas assem bléias populares e nas com issões de fiscalização;

custos envolvidos no tratam ento estatístico desses dados;

custos relacionados à produção de folhetos (convocações para reuniões e 

assem bléias, prestação de contas, etc.), de relatórios técnicos para os órgãos 

decisores e de revistas (com o a P lanejarB II);

custos com treinam entos iniciais, tanto do corpo técnico e burocrático quanto dos 

participantes, através de sem inários de sensibilização;

custos envolvidos no processo de inlernalização e desenvolvim ento de
■ /

habilidades no decorrer do processo, por parte daqueles ligados à condução da 

política,

custos de capacitação de lideranças populares, por m eio da realização de cursos e 

reuniões.

O segundo conjunto - os custos de m anutenção e u tilização - envolvem  o s custos 

de m anutenção das organizações, m onitoram ento e avaliação d e  processos e resultados. No 

caso do OP, estes custos se manifestam :

na im plantação das novas unidades organizacionais criadas a partir da 

im plem entação do OP-BI I;
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na m anutenção das estruturas responsáveis pela coordenação de lodo o processo 

orçam entário  participativo, incluindo custos fixos e variáveis;

no processo de negociação representado pela fragm entação organizacional das 

agencias públicas m unicipais e na negociação com as instâncias de participação 

popular e  controle público;

no m onitoram ento dos custos incorridos por estas organizações;

nos custos relativos ao desem penho de avaliações tanto dos processos quanto dos 

resultados, voltadas ao controle e aprim oram ento da política.

Por fim, os custos de im posição (enforcem ent) com põem -se dos custos ligados à 

garantia dos resultados da troca ou acordo e os custos relacionados à renovação da troca e 

seus termos. Com  relação à garantia dos resultados, 110 caso do O P-B H , os custos estariani 

ligados à: a) m anutenção das estruturas organizacionais - incluindo custos fixos e variáveis 

- que correspondem  às instâncias de participação e controle público do  orçam ento 

participativo, a saber; fó ru n s  Regionais de Prioridades O rçam entárias (seus delegados), 

CO M EO R ÇA S, CM O P, com issão da Cidade, e Conselho da Cidade*7; e b) negociação 

destas organizações e instâncias de participação popular com  a prefeitura, incluindo os 

custos de preparação e realização de reuniões, além dos custos ligados ao processam ento 

das decisões nelas tom adas

Do ponto de vista da renovação da troca 011 acordo, a inexistência de m ecanism os 

form alm ente instituídos com  tal função28, exim e a absorção de custos, com o o de 

m anutenção de organizações e de realização de negociações. Porém, a incerteza provocada 

pela ausência de instrum entos de enforcem ent que garantam  a renovação do acordo gera uni 

cenário de instabilidade que, por sua vez, pode ser incorporado pelos atores envolvidos sob 

a form a de custos de transação.

O esforço realizado não tem com o objetivo entrar cm detalhe a respeito dc cada 

elem ento ou conjunto que com põem  os custos de transação envolvidos na troca exposta,

E stas organ iza çõ es c  in stâ n cia s d c  participação  foram  descritas n o  item  6 .1 . 
:s A sp ecto s  d iscu tid o  no item  6  1.
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m esm o porque, com o citaram  BEN H A M  & BENHA M  (1 9 % ), trata-se dc elem entos cuja 

m ensuraçào e operacionalizaçào é extrem am ente difícil na vida real. T ratou-se apenas de 

identificar tais elem entos quanto a sua natureza e inserção no processo, pois, eles 

constituem  as condições básicas para a viabilização da troca ou acordo envolvido na 

dinâm ica do OP-BH. A identificação de tais custos apresentam  com o utilidade o fato de 

clarear que tipo de custos de transação estão sendo absorvidos pelos atores envolvidos.

A preocupação, por parte da Coordenação do  O rçam ento Participativo de Belo 

Horizonte, em relação à identificação dos custos e  condições básicas para a viabilização da 

política pôde ser constatada em entrevista com o  Secretário M unicipal de  Planejam ento. O 

entrevistado revelou que a busca por uma m elhor apropriação de todos os custos envolvidos 

no processo é um dos desafios atuais. A partir das inform ações relativas a esses custos a 

discussão com a população poderia ser substancialm ente aprim orada, tornando o processo 

ainda m ais claro e transparente (Entrevista, em 30 de outubro de 2001).

Cabe ainda destacar que, além dos custos m encionados acim a, a mudança 

institucional, pelo sim ples falo de constituir um a m udança, incorre Iodos o s  custos relativos 

à adaptação  aos novos arranjos, tais com o, reform ulação de processos, capacitação de 

pessoal, adequação da estrutura física e adm inistrativa, ou seja, todos aquelas atividades 

que configuram  o processo de re-aprendizado organizacional. Estes custos tam bém  devem  

ser contabilizados no conjunto de custos dc transação.

D ispor de uma m inim a visualização dos custos de transação envolvidos na troca 

ou acordo possibilita com preender a base da m otivação dos atores para a busca de 

aprim oram ento dos term os da troca, assim  com o, das instituições nela envolvidas. C om o já  

salientado por NO RTH (1990), a alteração dos custos de transação acabará po r incentivar 

esforços, por parte dos atores diretam ente envolvidos, no sentido de desenvolver 

convenções e norm as que reduzam  os custos de transação gerados, através do 

estabelecim ento de term os e regras que tom em  o processo de troca m ais estável e confiável.
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A próxim a etapa desta análise se concentrará em identificar e com entar cada uma 

dessas convenções, norm as e adaptações, realizadas ao  longo da história, incorporadas à 

m etodologia do orçam ento participativo de Belo Horizonte, de form a a aprim orá-lo e 

desenvolvê-lo.

T odas as m udanças na m etodologia do orçam ento participativo, a serem  abordadas 

aqui, encontram -se historicam ente situadas no Capítulo 4 deste trabalho. Além disso, para 

Fins de m aior organização da análise subsequente, a totalidade de m udanças e adaptações à 

m etodologia foi categorizada a partir de dois grandes conjuntos: a) captação e qualificação 

de dem andas: e b) operacionalização e organicidade.

O prim eiro, ligado à captação e qualificação de dem andas, envolve iniciativas e 

ações destinadas à constituição de um aparato capaz de colher e selecionar as reais 

prioridades ou ações mais necessárias, num contexto  de abundância de dem andas e recursos 

escassos, de forma a incorporá-las num referencial de atuação política lógico e sustentável.

Além disso, com o m enciona SO M A R R IB A  (2000), as m udanças verificadas na 

m etodologia do O P-B II, no que diz respeito à captação e qualificação de dem andas, têm 

com o objetivo evitar a “captura” do processo por agentes políticos com m aior capacidade 

de m obilizar recursos, que conseguem  fazer valer seus interesses, não questionando a 

legitim idade dos m esm os, m uito em bora reste dúvida com  relação ao seu caráter prioritário. 

Com o, por exem plo, ocorreu num a regional a prioi ização de iniciativas nas áreas de saúde e 

educação que, quando confrontadas com  as carências de infra-estrutura da região, não 

poderiam  ser consideradas prioritárias cm nenhum a hipótcçc. Segundo a autora, esta 

preocupação vinha sendo m anifestada tanto pelos adm inistradores regionais quanto pelos 

m em bros das CO M FO R ÇA S. SO M A RR IB A  (2000), destaca tam bém  que tais m udanças 

buscam  tentar im pedir que sejam reproduzidas no âm bito do OP ações políticas de corte- i
clientelisla

Sendo assim , o conjunto relativo a captação e qualificação de dem andas envolve 

as seguintes m udanças: a adoção dos critérios de abrangência social e  relevância social; o 

desenvolvim ento e aplicação do índice de Q ualidade de Vida Urbana (IQ V U ); a definição 

dos pré-requisitos de planejam ento urbano, relacionando as dem andas com  os instrum entos
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dc planejam ento com o o Plano Diretor. os Planos D iretores Regionais, os Planos G lobais 

Específicos (PG E), dentre outros; e a im plantação do O rçam ento Participativo Cidade.

Por sua vez, o segundo conjunto operacional ização e organicidade -  envolve 

iniciativas c  ações que tratam  do  processo de transform ação das prioridades selecionadas 

em ações viáveis. Constitui o aparato capaz de transform ar dem andas sociais em ações 

governam entais concretas, através da inserção das prim eiras no am biente organizacional da 

prefeitura, tornando-as m etas de execução para as diversas agências m unicipais.

Estão incluídas nesse conjunto as m udanças e adaptações à m etodologia ligadas a: 

busca por m aior precisão na elaboração dos projetos de obras e  em preendim entos, 

levantam ento da capacidade executiva dos órgãos responsáveis pela realização das obras 

(U R B EI. c SU D EC A P); am pliação da autonom ia iinanceira das A dm inistrações Regionais, 

através da instituição de cotas de m anutenção e elevação do limite para realização de 

licitações para obras; busca por maior cooperação e articulação institucional intersetorial; 

estabelecim ento de unia nova regionalização intra-m unicipal a partir das U nidades de 

Planejam ento (U P), introdução da bianualidade para o  processo do orçam ento participativo; 

e  criação do G rupo Gerencial do OP.

A seguir, cada um a destas iniciativas e  adaptações, realizadas ao longo da história 

110 sentido de aprim orar e evoluir o processo de participação no orçam ento  público, será 

com entada individualm ente.

a) ( 'aptaçao c Qualificação de Demandas:

a .I) ( 'rifêrios de Abrangência Social e Relevância Social.

Estes critérios de planejam ento foram incorporados à m etodologia em 1998, no 

processo de elaboração do OP 99-2000, O em prego desses critérios tem  com o objetivo 

propiciar um a m elhor qualidade no processo de definição de prioridades e ações a serem 

em preendidas, na m edida em que atuam  de form a a qualificar objetivam ente as dem andas 

apresentadas nas assem bléias populares, fornecendo um a base para a  análise com parativa
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das propostas. O  critério  de abrangência social leva em consideração um a estim ativa do 

núm ero de pessoas c da extensão dos benefícios que podem  vir a ser gerados por uma dada 

reivindicação li o  critério de relevância social qualifica um a determ inada proposta a partir 

do núm ero de vezes que foi apresentada enquanto dem anda em Fóruns do  O P anteriores 

sem que tenha sido neles aprovada (PR EFEIT U R A  M U N C IPA L DE BELO  H O RIZO N TE, 

2000c). A pontuação das dem andas a partir desses critérios passou a ser conhecida com o 

“ nota das obras” Da in trodução da pontuação em diante, a escolha dos em preendim entos 

prioritários passou a ser definida da seguinte forma: o  voto popular nas assem bléias 

representa 51%  e o resultado da pontuação 49% 29. Essa m udança exigiu inúm eras 

negociações com as lideranças, que se sentiam  am eaçadas de perder o controle político do 

processo, assim com o levou os coordenadores do orçam ento participativo a se dedicarem  

intensivam ente para conceber e  pontuar as dem andas apresentadas (PREFEITU RA  

M U N C IPA L DE BELO  H O RIZO N TE, 2000b).

a.2) ( )  índ ice de Q ualidade de Vida U rbana (IQVU).

Em bora lançado em 1996, o  IQVU som ente foi incorporado ao processo do 

orçam ento participativo a partir de 2000 - na definição do orçam ento de 2001-2002 - sendo 

alvo de intensas discussões nesse período de 4 anos. O  IQVU foi elaborado com  a intenção 

de orientar a distribuição dos recursos do orçam ento participativo, apesar de cada vez mais 

vir sendo reconhecido coino um instrum ento de grande utilidade para as atividades de 

planejam ento em diversos setores e políticas30. A té 1999, a repartição espacial dos recursos 

era feita considerando-se o  tam anho e a renda da população de cada um a das Regiões 

A dm inistrativas de Belo H orizonte A partir de 20Ò0, o IQVU foi associado aos critérios já

O  c á lc u lo  final c  fe ito  a partir dc p lan ilha c  so fh varc  e sp ec ia lm en te  e lab orad o  para com binar a p on tuação  
c o m  o  resu ltado  da votação .

U m  e x e m p lo  d isso , c  o  em p reg o  d o  IQ V U  c o m o  critério  d c  d istr ibu ição  d o  recurso do  Program a B o lsa -  
E sco la  entre as reg iõ es  da c id a d e , por parte da Secretaria M unicip al d c  E du cação . P R E F E IT U R A  
M U N IC IP A L  D E  B E L O  H O R IZ O N T E  (2 0 0 0 b ).
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em pregados. Dessa m aneira, as U nidades de P lanejam ento (U P)31 sim ultaneam ente mais 

populosas e com  qualidade de vida urbana mais baixa passaram  a reccbcr mais recursos

O IQVU possui a capacidade de m ensurar a oferta de serviços e recursos urbanos, 

bem com o o acesso da população aos m esm os, dessa form a, apresenta-se com o um índice 

essencialm ente urbanístico. Sua com posição, estrutura c forma de cálculo enfatizam  

aspectos fundam entalm ente v inculados ao am biente constaiido ; é calculado a partir de 

indicadores que quase sem pre se reportam  ao lugar; estes privilegiam  inform ações sobre a 

oferta de equipam ento ou dados vinculados aos m esm os e, no cálculo, foram  considerados 

com o m ais im portantes os setores de habitação e infra-estrutura, variáveis de m aior peso no 

índice. Além desses aspectos, os valores obtidos para cada unidade intram unicipal são 

corrig idos pelo tem po de deslocam ento necessário para se acessar os serviços considerados, 

fora do local de m oradia (u tilizando-se transporte coletivo), partindo-se de diversos lugares 

da cidade. Este tem po de deslocam ento resulta numa "m edida de acessibilidade" incluída 

no m odelo formal de cálculo do IQVU c faz com  que os valores obtidos para o índice 

reflitam  lam bem  dois aspectos essenciais na qualidade dc vida nas cidades: a qualidade do 

transporte coletivo e da m alha viária urbana. Form ulado especialm ente com o um 

instrum ento  de gestão urbana, o IQVU perm ite identificar as regiões da cidade onde há 

m enor oferta e acesso aos serviços (e que, portanto, devem  ser priorizadas na distribuição 

das verbas disponíveis), bem  com o os serviços que devem  ser priorizados nestas regiões 

para elevar seu IQVU (PR EFEIT U R A  M U N IC IPA L DE BELO H O R IZO N TE, 2000a).

O índice expressa a oferta e o  acesso da população a serviços e  recursos urbanos, 

na m edida em que contem pla variáveis tem áticas ligadas ao abastecim ento, à assistência 

social, à cultura, à educação, aos esportes, à habitação, à  infra-estrutura urbana, ao meio 

am biente, â saúde, à segurança urbana e a serviços u ibanos (com o, postos dc gasolina, 

agencia de correios, etc.) A partir dessas 11 variáveis, foram  elaborados 75 indicadores 

calculados de forma georreferenciada para as 81 Unidades de P lanejam ento do m unicípio 

dc Belo H orizonte O cálculo final do IQVU perm ite que seja estabelecida um a hierarquia

M A  d iv isã o  do  m u n ic íp io  cm  u n id a d e s  d c  P lan ejam ento  será d iscutida lo g o  adiante.



entre estas unidades, além de proporcionar a percepção das prioridades espaciais e  setoriais 

do m unicípio (PR EFEIT U R A  M U N IC IPA L DE BELO H O R IZO N TE, 2000a).

U m  dos elem entos im portantes do processo de construção do IQVU foi a 

incorporação da participação de seus usuários im ediatos (A dm inistrações Regionais e 

outros setores da PBH ), os quais opinaram  acerca do elenco de variáveis tem áticas, bem 

com o, determ inaram  o  peso de cada variável. Além disso, após elaborado o  índice (1996), o 

intervalo de tem po até a sua im plem entação na dinâm ica do O P foi preenchido por diversas 

discussões en tre  a coordenação do  OP, os adm inistradores regionais e  os m em bros do  

Conselho da C idade Estas discussões visavam  a capacitação dos grupos envolvidos no 

processo para análise do índice e treinam ento na utilização do mesmo. Esse processo de 

capacitação buscava dem onstrar que a efetiva aplicação do índice a justava-se  precisam ente 

aos objetivos do O P de inverter dem ocraticam ente as prioridades de governo , destinando 

mais recursos públicos às áreas m ais necessitadas32 (PR EFEIT U R A  M U N IC IPA L  DE 

BELO H O RIZO N TE, 2000a).

a. 3) Pré-requisitos cie p lanejam ento  urbano.

A partir do O P 99-2000, elaborado em 1998, foram introduzidos na m etodologia 

parâm etros que buscavam  constitu ir pré-requisitos de planejam ento urbano para a avaliação 

e qualificação de dem andas Esses parâm etros visavam  atuar de form a a  pré-selecionar as 

dem andas que possuíssem  articulação e integração com os instrum entos de planejam ento 

urbano vigentes E stes instrum entos de p lanejam ento incluem: o  Plano D iretor; os Planos 

D iretores Regionais; os Planos G lobais Específicos (PG E ) para vilas e  favelas; a Lei de Uso 

c O cupação do Solo; e as diretrizes das áreas de saúde e educação; dentre outros 

(PR EFEIT U R A  M U N IC IPA L DE BELO H O R IZO N TE, 2000c) A partir dessa alteração, 

dem andas que não apresentavam  conform idade ou iam contra as disposições dos 

instrum entos de planejam ento - nos casos em que esses eram  aplicáveis - não deveriam  

constituir objetos sujeitos à priorização cm assem bléias populares, ressalta a A ssessora dc

Paru m a is in form ações a  respeito  do  IQ V U . ver  N A H A S  (2 0 0 (0  c  P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  B E L O  
H O R IZ O N T E  (2 0 0 0 a ).
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Planejam ento - SM PL/PB H  (Entrevista, em 01 de outubro de 2001) O pressuposto de tal 

m udança é o de que os instrum entos de planejam ento possuem  a capacidade de orien tar os 

em preendim entos a  serem  realizados, na m edida em que diagnosticam  as principais 

necessidades e apontam  ações estratégicas para solucionar os problem as. Assim , seriam  

evitados casos, com o por exem plo a priorização de um a determ inada obra que poderia ter 

sua realização inviabilizada tecnicam ente por prescindir da realização de outra intervenção 

(estruturante) não prevista na prim eira.

a.4) O rçam ento Participativo  ( ' idade.

A im plem entação do O rçam ento Participativo Cidade teve início cm 1998. O OP 

C idade é então introduzido com o  objetivo de am pliar a abrangência da participação 

popular do nível regional para a  cidade com o um todo, dem ocratizando as decisões sobre os 

investim entos estruturantes da cidade e os gastos com políticas sociais. A m etodologia 

geral desse processo baseia-se no conceito  de planejam ento  estratégico e dc gerenciam ento 

por diretrizes, e tem com o resultado final a elaboração de Planos Estratégicos Setoriais. 

N esses planos são liierarquizadas as ações sociais da prefeitura nas áreas de educação, 

saúde, desenvolvim ento  social e cultural, esporte, turism o e eventos, assuntos da 

com unidade negra, abastecim ento, desenvolvim ento econôm ico, bem com o as ações de 

p lanejam ento e intervenções urbanas. Além dos planos, o processo do O P C idade tam bém  

visa definir linhas estratégicas intersetoriais, ou seja, ações articuladas desenvolvidas por 

diferentes órgãos da PBII. O O rçam ento Participativo C idade constituiu, portanto, um 

avanço da m etodologia do orçam ento participativo de Belo H orizonte que tornou viável a 

d iscussão partilhada en tre  governo, servidores e  sociedade sobre os problem as e soluções 

para a cidade, buscando não só a m elhoria das ações em cada setor, m as tam bém , um a 

m aior integração intersetorial da prefeitura** (PREFEITU RA  M U N IC IPA L DE BELO 

H O R IZO N TE, 2000).

31 M a is d c ln lh cs sobre a m eto d o lo g ia  do  O P  C id ad e cm  Prefeitura M un ic ip a l d c  B c ío  H o rizon te  (2 0 0 0 a ) .
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b ) O p e r t n io n a l i z a ç ã o  e  O r y a n ic i ih u lc :

h. I) Precisão n a  elaboração dos projetos.

Nos prim eiros anos de funcionam ento do orçam ento participativo em Belo 

H orizonte, a decisão popular no processo de definição e priorização de obras regionais 

acabou por revelar explicitam ente a  incapacidade gerencial dos órgãos executores da 

prefeitura (SU D EC A P e U R BEL) para aluar de forma pré-program ada. Tais órgãos não se 

encontravam  preparados para esclarecer e expor antecipadam ente para a  população os 

critérios técnicos ligados à concepção do  projeto executivo do em preendim ento, nem  para 

atuar de form a transparente em relação à econom icidade dos custos do em preendim ento, à 

efetividade c m oralidade da condução do processo licitatório, dentre outras deficiências 

(SIL B ER SC H N EID ER , 1998).

Tais deficiências em relação aos m ecanism os de accountability  do  processo, 

jun tam ente  com  as dificuldades encontradas no que diz respeito ao dim ensionam ento do 

im pacto financeiro do em preendim ento  previsto, acabavam  por contribuir para a im precisão 

na elaboração dos projetos das obras e em preendim entos Nesse período, tanto a 

SU D EC A P quanto a URBEL deixaram  de considerar d iversos elem entos nas v istorias de 

algum as obras. Estes elem entos acabavam  sendo identificados posteriorm ente, quando 

tinham  que ser executados sem terem  sido orçam etHariam ente previstos. A SU D ECA P e 

UR BEL atuavam  a partir da herança de um pragm atism o executivo - que coloca as decisões 

executivas sob pressões conjunturais e  de interesse -  e de um a cültura gerencial baseada na 

im provisação que não sc preocupa cm antecipar obstruções executivas. Dessa forma, 

estes ó rgãos executores não dispunham  de um  banco de projetos ou m esm o de rotinas 

sistem áticas para levantam ento dos itens a com porem  as planilhas de custos (com o por 

exem plo, estudos de bacia, drenagem  e sondagem  de terrenos, etc.) [SILB ER SC H N EID ER , 

1998],
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O resullado fora»! graves erros de estim ativa de custos 11a elaboração do projetos 

de obras e em preendim entos do OP O Q uadro 6 2 1 a seguir dem onstra esta situação que 

m arcou os prim eiros anos do orçam ento participativo em Belo Horizonte.

Quadro 6.2.1 
Valores Estimados e Orçados nos Orçamentos 

Participativos de 1994 a 1996 (em  R$ 1 milhão)

OP Estimado Orçado Variação/Erro {%)
94 15,350 25,554 66,5
95 18,185 33,487 84,1
96 27,175 35,346 30,1

Total 60,710 94,387 55,5
Fonte: SILBERSCHNEIDER, 1998.

O erro nas estim ativas das prim eiras três  edições do OP (55,5% ) chegou a 

representar aproxim adam ente um valor de R$ 33,667 m ilhões (S ilberschneider, !998).

Nos anos subsequentes, 1997 e 1998, diante da im possibilidade de aprim oram ento 

rápido das vistorias, para m inim izar a Fragilidade das estim ativas, a  prefeitura considerou 

nos cálculos uma m argem  de  erro  geral igual a  50% , elevando substancialm ente os custos 

de todos em preendim entos (SILB ER SC H N EID ER , 1998)

A partir de então, houve considerável evolução  na precisão dos projetos. Tal 

resultado foi atingido a partir de um m elhor equipam ento dos órgãos executores, am pliação 

do quadro de pessoa! e definição de procedim entos e  processos para as vistorias dos futuros 

em preendim entos e para a elaboração dos projetos, d e  form a a reduzir o s  erros de 

estim ativa A título de exem plo, o Superintendente da SU D EC A P inform ou cm entrevista 

que, a partir de 1996, o  nivel de desajuste entre estim ado e realizado nos projetos de obras 

m antinha-se em torno de 24% , m argem  de erro a&milída pela legislação vigente, que é de 

25%  (SO M A RRIBA , 2000)
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h.2) Levantam ento d a  capacidade executiva  da  URBFJ, e SU D ECAP.

Ao longo dc sua história, o orçam enlo  participativo definiu um núm ero expressivo 

de em preendim entos, 850 no lotai (ver Q uadro 6.1.2, pag. 79). Isto representa, de form a 

ilustrativa, considerando as 7 edições já  realizadas, a definição e encam inham ento  de uma 

nova obra, em média, a cada 4 dias Essa proporção constitui um ritm o extrem am ente 

acelerado, levando cm consideração que todo o  processo envolve vistoria, elaboração de 

projeto, realização de licitações e a própria execução da obra

Assim , a capacidade executiva dos órgãos da prefeitura foi desnudada logo nas 

prim eiras edições do O P Para os quatro prim eiros anos foram  definidas 527 obras (62%  do 

total já aprovado), o  que fatalm ente im plicou em atrasos e não cum prim entos dos prazos 

estabelecidos para a entrega dos em preendim entos às com unidades. N a m edida em que o 

cenário de atrasos alim entava uma crise de credibilidade para as próxim as edições do OP, a 

prclcilura, a partir do quarto ano, reduziu o núm ero possivcl de in tervenções a serem 

aprovadas, sem alterar o m ontante de recursos em discussão (SILBERSCH N E1D ER, 1998), 

passando de 171 no OP 94 para 68 no O P 9 8 H. Tal iniciativa foi em basada num a avaliação 

da capacidade executiva da U R BEL e SU D EC A P, que buscava identificar a té  que ponto os 

com prom issos assum idos com  a população poderiam  ser cum pridos. A lém  disso, esforços 

foram  concentrados no sentido de produzir inform ações sobre o estágio do andam ento  de 

cada obra, com o m eio de prom over o  seu m onitoram ento e prestar contas perm anentem ente 

às lideranças populares (SIL B ER SC H N EID ER , 1998).

E im portante ressaltar tam bém  que, principalm ente no caso da URBEL, foram 

em preendidas iniciativas no sentido de tentar am pliar a  capacidade executiva dos órgãos, 

com ninior transferencia dc recursos financeiros e  aum ento do quadro de pessoal.

A partir daí, a  executabilidade das edições subsequentes do O P apresentaram  

m elhor perform ance O G ráfico 6.1.1 (pag. 78 -  item 6.1) ilustra essa situação. D os 719 

em preendim entos definidos até 2000, aproxim adam ente 80%  (576) encontrava-se já 

concluído, sendo que os 20%  restantes constavam  com o obras em andam ento, não 

existindo, portanto, nenhum  em preendim ento  aguardando o  início de sua execução.
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b.3) M aior autonom ia  financeira  para  as A dm inistrações Regionais.

As A dm inistrações Regionais ganharam  m aior autonom ia financeira a  partir da 

adoção de duas m edidas por parte da adm inistração m unicipal. A prim eira delas, que se 

concretizou em 1994, refere-se a instituição de um a "cota de m anutenção" para as AR. Isto 

é, todas as regionais passaram  a receber um volum e m ínim o de recursos, destinado à 

m anutenção de suas atividades, cujo processo de liberação ocorre de form a bem  m ais 

sim ples e  ágil do que o  anteriorm ente utilizado na transferência da dotação  orçam entária 

descentralizada No ano seguinte, 1995, a segunda m edida de am pliação da autonom ia das 

AR é m aterializada através do Decreto M unicipal N°7.878/95. À partir de  tal decreto as AR 

ficam autorizadas a  realizar licitações para obras de valor m uito superior ao  que era 

perm itido até então Com  isso, as AR puderam  assum ir pequenas obras do OP, aum entando 

a capacidade executiva e a eficiência do governo na realização das m elhorias urbanas 

decididas pela população (SO M A R R IB A , 2000)

Além disso, am bas as m edidas em preendidas contribuíram  para a constituição de 

instâncias de governo descentralizadas de efetiva capacidade de atuação. Tal fato revela-se 

ex trem am ente im portante pois a descentralização inlra-m unicipal não ocorre apenas através 

da instituição de A dm inistrações Regionais, é preciso tam bém  dotá-las dos instrum entos 

básicos para que possam  agir concretam ente ju n to  a população que lhe é próxim a.

b.4) In tegração e articulação in terseforia l.

Ao longo das 7 edições do orçam ento participativo realizadas cm Belo Horizonte, 

principalm ente a partir da im plantação do O P Cidade, era comum  o surgim ento de 

sugestões, levantadas tanto pelo corpo técnico e gerencial quanto  pela população, em 

relação à necessidade de um a m elhor integração e articulação entre os diversos órgãos da 

PBH. Para que essa integração inlersetorial ocorresse era necessário um a reform ulação 

considerável dos processos de trabalho e da estrutura organizacional existente.

11 v er Q uadro (>. 1.2. pag. 79 . iteni 6.1.
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Inicialm ente, foram criados os G rupos de Trabalho Intersetoriais de coordenação,

integração e gerenciam ento, com o objetivo de articular as ações dos diversos órgãos.
■ í

definir diretrizes, planejar a  execução e cum prir prazos. A atuação desses grupos culm inou 

na reform a adm inistrativa im plantada na PBH em 200035. Essa reform a teve com o 

diretrizes orientadoras a aglutinação das secretarias m unicipais a partir de seu objeto de 

ação e a intensificação da descentralização para as estruturas de ponta (AR). A aglutinação 

das secretarias resultou na form ação da Secretaria M unicipal de  C oordenação de Políticas 

Urbanas e da Secretaria M unicipal de C oordenação de Políticas Sociais, com o os m elhores 

exem plos da integração inlerselorial, localizadas num nível hierárquico superior às 

secretarias setoriais (m eio am biente, educação, saúde, cultura, etc.). O processo de 

descentralização, por sua vez, foi intensificado na m edida em que as A dm inistrações 

Regionais foram  transform adas em Secretarias M unicipais de G estão Regional e  passaram  

a ser dotadas de uma estru tura organizacional de m aior capacidade executiva e 

adm inistrativa, buscando aprofundar a relação da população com  as instâncias de governo 

regionalizadas (Jacinto, 2001).

b.5) Regionalização a  p a r tir  tie U nidades de P lanejam ento  (UP).

Em 1999, na e/aboraçào do O P 2001-2002, jun tam ente  com  a incorporação do 

IQVU à m etodologia do OP, procedeu-se à utilização da regionalização a partir das 

U nidades de Planejam ento. As UP são unidades espaciais definidas para  o P lano D iretor da 

C idade (de 1995) e tiveram  seus lim ites estabelecidos respeitando-se os critérios de: a) 

hom ogeneidade do padrão de ocupação do solo; b) continuidade da ocupação; c) lim ites das 

Regiões A dm inistrativas da prefeitura; e  d) lim ites das grandes barreiras físicas naturais ou 

construídas. Vale ressaltai que as 8 m aiores vilas e aglom erados de favela da cidade 

com põem  unidades a parte, e  à época da im plantação dessa regionalização, abrangiam  cerca 

dc 48%  da população favelada da cidade. As UP apresentam  m aior ou m enor grau de 

hom ogeneidade interna, sendo algum as delas com postas por um único bairro  ou por um

”  N c ssc  sen tid o , o  Secretário  M unicip a l d c  P lan ejam ento  m en c io n a  q u e o  O P  C idad e serv iu  d c  in sp iração  
para a rclbrm a adm inistrativa , contrib u ind o  para con stitu ir  a proposta d c  in tcrsctoria lidad e ex p ressa  na
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único aglom erado de favelas (m ais hom ogêneas), e outras com postas por bairros e/ou parte 

de bairros, juntam ente com um a pequena favela ou conjunto habitacional (m enos 

hom ogêneas). A introdução das UP com o referencia espacial para o  processo do O P vem 

ocorrendo de form a gradual, a partir da prom oção de reuniões com  representantes de 

instâncias interm ediárias (sub-regiões), para que posteriorm ente, uma vez criadas as 

condições necessárias, as futuras edições do OP sejam feitas cm cada U nidade de 

Planejam ento. As UP, um a vez ligadas ao IQVU e ao  1VS, proporcionam  um a base de 

inform ações georreferenciada de fundam ental im portância para o planejam ento m unicipal16 

(PR EFEITU R A  M U N IC IPA L DE B E LO  H O R IZO N TE, 2000a).

• j
b.6) Bianualidade.

A bianualidade foi introduzida à m etodologia do O P em 1998, quando estava em 

curso o processo de elaboração do OP 99-2000. A partir daí, a definição de prioridades 

passou a acontecer de dois em do is anos, com  recursos financeiros proporcionalm ente 

equivalentes Essa alteração foi necessária para que fosse possível introduzir a  discussão 

das políticas sociais e urbanas no nível da cidade, isto é, o O P Cidade. N o  período de um 

ano era praticam ente inviável prom over sim ultaneam ente os dois processos participativos, 

setorial (C idade) e  Regional, incluindo o  de Habitação, devido à evidente concorrência, 

superposição de agendas e conseqüente desgaste tanto do corpo técnico quanto  dos 

participantes com  o  processo participativo. Com a bianualidade, em  cada m andato, a 

população aprova, intercaladam ente, dois orçam entos de obras regionais e de habitação e 

dois orçam entos sociais e de ações urbanas A in trodução da bianualidade trouxe com o 

conseqüência a m elhoria da capacidade de resposta e planejam ento da adm inistração 

m unicipal na realização dos em preendim entos, possibilitando a com palibilização dc prazos 

envolvidos, por exem plo, na licitação de projetos, na execução das obras, nas 

desapropriações e nas discussões das políticas setoriais (PR E FE IT U R A  M U N IC IPA L DE 

BELO H O R IZO N TE, 2000b). Além disso, a am pliação do prazo para dois anos têm

restruturação adm in istrativa  da Prefeitura (E n trev ista . 30  d c  outubro dc 2001).

123



proporcionado, com o relata o Secretário M unicipal de P lanejam ento, a execução de 

em preendim entos escolhidos nos O Ps anteriores que ainda não haviam  sido iniciados e, 

assim , está possibilitando a atualização da pauta de obras e  a m anutenção do com prom isso 

entre o  poder público e os cidadãos (Entrevista, em 30 de outubro de 2001).

h.7) () ( im p o  (icrcncia i cio OP.

Num  contexto  em que a entrega de um  conjunto considerável de obras v inha sendo 

atrasada e diante da percepção da ausência de um a sistem atização de inform ações para o 

acom panham ento  e m onitoram ento dos em preendim entos, foi encam inhada, em 1995, a 

constituição do G rupo Gerencial do  OP. O G rupo Gerencial, então, inicia um a nova fase de 

coordenação do O P na niedida em que passou a desem penhar a  tarefa de conceituar, reunir 

e divulgar o  estágio de execução das obras, além de articular os órgãos nelas envolvidos, 

desde sua origem  no âm bito das discussões do O P até sua conclusão final O objetivo 

principal do G rupo Gerencial era o de am pliar a capacidade de operacionalização da pauta 

de obras da Prefeitura. Ao longo do  processo, o grupo tornou-se o  gerente de falo das obras 

aprovadas no orçam ento  participativo37. Sua atuação logrou a produção de inform ações 

sobre o eslágio tios em preendim entos, desde detalhes sobre a natureza dos projetos 

executivos, passando pela gerência dos eventuais aditivos aos contratos, até o 

acom panham ento  das m edições, cm  um form ato eficaz, com o os  órgãos envolvidos não 

haviam  experim entado até então D urante o seu funcionam ento, o  G rupo Gerencial cum priu 

um im portante papel de provocar a reflexão de parcela significativa da gerência, sobretudo, 

da SU D EC A P. para o estabelecim ento  de um padrão de qualidade em seus serviços. Uma 

vez sendo unia estrutura paralela, em 1997, o G rupo é extinto, sob a alegação da 

necessidade de que a estrutura form al absorvesse seus ganhos de qualidade. De acordo  com 

um m em bro da coordenação do O P  no período de 1993 a 1999, os corpos técnicos da

36 Para um a lista das U n id a d es dc P lan ejam en to  c  su a  h ierarqu ização  a partir do  IQ V U  c  d o  1VS. v er  
DKI-I I U I U K A  M U N IC IP A L  D L  I t l i lX )  I IO R IZ O N I Lí (2 0 0 0 a ).
17 ü ( s )  G ru p o(s) G crcn c ia l(a is )  sào  c o m p o sto s  por tc c n ic o s  da própria P B H . rcccb cn d o  rem uneração  
ad ic io n a l. E slc  form ato  d c  a tu a çã o  rcs id lo u  cm  n o v o s  re la çõ es  trabalhistas, co m  clara v a lo r ira çã o  da  
ca p a c id a d e  técn ica , m aior a trib u ição  dc resp o n sa b ilid a d es c  g ra tifica çõ es m onetárias lig a d a s a o  d esem p en h o  
(S O M A R R IB A . 2 0 0 0 ).
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SU D EC A P e da URBEL argum entavam  que não deveria haver diferenciação em  term os de 

qualidade (executiva e operacional) das obras do O P em relação às dem ais obras 

(Entrevista, cm 18 de outubro dc 2001) Sendo assim, a extinção do G rupo Gerencial 

ocorreu paralelam ente a um a m aior prolissionalizaçào da equipe de coordenação do OP. 

Essas m udanças foram , em grande parle, pressionadas pela necessidade de atualização da 

pauta de obras do OP, ou seja, conclusão dos com prom issos ainda pendentes 

(PR EFEIT U R A  DE BELO H O R IZO N TE, 2000b; SILB ER SC H N EID ER , 1998; 

SO M A RR IB A , 2000).

A análise das alterações e m udanças realizadas na m etodologia do  orçam ento 

participativo acim a descritas, quando tom adas no seu conjunto, sugerem  um a tendência de 

aperfeiçoam ento  eni curso orientada pela incorporação, de form a m ais densa e consolidada, 

de um a cultura de planejam ento.

Q uando observam os em sua totalidade as iniciativas acim a im plem entadas, 

podem os de algum a form a afirm ar que a m etodologia atual do orçam ento participativo em 

Belo H orizonte estabelece um a d inâm ica de dem ocratização da adm inistração pública que 

associa a intensificação das atividades de planejam ento  à participação popular.

As m udanças efetuadas no conjunto intitulado "captação e qualificação de 

dem andas" foram efetuadas com  o inluito de aprim orar o  processo de seleção c 

hierarquização de dem andas, diante de um cenário  em  que as carências e  necessidades são 

abundantes e os recursos disponíveis são escassos Além disso, essas alterações lograram  a 

integração do processo de definição de ações a um m arco lógico e sustentável de atuação 

estatal Tal afirm ação relaciona-se, principalm ente, com  a adoção dos pré-requisitos de 

planejam ento urbano. A in trodução desses pré-requisitos visou evitar a  seleção de ações, 

obras e em preendim entos isolados, ou seja, desconectados de uma visão sustentável de 

m édio ou longo prazo. A atenção aos pré-requisitos de planejam ento urbano provoca, em 

algum a extensão, a form ação da percepção, por parte dos participantes e  dos representantes 

da prefeitura, de que a form a m ais eficiente de alocar os recursos escassos é  a escolha de 

dem andas que estejam  situadas em planos de ação. Isso ocorre, pois pressupõe-se o
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rcconhccim enlo  de que csles planos coiisliluem  proposições racionais baseadas cm 

diagnósticos e avaliações das m elhores alternativas de ação Deve ser destacado, assim 

com o afirm a o  C oordenador do OP, que iniciativas com o a adoção dos pré-requisitos dc 

p lanejam ento urbano na dinâm ica do O P lem sido responsáveis pela introdução e 

incorporação, de form a m ais sólida, dos instrum entos de planejam ento na atuação e 

desenvolvim ento do program a político da PBH (Entrevista, em 23 de outubro de 2001).

Da m esm a form a, buscando aprim orar a  seleção de dem andas, a  adoção dos 

critérios de abrangência social e  relevância social possibilitou um acréscim o de 

inform ações no processo de tom ada de decisões para a definição das obras. A escolha dos 

em preendim entos passa a ter que levar em consideração o núm ero de pessoas a serem 

beneficiadas e a  recorrência da dem anda nas edições do OP. Tal fato introduz ao processo a 

necessidade de antever os possíveis efeitos da ação a ser selecionada e evidencia carências 

que não puderam  sei supridas nos processos anteriores Além disso, a  incorporação desses 

critérios associa a vontade do povo, expressa por seus representantes, à técnica, um a vez 

que tais critérios definem  um procedim ento decisório objetivo, pré-definido e transparente.

O IQ V U , por sua vez, tam bém  alua de form a a diagnosticar carências, através da 

pontuação que designa às regiões da cidade. M ais do  que isso, o IQVU associa a 

identificação de necessidades à d istribuição efetiva de recursos, ou  seja, regiões de  m enor 

"qualidade de vida urbana" recebem  um m aior volum e de recursos para obras e 

em preendim entos. Sendo assim , o  IQVU "sugere" as m elhorias que devem  ser realizadas 

num a região, uma vez que representa um diagnóstico detalhado que constitui um aporte 

considerável de inform ações para um a tom ada de decisão m ais bem fundam entada.

Por fim, o  O rçam ento  Participativo Cidade inaugurou a possibilidade de captação 

de dem andas 110 nível da cidade, am pliando o escopo do processo do nível regional para o 

setorial Além de estender o processo do OP, o OP C idade reforça a cu ltura de 

p lanejam ento na m edida em que se estru tura a partir de um a m etodologia baseada no 

planejam ento estratégico e no gerenciam ento por diretrizes. Para cada setor (educação, 

saúde, desenvolvim ento  social e cultural, esporte, turism o e eventos, assuntos da 

com unidade negra, abastecim ento, desenvolvim ento econôm ico e urbano) é elaborado um



plano e lam bem  sfio definidas linhas estialcgíeas ínlerselotínis, (|ue visam  ailieiihu os 

diferentes órgãos da PBH 1

T om ando o conjunto ligado à operacionalização e à organicidade, é  im portanle 

ressaltar que, m esm o que algum as alterações processadas no seu âtnbilo apresentem  uma 

m aior afinidade com  a dim ensão da gestão, o que pretende-se destacar aqui é  o  com ponente 

nelas presente ligado à pré-program ação. Essa program ação antecipada, ainda que 

associada às atividades de gerenciam ento , revela-se com o ativ idade de planejam ento.

O principal problem a que deu origem  às m udanças que constituem  o  conjunto 

"operacionalização e organicidade" estava relacionado à capacidade dos órgãos da 

prefeitura de cum prir os com prom issos com a população. Sendo assim , as atividades de 

planejam ento ganharam  maior relevância, na m edida cm que a liscalização popular - 

através das C O M FO R Ç A S - im punha a necessidade de cum prim ento  de m etas e  prazos 

estabelecidos na dinâm ica do OP O planejam ento passou a ser encarado com o um 

instrum ento  capaz de propiciar a elevação  da capacidade operacional e  gerencial dos 

diversos órgãos da adm inistração m unicipal N esse sentido, é  possível d izer que o  O P e a 

necessidade de m aior p lanejam ento introduzida por ele, "possuem  um im pacto 

m odernizador sobre as agências públicas m unicipais, verificado através do  aum ento da 

eficiência destes órgãos" (A Z E V E D O  & M A RES GU IA , 2001)

Tal com o afirm a o  C oordenador do OP, a introdução de tal política provocou o 

desm ascaram cnto  da argum entação técnica antes u tilizada para justificar a atuação dos 

órgãos executores da PBH Isso gerou um a inversão nas relações de trabalho dessas 

agências com  os dem ais órgãos da prefeitura e com  os cidadãos • Essa inversão constituiu a 

m udança de um  padrão em que o discurso técnico definia as ações para outro em que as 

decisões advêm  da deliberação popular e  foi, por sua vez, responsável po r uma qualificação 

fenom enal desses ó rgãos executores, refletindo até na m elhoraria dos padrões de construção 

(Entrevista, em 23 de outubro de 2001).

O enfrentam ento inicial das dificuldades técnicas e  gerenciais pela inadequação da 

estrutura e rotina internas da prefeitura ao exercício do poder com partilhado com  a 

população produziu m udanças com o o exem plo da SU D EC A P, citado po r SO M A RR IB A
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(2000). Q uando entrevistado pela autora. o  Supcriu/cndcníc desse órgão  revelou que jh  c/n 

1996, todas as 170 obras por ele conduzidas estavatn sob m onitoram ento com pleto, desde a 

evolução dos custos às eventuais alterações de prazo. Além disso, foi m encionado que os 

diferenciais en tre  planejado c realizado m antinham -se no nível de 24% , m uito abaixo do 

nível anteriorm ente praticado (por volta de 50% ). C laram ente, o entrevistado atribuía tais 

m udanças à existência do OP: com prom issos publicam ente firm ados com a população, 

subm etidos à fiscalização e que precisavam  ser cum pridos.

Conio ilustrado através do exem plo acim a, um  m elhor gerenciam ento  e 

m onitoram ento do processo do OP foi alcançado através de atividades com o a elaboração 

m ais detalhada, cuidadosa e precisa de projetos que, por sua vez, evidencia a relevância do 

m om ento dc planejam ento com o a oportunidade de pensar, analisar e  elaborar aquilo que 

será feito adiante. O aum ento da precisão na elaboração dos projetos revela a m elhoria da 

atuação pré-program ada dos órgãos da PBH, que passam , então, a  estar preparados para 

esclarecer e  expor para a população, dc form a transparente e antecipada, os critérios 

técnicos ligados à concepção dos projetos executivos dos em preendim entos, a 

econom icidade de seus custos e o d im ensionam enlo de seu im pacto financeiro.

A iniciativa de levantam ento da capacidade executiva da URBEL e  SU D EC A P 

representou a produção de um conjunto de inform ações crucial para o processo. Q uantas 

dem andas podem  ser assum idas e cum pridas? A resposta a essa pergunta pode ser feita a 

partir de um diagnóstico que, por sua vez, inform a os lim ites e  possibilidades executivas da 

interação entre Estado e sociedade sob form ato do OP. Foi a  partir da análise dessas 

inform ações que, no O P 98, o  núm ero de em preendim entos foi restringido para 68, em 

com paração às 171 obras definidas no OP 94™ A busca e consolidação de inform ações 

m ais consistentes em relação à capacidade executiva dos órgãos responsáveis pelas obras 

revelam  a preocupação c a im poitància concedida à atividade de p lanejam ento, com o etapa 

anterior à execução

,R D c v c  scr  lem brado que. ap esar  da red ução  do  nú m ero  d c  em p reen d im en tos, a  parcela  d e  recursos destin ad o  
ao  O P  9 8  não foi alterada proporcion alm ente.
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A constatação da lim itação da capacidade executiva não sugere apenas que o 

núm ero de em preendim entos assum idos pela PBII deve ser m enor, m as tam bém , que deve 

haver um a am pliação dessa capacidade nos órgãos responsáveis. Essa am pliação não só 

ocorreu nas principais agências executivas da prefeitura (U RB EL e SU D EC A P), com o foi 

estendida às A dm inistrações Regionais. A través do aum ento da cota de m anutenção e do 

lim ite para realização de licitações, as AR tornaram -se capazes de absorver a execução de 

um m aior núm ero de obras. Além disso, a  m aior autonom ia das A R  tam bém  tem  com o 

objetivo a intensificação do processo de descentralização intra-m unicipal. A partir de 

m edidas com o as acim a m encionadas, afirm a o  Secretário M unicipal de  P lanejam ento , o 

poder público m unicipal conseguiu dotar-se de um a capacidade gerencial e  operativa para a 

execução das obras do OP que não poderia ser verificada na década de 80. “ A tualm ente, os 

órgãos estão mais preparados e gastam  com m ais eficiência os recursos” (Entrevista, 30 de 

outubro de 2001).

Ao longo da história do orçam ento participativo em Belo H orizonte, a necessidade 

dc um a integração c articulação intcisetorial dem onstrou-se crescente, principalm ente a 

partir da im plantação do O P Cidade. C om o já  dito , a  intersetorialidade desejada im plicaria 

um a reform ulação considerável dos processos e  estrutura existentes A ssim , foram  criados 

os G rupos de Trabalho Intersetoriais que, dentre outras atribuições, tornaram -se um espaço 

para a  reflexão e planejam ento da restru turação da prefeitura. M ais um a vez, a  atividade de 

p lanejam ento apresenta-se com o elem ento im portante dentro das alterações verificadas na 

dinâm ica do orçam ento participativo.

A regionalização a partir das unidades de p lanejam ento constitui um a iniciativa 

que veio, novam ente, atuar de form a a consolidar um a cultura de planejam ento na PBH. 

Além de estarem  associadas ao Plano D iretor da cidade, a  adoção da U P com o referência 

espacial para o processo do OP proporciona lima base dc inform ações gcorrcfcrcnciadas dc 

fundam ental im portância para tom ada de decisão e, tam bém , para o  planejam ento em todas 

as áreas e  setores de atuação da prefeitura

A alteração da m etodologia do O P que diz respeito à introdução da bianualidade 

trouxe com o conseqüência a m elhoria tanto  da capacidade de resposta quanto do
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planejam ento da realização dos em preendim entos. Essa m udança foi fundam ental para que 

fosse possível a com patib ilização dos prazos envolvidos em ações, com o, a  licitação de 

projetos, a execução de obras e  a discussão das políticas setoriais. O fato de o  processo se 

realizar de dois em dois anos não só facilita com o incentiva as atividades de planejam ento.

Por fim, o G rupo Gerencial do OP desem penhou um papel ex trem am ente relevante 

no que diz respeito  à m elhoria dos processos envolvidos na dinâm ica do O P com o um todo 

Sua atividade de m onitoram ento e articulação organizacional provocou a reflexão nos 

órgãos executores dos em preendim entos do O P em relação à qualidade dos projetos, à 

versatilidade e agilidade das licitações e, principalm ente, à qualidade dos contratos em 

term os de aditivos e com prom etim ento das em preiteiras, incutindo valores afins ao 

planejam ento e à program ação. Os resultados da atuação do G rupo Gerencial foram  tão 

positivos que optou-se por sua extinção sob o  argum ento de que as dem ais obras da 

prefeitura deveriam  ter o  m esm o padrão de qualidade (executiva e operacional) das obras 

do  OP. Tal fato representa uma externai ização ou um transbordam ento  das m udanças

qualitativas no âm bito do O P para o resto da PBH A partir daí, à  luz do  exem plo do G rupo
* í

G erencial, logrou-se am pliar o  nível de profissionalização das estruturas ligadas à execução 

das obras.

O processo de aprim oram ento e desenvolvim ento  percebido ao longo da história 

do orçam ento  participativo em Belo H orizonte sugere que a participação popular tem  o 

potencial de proporcionar m elhorias na capacidade de tom ada de decisão e torna mais 

eficazes as respostas do governo às dem andas colocadas pela com unidade. Ao mesm o 

tem po, com o relata o Secretário M unicipal de P lanejam ento, o O P  traz  o adm inistrador à 

realidade, pois, “ num program a com o esse não é possível a tuar com o vendedor de ilusões” . 

A necessidade de m anutenção da legitim idade im pede que se possa prom eter aquilo que 

não se pode cum prir e, nesse cenário, o  papel das atividades de p lanejam ento no 

levantam ento dc inform ações relevantes é crucial (E ntrevista, em 30 de outubro de 2001)

Após a análise da relação das m udanças verificadas na dinâm ica do O P com  a 

consolidação de uma cultura de p lanejam ento m ais efetiva, deve ser destacado que também
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foi definido um estilo  para este planejam ento. Nas palavras de um m em bro da coordenação

do O P no periodo de 1993 a 1999:

"ao longo das três últim as adm inistrações (incluindo a atual) é possível dizer 

que o funcionam ento do OP im plicou um a reparadigm ação da cultura de 

p lanejam ento. Essa m udança de paradigm a com eçou a ocorrer a partir do 

m om ento em que as obras, principalm ente as de caráter local, passaram  a ser 

definidas d ire tam ente  pela população, sendo assim  constitu ída um a nova 

arena negociai envolvendo o  governo, os órgãos executivos e os cidadãos" 

(Entrevista, eni 18 de outubro de 2001).

A partir da avaliação  das m udanças e da própria natureza do  OP, podem os afirm ar 

que toda esta atividade de planejam ento que passa a ser v ista com o fundam ental para o 

aum ento da eficiência dos órgãos e do processo é m arcada pela existência dc critérios pré- 

definidos, objetivos e transparentes. O desenvolvim ento desse tipo de planejam ento 

possibilita a consolidação de um a relação entre Estado e sociedade civil caracterizada pela 

accountability . controle público e m aior capacidade de governança.

A ZEV ED O  & M A RES G U IA  (2001) ressaltam  ainda que o orçam ento 

participativo cria condições institucionais que estim ulam  a consolidação de uma 

"com unidade cívica", na m edida em  que estabelece um a dinâm ica que tem com o base 

critérios objetivos, im pessoais e universais.

SO M A R R IB A  (2001) tam bém  m enciona um a situação que  pode ilustrar o que está 

sendo dito. Segundo a autora, a partir da im plem entação do OP, a  procura das 

A dm inistrações Regionais por parte dos m oradores e líderes locais para reivindicações e 

dem andas do seu interesse, fornia que possibilitava ações de cunho clientelista, restringiu- 

se m uito na m edida em que as dem andas passaram  a ter que ser canalizadas para o  OP. 

Com  isto, as instâncias regionais se transform aram  em  espaços institucionais im pessoais e 

efetivam ente públicos.

Assim, o que  pretende-se afirm ar aqui/a*partir de todas estas considerações, é que 

as novas práticas político-adm inistrativas, im plem entadas através do OP, alteraram  de
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forma positiva todo o funcionam ento do gove.no  m unicipal Tal afirm ação é rat.ficada pelo 

Secretário M unicipal de P lanejam ento, quando este m enciona que ao longo das duas 

últim as gestões (anteriores a 2000) o OP produziu um efeito  im pressionante de m udança de 

com portam ento por parte dos funcionários públicos da prefeitura, A partir da cultura de 

controle publico que o OP inaugura, eria-se no servidor um a m entalidade de negoc.açao^ 

discussão e efetivo com partilham ento de poder (Entrevista, em 30 de outubro de 2 0 0 .)  

orçam ento participativo enquanto política conseguiu estabelecer um a re.açao entre a 

prefeitura, seus orgãos gestores, a com unidade e a C âm ara dos V ereadores com pletam ente 

d iferente à da gestão anterior à sua im plem entação. Isso porque, como coloca o 

coo rd en ad o r, o OP em Belo H orizonte não é encarado enquanto um a políttea publ.ca 

isolada e sim com o parte de um m odelo de gestão”  Por esse m otivo, neeess.ta do 

com prom etim ento  de todos os órgãos do governo para que seja possive. a produção efefiva 

os resultados esperados (Entrevista, em 23 de outubro de 2001) Som ente nesse cenar.o  e 

possível falarm os de um orçam ento participativo qualificado.

\  partir d c  entrevista  co m  o  S ccrc lár io  M m licip id  *  dosP co,,scll,os
n o p rosseg u im en to  desta  p esq u isa  a  rc aça  , en trev istad o . " ap roxim adam ente 90 %  d os
g esto res  v in cu la d o s a eslm tura  da P B H . D c  acord o  c: (E ntrevista , cm  3 0  d c  outubro dc
c o n se lh o s  v in cu la d o s  á Prctciturn surgm  a p «  a ™ p h d a  p n i.ica  participativa

di— d° p,a,,ci"
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7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

7.1 - Validade da contribuição ncoinstitucional para o estudo de políticas públicas
i

O arcabouço teórico  do N ovo Instilucionalism o revela-se m uito rico quando 

aplicado à avaliação de políticas públicas, pois gera interessantes possibilidades de análise. 

Tom ando com o exem plo o  esquem a de avaliação de políticas públicas desenvolvido neste 

trabalho, devem os destacar que a abordagem  neoinstitucional permite:

considerar os aspectos ligados ao desenho das instituições que constituem  uma política 

pública, identificando a presença de elem entos associados ao bom desenho 

institucional;

analisar as bases sobre as quais em ergem  as políticas atuais, tanto a partir de  um a ênfase 

sobre o  processo histórico que as precede, quanto da atribuição de grande relevância ao 

pape! das idéias na sua form ação;

idenli ficar e visualizar os custos de transação envolvidos num a política pública, 

perm itindo a verificação das condições básicas necessárias para a viabilização de uma 

interação entre Estado e sociedade nesses moldes;

a partir da visualização dos custos, tom á-los com o a base da m otivação para o 

em preendim ento de esforços no sentido de aprim orar os term os da troca envolvida na 

política pública Esse processo de aprim oram ento resulta na alteração de norm as e 

procedim entos que, por sua vez, influenciam  o com portam ento dos atores, tanto 110 

Estado quanto  na sociedade

Com o o  processo dc avaliação de políticas públicas abre a  possibilidade dc 

interação entre diversas áreas de conhecim ento, a utilização de um aparato  teórico 

interdisciplinar, com o o do N ovo Institucionalism o, torna-se interessante m ediante a 

oportunidade de captura da potencialidade de cada um a de suas sub-corrcntes. Cada uma 

das suas ram ificações parece revelar dim ensões d iferentes e  particulares do  com portam ento
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hum ano e dos efeitos que as instituições podem  ter sobre ele. Em m uitas situações, a 

possibilidade de cruzam entos entre estas distintas visões, com o o  em prego de conceitos de 

d iferentes correntes, pode gerar análises bastante densas e interessantes, assim  com o 

aprim orar o debate teórico interno em cada sub-divisão.

Deve ser reconhecido aqui que o esquem a de avaliação de políticas publicas a 

partir da visão neoinstitucional apresentado nesse trabalho necessita de um 

aprofundam ento  Reconhece-se, tam bém , que tal aprofundam ento devera inicialm ente 

partir de uma reflexão m ais densa e bem  inform ada sobre o  relacionam ento entre políticas 

públicas e instituições. A credita-se, que a partir de um a iniciativa com o essa o  presente 

esquem a de análise pode se apresentar ainda m ais válido.
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A análise tio orçam ento participativo de Belo Horizonte, à luz do aparato teórico 

do  Novo lnstitucionalism o, aponta para uiti processo de reaculturação gerencial baseado na 

m aior relevância que passa a ser atribuída às atividades de planejam ento Com o 

dem onstrado ao longo do trabalho, a dinâm ica do orçam ento participativo e as alteração 

que este sofreu em  relação a sua m etodologia e funcionam ento tornaram  im prescindível a 

pré-program açào da atuação dos órgãos da prefeitura. O atendim ento das dem andas e o 

cum prim ento dos com prom issos assum idos pela adm inistração jun to  à população fez com 

que a capacidade operacional e  gerencial da prefeitura tivesse que ser am pliada; e  isso foi 

alcançado através do planejam ento. M ais do que isso, a dinâm ica de funcionam ento do 

orçam ento participativo e das instituições que o  com põem  atuaram  de form a a influenciar 

um a cultura de planejam ento transparente, objetiva, im pessoal e  baseada em critérios 

estáveis e pré-definidos40.

Retom ando as indagações colocadas com o orientadoras da reflexão central deste 

trabalho: "terá o  processo dc m udança institucional m odificado as identidades dos atores 

políticos, redistribuído recursos políticos e  incutido novas norm as? E de que niodo as novas 

instituições, instaladas a partir da im plem entação do orçam ento participativo, influenciaram  

as práticas de governo?"; devem os, então, buscar possiveis respostas

De falo, com o verificado ao longo desta análise, o orçam ento participativo e as 

instituições a ela agregadas m odificaram  as identidades dos atores envolvidos e 

redistribuíram  recursos políticos - efetivando a participação popular e  o controle po r parte 

do cidadão, desm ascarando obstruções técnicas e  im pondo ao adm inistrador público a 

necessidade de lidar com  o com partilham ento de inform ações e poder além de tam bém  

incutir novas norm as e convenções - alterações na sua m etodologia que visavam  o 

aperfeiçoam ento e o  m elhor funcionam ento do processo.

7.2 -  O r ç a m e n t o  P a r t i c ip a t iv o  e P la n e ja m e n to :  co n c lu sã o

',0 U m  m elh or deta lham ento  a respeito  d o s  e le m en to s  q n c  sustentam  essa  c o n c lu sã o  p o d e  scr  encontrado ao  
final da seçã o  6 .2 .2 .
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Todos esses efeitos, oritntdos da m udança institucional, acabaram  por influenciar 

novas práticas de governo, resultaram  na necessidade de desenvolvim ento  e incorporação 

de uma cultura de planejam ento, por sua vez, caracterizada pela transparência, objetividade, 

e im pessoalidade

Portanto, a experiência do orçam ento participativo de Belo H orizonte nos coloca 

que, de fato, as instituições constituem  um a orientação para a ação hum ana e representam  

elem entos que influenciam  o com portam ento dos indivíduos e grupos, na m edida em  que 

fornecem  tanto os constrangim entos quanto as oportunidades.
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Quadro 9.1

Descentralização fiscal: países latino americanos selecionados
Participação dos governos subnacíonais

P aíses no total de qastos no total de receita tributária
1 9 9 0 1 9 9 7 1 9 9 0 1 9 9 7

Argentina 46,3 43,9 38,2 41,1
Bolívia 17,7 36,3 15,1 19,1

Brasil 35,3 36,5 30,9 31,3
Chile 7,2 8,5 6,4 7,0

Costa Rica 3,0 2,8 2,3 2,3
República Dominicana 1,6 2,6 0,5 0,2

G uatem ala 10,1 10,3 1,3 1,7
México 17,8 26,1 19,0 20,6

Nicaragua 3,5 9.6 2,5 8,3
Paraguai 1,9 2,6 0,8 2,0

Peru 9,8 24,4 1,2 2,1
Fonte: W orld Bank, W orld D evelopm en t R epport 1 9 9 9 -

Quadro 9.2

Estratégias de descentralização: países latino americanos selecionados

P a ís e s

A r g e n t in a

B ra s il

C h ile

C o lo m b ia

V e n e z u e la

C o n d i ç õ e s  p o l í t i c a s D e s c e n t r a l i z a ç ã o  F i s c a l
D e s c e n t r a l i z a ç ã o  n o s  

G a s t o s

Tipo de 
E stado

N iveis de  
G overno  

subnacíonais

E le ições
subnacio

nais

Auroenfo d e  
transferencias

M a io r
autonom ia
Tributária

Capacidade de 
Endividam ento

Tranferencia  
de funções

autonom ia na  
prov isão  de  

serv iços

Federal

Federal

Unitário

Unitário

Federal

2 3  Provinicas 
e  1100 

m unicípios 
2 6  E s ta d o s  e  

4973  
m unicípios

13 reg iões e 
3 3 5  c o m u n as

3 ?  Depart.
1025 

m unicípios 
21 E s ta d o s  e  

282 
m unicípios

sim

sim

só
c o m u n as

sim

sim

reorganizado e 
varia por 
província

Sim  - forte

Sim

Sim - forte 
(fundam ento)

Prev isto s - 
fortes

Varia por 
província

Sim, a p e sa r  
d e  um  pouco 

restringida

Não

Sim , 
fortem ente 
restringida 

S im ,a p e sa r  
d e  um  pouco 

restrinaida

Restringida

Restringida

Restringida

Flexível

R estringida

incentivadas

sim , com  
su p e rp o sição

sím

sim

negociação  
com  e s ta d o s

sim

sim , com  
am bigü idades

sim . limitada a 
a lguns 

se rv iços 
sim . limitada a 

a lg u n s 
se rv iços

sim

Fonte: GREM AUD, 2000.
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Gráfico 9.4
Distribuição de Recursos para Empreendimentos Regionais e para Habitação 

nos Orçamentos Participativos de 1994 a 2001-2002 (valores em R$ 1,00)

8 5 .9 1 7 .0 0 0

OP 94 OP 95 OP 96 O P 97  OP 98 OP 99- O P2001-
2000 H  2002 (*)

Fonte: OP - SMPL - PBH - out/2000.
Obs.: valores aprovados à época, não incorporando valores aditivos.
(*) recursos aprovados para 2 anos - orçamento bianual.
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